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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 2613/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 261, de 10 de Novembro
de 2001, o aviso n.o 13 413/2001 (2.a série), rectifica-se que onde se
lê, no n.o 12, «A classificação final será a que resultar da aplicação
da seguinte fórmula:

CF = [(2×PCG)+(4×E)] »
8

deve ler-se «A classificação final será a que resultar da aplicação
da seguinte fórmula:

CF = [(4×PCG)+(4×E)] ».
8

12 de Novembro de 2001. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 23 632/2001 (2.a série). — Através da Resolução
do Conselho de Ministros n.o 53/2001, de 24 de Maio, o Conselho
de Ministros resolveu desenvolver um programa integrado de apoio
à inovação (PROINOV), adoptando uma agenda para a inovação
em Portugal.

Nos termos do n.o 7 da referida resolução, o desenvolvimento do
Programa Integrado de Apoio à Inovação será acompanhado ao nível
técnico por uma comissão interministerial, composta por represen-
tantes pessoais do Primeiro-Ministro e de cada um dos ministros.

A aludida comissão é dirigida por um presidente, que se mostra
necessário nomear.

Assim, nomeio a Prof.a Doutora Maria João Fernandes Rodrigues
para o cargo de presidente da comissão interministerial de acom-
panhamento do desenvolvimento do Programa Integrado de Apoio
à Inovação, não renumerado, exercendo essas funções em acumulação.

29 de Outubro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Despacho n.o 23 633/2001 (2.a série). — Através da Resolução
do Conselho de Ministros n.o 53/2001, de 24 de Maio, o Conselho
de Ministros resolveu desenvolver um programa integrado de apoio
à inovação (PROINOV), adoptando uma agenda para a inovação
em Portugal.

Nos termos do n.o 6 da referida resolução, o acompanhamento
da estratégia de Lisboa será apoiado ao nível técnico por uma comissão
interministerial, composta por representantes pessoais do Primeiro-
-Ministro e de cada um dos ministros.

A aludida comissão é dirigida por um presidente, que se mostra
necessário nomear.

Assim, nomeio a Prof.a Doutora Maria João Fernandes Rodrigues
para o cargo de presidente da comissão interministerial de acom-
panhamento da estratégia de Lisboa, não renumerado, exercendo essas
funções em acumulação.

29 de Outubro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Gabinete da Secretária de Estado para a Igualdade

Despacho n.o 23 634/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio Ricardo Manuel Cruz para exercer funções de apoio
administrativo ao meu Gabinete, nos seguintes termos:

1 — Pelo exercício das funções acima referidas, o nomeado auferirá
a remuneração mensal de E 847,96/170 000$, actualizável anualmente
de acordo com os aumentos fixados para a função pública, e sujeita
aos descontos legais.

2 — O nomeado terá direito aos subsídios de férias, de Natal e
de refeição nos termos legalmente previstos.

3 — A presente nomeação produz efeitos a 1 de Outubro de 2001,
é feita pelo prazo de um ano e é prorrogável, sem prejuízo da sua
revogabilidade a todo o tempo.

28 de Setembro de 2001. — A Secretária de Estado para a Igual-
dade, Maria do Céu Farrajota Castanho Lombo da Cunha Rego.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 23 635/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado da Presidência do Conselho de Minis-
tros de 26 de Outubro de 2001:

Mestre Mário Fernando Ramos do Carmo Pereira Bastos, assessor,
do quadro do pessoal desta Secretaria-Geral — concedida a equi-
paração a bolseiro no País, pelo prazo de um ano, contado a partir
de 6 de Novembro de 2001, ao abrigo do previsto no Decreto-Lei
n.o 272/88, de 3 de Agosto, e na Portaria n.o 154/98, de 13 de
Março. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Novembro de 2001. — O Secretário-Geral, Alexandre Figuei-
redo.

Serviços Sociais

Despacho n.o 23 636/2001 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Novembro de 2001 do presidente do conselho de direcção dos Serviços
Sociais da Presidência do Conselho de Ministros:

Hermínia Maria Pereira, auxiliar administrativa, de nomeação defi-
nitiva do quadro de pessoal dos Serviços Sociais da Presidência
do Conselho de Ministros — nomeada, em comissão de serviço,
pelo período probatório de um ano, precedendo concurso, assistente
administrativa do mesmo quadro de pessoal, considerando-se exo-
nerada do lugar anterior a partir da data da conversão da presente
nomeação em definitiva. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

6 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho de Direc-
ção, Humberto Meirinhos.

Despacho n.o 23 637/2001 (2.a série). — Por despacho de 5
de Novembro de 2001 do presidente do conselho de direcção dos
Serviços Sociais da Presidência do Conselho de Ministros:

Maria Carmélia Ferreira da Silva Fernandes, auxiliar de acção edu-
cativa do Ministério da Educação, e Carla Sofia Francisco Rodrigues
Carriço, barbeira-cabeleireira do quadro de pessoal dos Serviços
Gerais do Hospital de Egas Moniz — nomeadas provisoriamente,
pelo período probatório de um ano, precedendo concurso, assis-
tentes administrativas do quadro de pessoal dos Serviços Sociais
da Presidência do Conselho de Ministros, considerando-se exone-
radas dos lugares anteriores, a partir da conversão da presente
nomeação em definitiva. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

6 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho de Direc-
ção, Humberto Meirinhos.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Contrato (extracto) n.o 2546/2001:

Adriano Mendes Telles de Menezes — contrato de trabalho a termo
certo de 27 de Setembro de 2001, celebrado nos termos da alínea c)
do n.o 4 da Resolução do Conselho de Ministros n.o 41/2001, de
5 de Abril, publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 30
de Abril de 2001, dos artigos 18.o e 20.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, e do n.o 3 do artigo 20.o do
Decreto-Lei n.o 77/2001, de 5 de Março, para, no quadro da estru-
tura de missão com a natureza de estrutura de projecto, criada
com o objectivo de preparar e assegurar e presidência portuguesa
da Organização Segurança e Cooperação Europeia (OSCE), para
exercer as funções de nível equiparado a conselheiro técnico prin-
cipal, escalão 6, com direito à remuneração prevista para esta cate-
goria, com efeitos a partir de 28 de Setembro de 2001 e até 31
de Dezembro de 2002, com possibilidade de renovação até ao
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período máximo de um ano. [Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas, nos termos da alínea g) do n.o 3 do
artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.]

6 de Novembro de 2001. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Contrato (extracto) n.o 2547/2001:

Luís Miguel Serradas de Sousa Tavares — contrato de trabalho a
termo certo de 19 de Outubro de 2001, celebrado nos termos da
alínea c) do n.o 4 da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 41/2001, de 5 de Abril, publicada no Diário da República,
1.a série-B, de 30 de Abril de 2001, e nos artigos 18.o e 20.o, n.o 1,
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, e no n.o 3 do
artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 77/2001, de 5 de Março, para, no
quadro da estrutura de missão com a natureza de estrutura de
projecto, criada com o objectivo de preparar e assegurar a pre-
sidência portuguesa da Organização de Segurança e Cooperação
Europeia (OSCE), para exercer as funções de nível equiparado
a técnico superior de 2.a classe, escalão 1, com direito à remuneração
prevista para esta categoria, com efeitos a partir de 29 de Outubro
de 2001 até 31 de Dezembro de 2002, com possibilidade de reno-
vação até ao período máximo de um ano. [Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas, nos termos da alínea g) do n.o 3
do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.]

9 de Novembro de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 23 638/2001 (2.a série):

José Henrique Santos Faria Pais, conselheiro para a cooperação na
Embaixada de Portugal na Cidade da Praia — despacho ministerial
de 8 de Novembro de 2001 determinando a cessação da referida
comissão de serviço, a seu pedido. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

9 de Novembro de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 23 639/2001 (2.a série):

Luís Fernando Marques da Cunha, técnico superior de 2.a classe do
quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pes-
soal técnico superior — despacho ministerial de 8 de Novembro
de 2001 nomeando-o, por urgente comissão de serviço, em regime
de substituição, por seis meses, improrrogáveis, salvo se estiver a
decorrer o procedimento do concurso, para desempenhar o cargo
de chefe da Divisão de Informação, do Gabinete de Informação
e Imprensa. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

9 de Novembro de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 23 640/2001 (2.a série):

Ana Cristina Ferreira Amoroso das Neves, técnica superior de
1.a classe do quadro de pessoal do Instituto de Cooperação Cien-
tífica e Tecnológica Internacional — despacho ministerial de 8 de
Novembro de 2001 requisitando-a, pelo período de três anos, para,
em comissão de serviço, desempenhar as funções de conselheira
técnica principal na Representação Permanente de Portugal junto
da União Europeia, REPER, em Bruxelas. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Novembro de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 23 641/2001 (2.a série):

Maria de Fátima Esteves Gonzalez, primeira-secretária de embaixada
do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros,
pessoal do serviço diplomático — despacho ministerial de 8 de
Novembro de 2001 nomeando-a chefe da Divisão I da Direcção
de Serviços da África Subsariana da Direcção-Geral das Relações
Bilaterais, com efeitos a partir de 29 de Agosto de 2001. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Novembro de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 23 642/2001 (2.a série):

Fernando d’Orey de Brito e Cunha Figueirinhas, primeiro-secretário
de embaixada do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios
Estrangeiros, pessoal do serviço diplomático — despacho ministe-
rial de 8 de Novembro de 2001 nomeando-o chefe da Divisão I
da Direcção de Serviços das Organizações Económicas Interna-
cionais da Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, com efeitos

a partir de 29 de Outubro de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Novembro de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 23 643/2001 (2.a série):

Rui Fernando Sucena do Carmo, primeiro-secretário de embaixada
do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros,
pessoal do serviço diplomático — despacho ministerial de 8 de
Novembro de 2001 nomeando-o chefe da Divisão I da Direcção
de Serviços das Organizações Políticas Internacionais da Direc-
ção-Geral dos Assuntos Multilaterais, com efeitos a partir de 12 de
Novembro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

9 de Novembro de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 1884/2001 (2.a série). — A Junta de Freguesia de
Salvador pretende adquirir o imóvel onde funcionou a antiga Escola
Feminina de Salvador, por forma a poder regularizar a situação de
ocupação que há vários anos se verifica.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Tesouro e Finan-

ças, o seguinte:
1.o Autorizar, nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 97/70,

de 13 de Março, a cessão, a título definitivo, à Junta de Freguesia
de Salvador, do imóvel onde funcionou a antiga Escola Feminina
de Salvador, sito na Rua da Salgadeira ou Rua do Salgueiral, inscrito
na matriz predial urbana, em nome do Estado, sob o artigo 798,
da freguesia de Salvador, concelho de Penamacor, e registado na
Conservatória do Registo Predial, a seu favor, sob o n.o 573/110195.

2.o Reconhecer o interesse público da cessão, uma vez que o imóvel
em causa se destina a ser utilizado como centro médico.

3.o A cessão faz-se mediante o pagamento da importância de
350 000$, em três semestralidades, devendo a primeira ser paga no
acto da assinatura do auto respectivo e as restantes, acrescidas de
juros, à taxa de 5 %, ao ano, pelo deferimento do pagamento, nos
termos da portaria n.o 602/98 (2.a série), de 30 de Junho.

4.o A presente cessão fica sujeita ao preceituado no artigo 2.o do
Decreto-Lei n.o 97/70, de 13 de Março, devendo ser afecto ao fim
que justificou a cessão no prazo de dois anos, não tendo o cessionário
direito à restituição de importâncias pagas ou à indemnização por
benfeitorias realizadas.

5.o O auto de cessão deverá ser celebrado no prazo de 90 dias
a contar da publicação da presente portaria.

31 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador.

Portaria n.o 1885/2001 (2.a série). — A Brahma Kumaris — Aca-
demia para Um Mundo Melhor, instituição de utilidade pública, soli-
citou a cessão do imóvel situado na Rua do Guarda-Jóias, 52, 52-C
e 52-D, em Lisboa, freguesia da Ajuda, com a área coberta de 501 m2

e descoberta de 2349 m2, para instalação da sede, em Lisboa, e desen-
volvimento das suas actividades, em diversas áreas.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Tesouro e Finan-

ças, o seguinte:
1.o Autorizar, nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 97/70,

de 13 de Março, a cessão, a título definitivo, à Brahma Kumaris — Aca-
demia para Um Mundo Melhor, do imóvel sito na Rua do Guar-
da-Jóias, 52, 52-C e 52-D, a destacar da inscrição matricial sob o
artigo 450, da freguesia da Ajuda, em Lisboa, e da descrição
n.o 1964/950202 da 3.a Conservatória do Registo Predial de Lisboa,
inscrição G19950131006, a favor do Estado.

2.o Reconhecer o interesse público da cessão, uma vez que o imóvel
se destina à sede da instituição e ao desenvolvimento das suas acti-
vidades, em benefício da população.

3.o A presente cessão efectua-se mediante a compensação de
97 950 000$ ou E 488 572,54, a pagar no acto da assinatura do auto
de cessão.

4.o A presente cessão fica sujeita ao preceituado no artigo 2.o do
Decreto-Lei n.o 97/70, de 13 de Março, devendo ser conferido o destino
que justifica a cessão, no prazo máximo de dois anos, revertendo
o prédio à posse do Estado findo esse tempo, não tendo o cessionário
direito à restituição da importância paga ou à indemnização por ben-
feitorias entretanto realizadas.
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5.o O auto de cessão deverá ser lavrado no prazo de 90 dias a
contar da publicação da presente portaria.

31 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador.

Portaria n.o 1886/2001 (2.a série). — Tendo sido oportunamente
requerida a constituição de uma sociedade de gestão e investimento
imobiliário (SGII), encontrando-se o respectivo processo devidamente
instruído, nos termos da lei aplicável:

Manda o Governo, pelo Ministro das Finanças, ouvida a Inspec-
ção-Geral de Finanças, nos termos do artigo 3.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 135/91, de 4 de Abril, autorizar a constituição da sociedade MOBI-
SER — Sociedade de Gestão e Investimento Imobiliário, S. A.

7 de Novembro de 2001. — O Ministro das Finanças, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 23 644/2001 (2.a série). — Considerando a neces-
sidade de proceder a um ajustamento dos limites fixados para cada
instrumento de dívida pública pela Resolução do Conselho de Minis-
tros n.o 13/2001, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 37,
de 13 de Fevereiro de 2001, em consonância com a previsão do seu
n.o 6, pelo qual podem ser anulados montantes autorizados, mas não
colocados, de algumas formas de representação de dívida pública e
aumentados, no mesmo valor, os montantes autorizados para outra
ou outras dessas formas;

Considerando, por outro lado, a disponibilidade existente ao nível
do limite para a emissão de obrigações do Tesouro no decurso deste
mesmo exercício:

Determino que, no respeito pelo limite de acréscimo de endivi-
damento líquido global directo fixado nos artigos 70.o e 71.o da Lei
n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pelo artigo 4.o da Lei n.o 85/2001, de 4 de Agosto, e no uso dos
poderes conferidos pelo Governo no n.o 6 da Resolução do Conselho
de Ministros n.o 13/2001:

1 — O limite de 1000 milhões de euros, relativo à emissão de dívida
pública fundada, sob formas de representação previstas no n.o 4 da
Resolução do Conselho de Ministros n.o 13/2001, é aumentado para
1,3 mil milhões de euros.

2 — Em contrapartida, o limite de 9 mil milhões de euros, assinalado
no n.o 2 da mesma resolução do Conselho de Ministros para a emissão
de obrigações do Tesouro, é reduzido para 8,7 mil milhões de euros.

26 de Setembro de 2001. — O Ministro das Finanças, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças

Despacho n.o 23 645/2001 (2.a série). — Considerando a comu-
nicação de 6 de Agosto de 2001 efectuada pela PARTISAGRES,
SGPS, S. A., e a de 26 de Julho de 2001 da Fundação Oriente, bem
como os esclarecimentos adicionais prestados, relativas à intenção
da PARTISAGRES, SGPS, S. A., de adquirir uma participação qua-
lificada directa e à da Fundação Oriente de adquirir uma participação
qualificada indirecta na EURESAP — Euresa Portugal, Companhia
de Seguros, S. A., correspondente a 51 % do capital social;

Considerando que a operação se efectuará em duas fases, a primeira
por aquisição de uma participação, correspondente a 31,4 % do capital,
e a segunda por subscrição de um aumento de capital da EURE-
SAP — Euresa Portugal, Companhia de Seguros, S. A., correspon-
dente a 19,6 % do capital;

Considerando ser condição prévia e necessária para a concretização
da segunda fase a realização integral do capital social da PARTI-
SAGRES, SGPS, S. A.:

Louvando-me integralmente no parecer do Instituto de Seguros
de Portugal, formalizado em 24 de Outubro do corrente ano, e preen-
chida a condição supra-referida, decido, nos termos e para os efeitos
dos artigos 44.o e 48.o do Decreto-Lei n.o 94-B/98, de 17 de Abril,
e ao abrigo do despacho de delegação de competências do Ministro
das Finanças n.o 18 020/2001, de 26 de Julho, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 28 de Agosto de 2001, não me opor à
aquisição pela PARTISAGRES, SGPS, S. A., e pela Fundação Oriente
de uma participação qualificada, respectivamente directa e indirecta,
na EURESAP — Euresa Portugal, Companhia de Seguros, S. A., cor-
respondente a 51 % do capital social e autorizar a EURE-
SAP — Euresa Portugal, Companhia de Seguros, S. A., a alterar o

seu contrato social em conformidade com o projecto apresentado
e que fica arquivado no Instituto de Seguros de Portugal.

31 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador.

Despacho n.o 23 646/2001 (2.a série). — A Sociedade Gestora
do Fundo de Pensões do Banco de Portugal, S. A., procedeu à rede-
nominação e renominalização do seu capital social, alterando em con-
sequência o seu contrato de sociedade sem autorização prévia.

Tendo em conta o disposto no n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 475/99, de 9 de Novembro, e as razões aduzidas no seu reque-
rimento, bem como o parecer do Instituto de Seguros de Portugal,
decido, ao abrigo do despacho de delegação de competências do Minis-
tro das Finanças, n.o 18 020/2001, de 26 de Julho, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 28 de Agosto de 2001, relevar a omissão
da autorização prévia relativa à alteração efectuada ao artigo 4.o,
n.os 1 e 2, dos respectivos estatutos.

31 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador.

Comissão do Mercado de Valores Mobiliários

Regulamento da CMVM n.o 5/2001. — Alteração ao regulamento
n.o 10/2000. — O presente regulamento vem flexibilizar a instrução
do processo de aprovação de prospecto de admissão a mercado regu-
lamentado de valores mobiliários, que não acções, através da supressão
da obrigatoriedade de auditoria aos relatórios e contas especiais reque-
ridos quando à data do pedido de admissão houverem decorrido mais
de nove meses sobre o termo do último exercício a que se reportam
as contas anuais.

A supressão desta exigência em sede de informação inicial ou pros-
pecto é reclamada pela manutenção da coerência do sistema com
respeito, todavia, do enquadramento comunitário sobre a matéria.
Na verdade, o próprio legislador do Código dos Valores Mobiliários
tomou já partido relativamente à necessidade de informação intercalar
quando, no âmbito da informação periódica, reservou o dever de
prestação de informação semestral para os emitentes de acções admi-
tidas à negociação (artigo 246.o do Código dos Valores Mobiliários).

Assim, ao abrigo do disposto na alínea b) do artigo 242.o do Código
dos Valores Mobiliários, o conselho directivo da Comissão do Mercado
de Valores Mobiliários aprovou o seguinte regulamento:

Artigo 1.o

O artigo 50.o do regulamento n.o 10/2000 passa a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 50.o

Prospecto de admissão

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A exigência de auditoria aos relatórios e contas especiais apenas

se aplica ao prospecto de admissão de acções.
4 — (Anterior n.o 3.)»

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua
publicação.

30 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Fernando Teixeira dos Santos. — O Vice-Presidente do Conselho
Directivo, Luís Lopes Laranjo.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 13 882/2001 (2.a série). — Por despacho
do director-geral dos Impostos de 29 de Outubro de 2001, é revogado,
nos termos do ponto III do despacho n.o 209/2001, de 18 de Outubro,
do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, o despacho de 19 de
Junho de 2001, que homologou a lista de classificação final do concurso
de acesso limitado para as categorias de perito tributário de 2.a classe
e de perito de fiscalização tributária de 2.a classe, aberto pelo aviso
n.o 17 370 (2.a série), inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 279,
de 30 de Novembro de 1999, e publicada pelo aviso n.o 9067/2001
(2.a série), inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 164, de 17
de Junho de 2001.

12 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.
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Rectificação n.o 2614/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 235, de 10 de Outubro de 2001,
a p. 16 868, rectifica-se que onde se lê «Maria Virgínia Cabral Gomes
Morgado Vieira, técnica de administração tributária-adjunta —
nomeada, em regime de substituição, adjunta de chefe de finanças
de Lisboa 1, por vacatura do lugar, com efeitos reportados a 15 de
Maio de 2001.» deve ler-se «Maria Virgínia Cabral Gomes Morgado
Vieira, técnica de administração tributária, nível 1 — nomeada, em
regime de substituição, adjunta de chefe de finanças de Lisboa 1,
por vacatura do lugar, com efeitos reportados a 15 de Maio de 2001.».

6 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Rectificação n.o 2615/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 235, de 10 de Outubro de 2001,
a p. 16 868, rectifica-se que onde se lê «Marília Estevens Guerreiro
Cortes, técnica de administração tributária-adjunta — nomeada, em
regime de substituição, chefe de finanças de Almodôvar, por vacatura
do lugar, com efeitos reportados a 2 de Janeiro de 2000.» deve ler-se
«Marília Estevens Guerreiro Cortes, técnica de administração tribu-
tária-adjunta — nomeada, em regime de substituição, chefe de finan-
ças de Almodôvar, por vacatura do lugar, com efeitos reportados
a 2 de Janeiro de 2001.».

6 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Direcção-Geral do Património

Despacho n.o 23 647/2001 (2.a série). — No uso da competência
que me foi subdelegada pelo Secretário de Estado do Tesouro e Finan-
ças, através do seu despacho n.o 1574-A/2001-SETF, de 29 de Outubro,
e nos termos do n.o 4 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
faço cessar o exercício de funções da Dr.a Maria Alcina Adriano
Garcia Magro como chefe de divisão desta Direcção-Geral, em regime
de substituição.

7 de Novembro de 2001. — O Director-Geral, Issuf Ahmad.

Inspecção-Geral de Finanças

Aviso n.o 13 883/2001 (2.a série). — Por despacho do inspec-
tor-geral, por delegação, de 16 de Outubro de 2001:

Carlos Justino Bonny Dias, inspector de finanças principal do quadro
do pessoal técnico superior da Inspecção-Geral de Finanças — auto-
rizada a equiparação a bolseiro, com dispensa parcial do exercício
das funções nas tardes de segundas-feiras, quartas-feiras e sextas-
-feiras, no período compreendido entre o dia 1 de Outubro de
2001 e o dia 31 de Julho de 2002. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

5 de Novembro de 2001. — O Inspector-Geral, José Martins de Sá.

Aviso n.o 13 884/2001 (2.a série). — Por despacho do inspec-
tor-geral, por delegação, de 6 de Novembro de 2001:

Cecília Xavier, inspectora de finanças principal do quadro do pessoal
técnico superior da Inspecção-Geral de Finanças — autorizada a
equiparação a bolseiro, com dispensa parcial do exercício das fun-
ções nas tardes de quarta-feira e sexta-feira, no período de um
ano, com início em Outubro de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

12 de Novembro de 2001. — O Inspector-Geral, José Martins de
Sá.

Rectificação n.o 2616/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 249, de 26 de Outubro
de 2001, o aviso n.o 12 917/2001 (2.a série), rectifica-se que onde se
lê «Ana Paula Pereira Cosme Barata Salgueiro» deve ler-se «Ana
Paula Pereira Cosme Franco Barata Salgueiro».

30 de Outubro de 2001. — O Inspector-Geral, José Martins de Sá.

Instituto de Informática

Aviso n.o 13 885/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho de direcção de 29 de Outubro de 2001:

Licenciado Nuno Filipe dos Reis Torgal André, especialista de infor-
mática do grau 1, nível 2, do quadro de pessoal do Hospital de
Santa Marta, Ministério da Saúde — nomeado, precedendo con-

curso, especialista de informática do grau 1, nível 2, do quadro
do pessoal deste Instituto, considerando-se simultaneamente exo-
nerado do lugar de origem. (Não carece de visto ou declaração
de conformidade do Tribunal de Contas.)

30 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Maria Joana Modesto.

Aviso n.o 13 886/2001 (2.a série). — Faz-se público que o con-
curso para estágio na categoria de técnico superior de 2.a classe, tendo
em vista o provimento de um lugar vago naquela categoria, aberto
pelo aviso n.o 7471/2001, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 125, de 30 de Maio de 2001, foi considerado deserto, após decor-
ridos os prazos de audiência prévia dos candidatos, dado que os mes-
mos tiveram nota inferior a 9,5 na prova de conhecimentos.

31 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Maria Joana Esteves Ramos Pereira Modesto.

Instituto de Seguros de Portugal

Regulamento n.o 24/2001. — Norma n.o 9/2001-R — índi-
ces. — Considerando que o capital seguro pelas apólices do ramo
«Incêndio» e «Elementos da natureza», tal como o de outras apólices,
como as de «Multirriscos habitação», se encontra, frequentemente,
indexado a um índice a publicar pelo Instituto de Seguros de Portugal;

Tendo presente que o índice relativo a edifícios é, em determinadas
circunstâncias, de aplicação obrigatória aos contratos de seguro contra
o risco de incêncio, nomeadamente nas fracções autónomas e partes
comuns dos edifícios em regime de propriedade horizontal;

Atendendo a que os índices publicados pelo Instituto de Seguros
de Portugal têm como objectivo fornecer aos consumidores de seguros
um valor de referência que contribua para evitar, de forma expedita,
a desactualização dos contratos contra o risco de incêndio;

Considerando, por último, que compete sempre aos tomadores de
seguros, mesmo dos obrigatórios, certificarem-se dos valores a segurar,
tendo em conta, entre outras, as eventuais variações regionais face
aos índices de âmbito nacional e as alterações dos bens seguros:

É emitida pelo Instituto de Seguros de Portugal, nos termos do
n.o 3 do artigo 5.o do seu Estatuto, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 251/97, de 26 de Setembro, a seguinte norma regulamentar:

Os índices a considerar nas apólices com início ou vencimento no
1.o trimestre de 2002 são os seguintes (Base 100: 1.o trimestre de 1987):

Índice de edifícios (IE) — 265,09;
Índice de recheio de habitação (IRH) — 218,55;
Índice de recheio de habitação e edifícios (IRHE) — 246,47.

5 de Novembro de 2001. — O Conselho Directivo: Rui Leão Mar-
tinho, presidente — J. Santos Batista, vogal.

Serviços Sociais do Ministério das Finanças

Despacho n.o 23 648/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos n.os 1 e 2 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de
Julho, designo para exercer funções no meu secretariado, a partir
do dia 1 de Julho, inclusive, a secretária de direcção dos Serviços
Sociais do Ministério das Finanças — SOFE Maria Augusta Batista
das Neves, sem prejuízo de continuar a prestar o apoio que se revelar
necessário ao conselho de direcção dos referidos Serviços Sociais.

28 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho de Direcção,
Fernando José Martins da Palma.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA CULTURA

Despacho conjunto n.o 1020/2001. — Tendo em atenção que
o Gabinete do Ministro da Cultura, o Gabinete do Secretário de
Estado da Cultura e o Instituto Português do Livro e das Bibliotecas
reúnem as condições adequadas com vista à transição para o novo
regime de administração financeira do Estado e nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 77/2001, de 5 de Março,
determina-se que:

1 — O Gabinete do Ministro da Cultura, o Gabinete do Secretário
de Estado da Cultura e o Instituto Português do Livro e das Bibliotecas
transitam para o novo regime de administração financeira do Estado,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho.

2 — Assim, o presente despacho conjunto produz efeitos a partir
de Janeiro de 2001.

26 de Outubro de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Rui Pedro
da Conceição Coimbra Fernandes, Secretário de Estado do Orça-
mento. — O Ministro da Cultura, Augusto Ernesto Santos Silva.
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MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Rectificação n.o 2617/2001. — No Diário da República, 2.a série, n.o 107, de 9 de Maio de 2001, foi publicada a listagem n.o 122/2001, que se rectifica, pelo que onde se lê:

Situação actual Situação para que transita

Carreira Categoria Carreira CategoriaÍndice/
escalão

Índice/
escalão

Grupo
de

pessoal

Grupo
de

pessoal

«Nome

Agostinho Maças Ferreira (a) . . . . . . . Auxiliar . . . Auxiliar administrativo . . . Auxiliar administrativo . . . 191/7 Operário . . . Operário qualificado de
construção civil.

Operário . . . . . . . . . . . . . . 191/6

José Eduardo da Fonseca Bento (a) . . . Operário . . . Operário qualificado serra-
lheiro.

Operário . . . . . . . . . . . . . . . 205/7 Operário . . . Operário altamente qualifi-
cado mecânico de caldei-
ras.

Operário . . . . . . . . . . . . . . 215/4

Maria Romana Cipriana Ramalho
Ramos Covita (b).

Administra-
tivo.

Assistente administrativo . . . Assistente principal . . . . . . 260/5 Técnico su-
perior.

Técnico superior de gestão. T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

400/1

Sandra Maria de Oliveira Marques
Rego (c).

Enfermagem Enfermagem . . . . . . . . . . . . Enfermeira assistente . . . . 165/3 P r o f e s s o r
do ensino
p o l i t é c -
nico.

Docente . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-adjunto do
ensino politécnico.

185/1

(a) Reclassificados ao abrigo do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, em lugares vagos do respectivo quadro de pessoal.
(b) Reclassificados ao abrigo do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, em lugares criados pela Portaria n.o 419/91, de 21 de Maio, e nunca preenchidos.
(c) Reclassificados ao abrigo do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, em lugares criados pela Portaria n.o 668/90, de 14 de Agosto, e nunca preenchidos.
(d) Reclassificados ao abrigo do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, em lugares criados nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.»

deve ler-se:

Situação actual Situação para que transita

Carreira Categoria Carreira CategoriaÍndice/
escalão

Índice/
escalão

Grupo
de

pessoal

Grupo
de

pessoal

«Nome

Agostinho Maças Ferreira (d) . . . . . . . Auxiliar . . . Auxiliar administrativo . . . Auxiliar administrativo . . . 191/7 Operário . . . O p e r á r i o q u a l i f i c a d o
pedreiro.

Operário . . . . . . . . . . . . . . 191/6

José Eduardo da Fonseca Bento (a) . . . Operário . . . Operário qualificado serra-
lheiro.

Operário . . . . . . . . . . . . . . . 205/7 Operário . . . Operário qualificado mecâ-
nico de caldeiras.

Operário . . . . . . . . . . . . . . 205/7
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Repartição de Pessoal Militar Permanente

Portaria n.o 1887/2001 (2.a série). — Por portaria de 16 de Outu-
bro de 2001 do GEN CEME, foram promovidos ao posto de tenente,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea e) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazerem as condições gerais e especiais de pro-
moção estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea a), e 239.o do refe-
rido Estatuto, os seguintes militares:

Infantaria:

ALF INF 02901494, Cláudio Luís da Silva Ferreira.
ALF INF 17669994, Rui Manuel Gonçalves de Moura.
ALF INF 02533895, Sérgio Alexandre Cascais Martins.
TEN GRAD INF 04274793, Hermano Torres Lee Chin.
ALF INF 18673694, Nuno Miguel Brazio Vicente.
ALF INF 09117294, Fernando César de Oliveira Ribeiro.
ALF INF 03737994, César Miguel Santinho Garcia.
ALF INF 04200695, José Luís Marques Cardoso.
ALF INF 09266294, Bruno Miguel Clara Fernandes Gaspar Mendes.
ALF INF 18018794, Hugo Miguel da Silva Rodrigues.
ALF INF 03750294, Ricardo Bruno da Mota Pires.
ALF INF 11852594, António José Feliciano Marques.
ALF INF 09634095, João Pedro Alves da Loura.
ALF INF 07025594, Fernando Alberto de Paiva Ribeiro de Moura.
ALF INF 02571394, André Salvador Pereira de Barros.
ALF INF 32764593, Rui Jorge das Neves Santos.
ALF INF 37931193, João Miguel Chaves dos Santos Pais.
ALF INF 18213294, Nuno Filipe da Cunha.

Artilharia:

ALF ART 11079894, Pedro Alexandre Bretes Ferro Amador.
ALF ART 00827995, Nuno Miguel Lopes Salvado.
ALF ART 18313295, Jorge Gerónimo de Almeida Nascimento.
ALF ART 03033795, Nuno Miguel Cirne Serrano Mira.
ALF ART 15130094, Rui Jorge de Matos Alvarinho.
ALF ART 01597594, João Francisco Dias Pimenta.
ALF ART 12390594, Luís Miguel Parreira Roberto.
ALF ART 04548994, Sandro José Robalo Geraldes.
ALF ART 08498494, Rui César Sequeira Heleno.
ALF ART 15876194, Fernando Jorge Marques Machado.
ALF ART 08926794, José Luís Nunes dos Santos Correia.
ALF ART 38452993, Paulo Jorge Coixão dos Reis Bento.

Cavalaria:

ALF CAV 39110793, Jorge Figueiredo Marques.
ALF CAV 13450294, Gilberto Henrique Pires Lopes.
ALF CAV 19735394, Emanuel Jorge Monteiro Umbelino.
ALF CAV 19397996, Bruno Gonçalo Nunes Carrasqueira.
ALF CAV 15993494, Fernando Casimiro Gonçalves Fernandes.
ALF CAV 25289493, Nuno André Cardoso Nunes da Mota Cavaleiro.
ALF CAV 30043393, Vasco Sérgio do Vale Carriço.
ALF CAV 03064194, Ricardo Jorge da Silva Dias Lourenço.
ALF CAV 27341392, José Luís Pinto Coelho.

Administração militar:

ALF ADMIL 08260594, Leonel Lopes Henriques.
TEN GRAD ADMIL 11346593, José Humberto Faria Pinheiro.
ALF ADMIL 24971993, Luís Miguel Caetano Alberto.
ALF ADMIL 28234093, Ana Rosa Mira Teles Chaleta.
ALF ADMIL 14402095, Margarida Alexandra da Costa Albano.
ALF ADMIL 06186094, Nuno Miguel Paulino Henriques.
ALF ADMIL 00949994, Jorge Marques Rodrigues.
ALF ADMIL 07353395, Joaquim Luís Marques Filipe.

Farmácia:

ALF FARM 20776893, Paulo César Esteves dos Santos.

Técnicos de exploração de transmissões:

ALF TEXPTM 11669386, João Manuel Guerra Batista.
ALF TEXPTM 11055484, Adérito Augusto Valente da Fonseca.
ALF TEXPTM 00777984, Rui Manuel Oliveira Ferreira.

Técnicos de manutenção de transmissões:

ALF TMANTM 01676584, Armando Tavares de Almeida Agostinho.
ALF TMANTM 10789787, Carlos Manuel Martins Prada.

Técnicos de manutenção de material:

ALF TMANMAT 17848587, Manuel José Moura Dias.
ALF TMANMAT 09709486, Jorge Paulo Vieira. Silvestre.
ALF TMANMAT 09701983, Manuel Fernando Teixeira Machado.
ALF TMANMAT 02831387, Rui Manuel Ferreira Lopes.
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Técnicos de pessoal e secretariado:

ALF TPESSECR 06036884, João de Oliveira e Cunha.
ALF TPESSECR 10398583, Luso de Jesus Machado dos Santos.
ALF TPESSECR 09155985, Paulo José Belo Furtado.
ALF TPESSECR 01588883, Francisco José Merca Pereira

Técnicos de transportes:

ALF TTRANS 15300487, Fernando Manuel Freitas Lopes.
ALF TTRANS 12408181, António Valentim Barros Da Silva.
ALF TTRANS 06479885, Rui Manuel Fonseca Seixas.
ALF TTRANS 19168585, Vítor Manuel Tavares Pinto.
ALF TTRANS 16530384, Carlos Manuel Delgado Paulos.
ALF TTRANS 05928884, Américo Cardoso Camelo.

Técnicos de enfermagem, diagnóstico e terapêutica:

ALF TEDT 05146986, Edgar Daniel Nunes.
ALF TEDT 02297187, Vítor Paulo Roca Marcos.
ALF TEDT 12719381, Nelson Antunes Rodrigues dos Santos.
ALF TEDT 01813885, Rui Mário Santos de Castro Magalhães.
ALF TEDT 05684180, Aurélio Manuel Guedes Mendes.
ALF TEDT 13636780, José Júlio Sousa Fernandes.
ALF TEDT 09754480, Ilídio Inês Fernandes.

Estes oficiais contam a antiguidade do novo posto desde 1 de Outu-
bro de 2001, data a partir da qual lhes são devidos os respectivos
vencimentos, ficando integrados no escalão 1 da estrutura remune-
ratória do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Ficam inscritos na lista de antiguidades do seu quadro especial,
nos termos do n.o 1 do artigo 178.o do EMFAR.

29 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
e Almeida e Sousa, coronel de artilharia.

FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Despacho n.o 23 649/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o militar, destinado ao regime
de contrato, 2CAB MMA (129171-J) Silvino José Oliveira Pereira,
da BA 6, seja promovido ao posto de primeiro-cabo, por reunir as
condições gerais e especiais de promoção estabelecidas nos artigos 56.o
e 60.o do EMFAR aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, e no n.o 6 do artigo 396.o do EMFAR aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com a redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.o 157/92, de 31 de Julho, fique colocado
na lista de antiguidade imediatamente à direita do 1CAB PA
(129685-L) Rui Sérgio Guerreiro Gonçalves, da BA 6, conte a anti-
guidade e os efeitos administrativos desde 8 de Setembro de 2001
e seja integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

23 de Outubro de 2001. — Por subdelegação do Comandante de
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director, Jorge Manuel Antunes de Andrade,
MGEN/PILAV.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna

Despacho n.o 23 650/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
conjugado com o n.o 5 do despacho n.o 52/2001, de 18 de Dezembro
de 2000, do Ministro da Administração Interna, e do n.o 4 do artigo 65.o
do Decreto-Lei n.o 252/2000, de 16 de Outubro, é nomeada em comis-
são de serviço, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
para o cargo de coordenadora do Gabinete de Documentação, Comu-

nicação e Relações Públicas do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras
a assessora licenciada Ana Maria Gamito Beija Telles Duarte Gomes.

1 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Despacho n.o 23 651/2001 (2.a série). — Nos termos do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e após
ter sido autorizada a respectiva requisição por despacho de 18 de
Setembro de 2001 do director regional de Agricultura da Beira Litoral,
nomeio o licenciado António Eduardo Ferreira Gravato, engenheiro
silvicultor do quadro da Direcção Regional de Agricultura da Beira
Litoral, para exercer as funções de delegado regional da Comissão
Nacional Especializada de Fogos Florestais para a Região Centro.

A presente nomeação é feita pelo período de um ano, prorrogável,
e produz efeitos a partir de 20 de Outubro de 2001.

12 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 13 887/2001 (2.a série). — Concurso n.o 12/01 — con-
curso interno geral para o preenchimento do cargo de chefe de divisão
de instrução de processos. — 1 — Nos termos do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, torna-se público que, por despacho de
4 de Outubro de 2001 do Secretário de Estado da Administração
Interna, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral para o preenchimento do cargo de chefe de divisão
de instrução de processos do quadro de pessoal da Secretaria-Geral
do Ministério da Administração Interna, constante do mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 330/99, de 20 de Agosto, conjugado com o despacho
do Ministro da Administração Interna n.o 18 666/99 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 227, de 28 de Setembro
de 1999.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Nos termos e para os efeitos do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, a Secretaria-Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna deu a conhecer à Direcção-Geral da Administração
Pública a decisão de autorização de abertura do presente concurso.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
o preenchimento do cargo posto a concurso sendo o prazo de validade
fixado em seis meses a contar da data da publicação da lista de clas-
sificação final.

5 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com a rectificação introduzida
pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, de 21 de Agosto;

Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 442/91, de 15 de
Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro.

6 — Área de actuação — o exercício das funções inerentes às com-
petências previstas no n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 330/99,
de 20 de Agosto, e no n.o 2 do despacho do Ministro da Administração
Interna n.o 18 666/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 227, de 28 de Setembro de 1999.

7 — Local de trabalho, remuneração, condições e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se nas instalações da Secretaria-
-Geral do Ministério da Administração Interna, em Lisboa, sendo
a remuneração correspondente à percentagem fixada no Decreto-Lei
n.o 383-A/87,de 23 de Dezembro, no artigo 4.o e no anexo n.o 8 do
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e como condições e
regalias sociais aplicam-se as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

8 — Requisitos de admissão ao concurso — podem ser opositores
ao concurso, nos termos do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, os funcionários que até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidaturas reúnam cumulativamente os seguintes
requisitos:

a) Licenciatura em Direito;
b) Integração em carreira do grupo de pessoal técnico superior

da Administração Pública;
c) Mínimo de quatro anos de experiência profissional em car-

reiras do grupo de pessoal técnico superior.

9 — De acordo com o sorteio realizado no dia 25 de Setembro
de 2001 nas instalações da Comissão de Observação e Acompanha-
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mento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere a
acta n.o 404/2001, daquela Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Higino Manuel Marques Pinto, secretário-geral
adjunto.

Vogais efectivos:

Engenheiro Domingos Manuel Lourenço de Magalhães,
director de serviços.

Dra. Maria Isabel Parreiral Gaspar Mendes Hipólito, chefe
de divisão.

Vogais suplentes:

Dr. José Manuel Severino Andrade, director de serviços.
Dra. Maria de Guadalupe Abreu Mègre Pires, directora

de serviços.

10 — Métodos de selecção — são utilizados cumulativamente os
seguintes métodos de selecção, sem carácter eliminatório:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular consideram-se os seguintes factores.

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional geral e específica.

10.2 — A entrevista profissional de selecção visa apreciar os seguin-
tes factores:

a) Interesse e motivação profissionais;
b) Capacidade de expressão e comunicação;
c) Sentido de organização e capacidade de inovação;
d) Capacidade de relacionamento;
e) Conhecimento dos problemas e tarefas inerentes às funções

a exercer.

10.3 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao secretário-geral do Ministério da Administração
Interna, solicitando a admissão ao concurso e entregue pessoalmente
na Divisão de Informação e Relações Públicas, Praça do Comércio,
1123-802 Lisboa, ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, para o mesmo endereço, até ao termo do prazo fixado
no presente aviso, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, data
de nascimento, naturalidade, nacionalidade);

b) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu;

c) Residência, código postal e telefone;
d) Habilitações literárias;
e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-
tíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituírem motivo de preferência legal, os quais só serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados.

11.2 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae datado e assinado, do qual devem constar,
entre outros, a formação académica e a experiência pro-
fissional;

b) Fotocópias das habilitações literárias, das habilitações pro-
fissionais referidas e do bilhete de identidade;

c) Documentos comprovativos das acções de formação frequen-
tadas, passadas pelas entidades promotoras das acções em
causa ou fotocópias das mesmas e respectivas durações;

d) Declaração, emitida pelo serviço de vinculação do candidato,
da qual deve constar a natureza do vínculo à função pública,
tempo de serviço na categoria, na carreira e na função pública.

12 — Em caso de dúvida, o júri pode exigir a qualquer dos can-
didatos, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

13 — A lista de classificação final é publicitada nos termos do n.o 2
do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

22 de Outubro de 2001. — O Secretário-Geral, J. A. Mendonça
Canteiro.

Aviso n.o 13 888/2001 (2.a série). — Concurso n.o 9/01 concurso
interno geral de acesso para preenchimento de quatro lugares de técnico
superior, sendo dois lugares para a categoria de técnico superior principal
e dois para a categoria de técnico superior de 1.a classe. —
1 — Âmbito — nos termos do artigo 9.o e do n.o 2 do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torno público que, por
despacho do secretário-geral do Ministério da Administração Interna
de 2 de Outubro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso
interno geral de acesso, nos termos da alínea a) do n.o 4 do artigo 6.o
do mesmo diploma legal, para o provimento de quatro lugares do
grupo de pessoal técnico superior da carreira de jurista do quadro
de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Administração Interna
(SGMAI), constante do mapa anexo à Portaria n.o 947/2001, de 3 de
Agosto, nas seguintes categorias:

Técnico superior principal — dois lugares;
Técnico superior de 1.a classe — dois lugares.

2 — Publicitação:
2.1 — Nos termos e para os efeitos do artigo 18.o do Decreto-Lei

n.o 13/97, de 17 de Janeiro, a SGMAI deu a conhecer à Direcção-Geral
da Administração Pública (DGAP) a abertura do presente concurso.

2.2 — O concurso encontra-se, do mesmo modo, publicitado na página
da Internet da SGMAI, sob o endereço http:www.sg.mai.gov.pt/.

3 — Validade do concurso — o presente concurso é válido apenas
para o preenchimento dos referidos lugares, caducando com a acei-
tação dos mesmos

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são, desig-
nadamente, de investigação, estudo, concepção e adaptação de méto-
dos e processos científico-técnicos, de âmbito geral ou especializado,
elaborando estudos e concebendo e desenvolvendo projectos, tendo
em vista preparar a tomada de decisão, nomeadamente no que se
refere à emissão de pareceres de natureza jurídica na área da acti-
vidade de segurança privada e do reconhecimento das fundações.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nas instalações
da SGMAI, em Lisboa.

6 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o cor-
respondente às categorias postas a concurso e que constam do quadro
anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo as
condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente esta-
belecidas para os funcionários da Administração Pública.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos de admissão para ambas as categorias:

a) Possuir licenciatura em Direito;
b) Satisfazer as condições previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — Técnico superior principal — são requisitos para a categoria
de técnico superior principal ser técnico superior de 1.a classe com,
pelo menos, três anos de serviço na categoria classificados de Bom.

7.3 — Técnico superior de 1.a classe — são requisitos para a cate-
goria de técnico superior de 1.a classe ser técnico superior de 2.a classe,
independentemente do serviço ou organismo a que pertença, com,
pelo menos, três anos de serviço na categoria classificados de Bom.

8 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção.

8.1 — Avaliação curricular:

a) A avaliação curricular tem por objectivo avaliar, com recurso
aos factores abaixo identificados, as aptidões profissionais dos
candidatos na área para que o concurso é aberto, com base
na análise do respectivo currículo profissional, nos termos
dos n.os 2 e 4 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, calculada de acordo com a seguinte fórmula:

AC=HAB+FP+2EP+CS
5

em que:

AC=avaliação curricular;
HAB=habilitação académica de base;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
CS=classificação de serviço;
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b) A avaliação curricular é eliminatória para os candidatos que
nela obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.2 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profissional
de selecção visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva
e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

8.4 — Critérios de apreciação e ponderação — os critérios de apre-
ciação e ponderação da avaliação curricular e da entrevista profissional
de selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a
respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

8.5 — Classificação final — a classificação foral dos candidatos é
expressa na escala de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados
os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

9 — Candidaturas:
9.1 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão

ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao secretário-geral
do Ministério da Administração Interna solicitando a admissão ao
concurso e entregue directamente na Divisão de Informação e Rela-
ções Públicas, Praça do Comércio, 1123-802 Lisboa, ou remetido pelo
correio, sob registo e com aviso de recepção, para o mesmo endereço,
com recepção de entrada nos serviços da SGMAI, até ao último dia
do prazo fixado no presente aviso, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil, pro-
fissão, residência, código postal e telefone);

b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitação académica de base;
d) Habilitações profissionais (estágios, acções de formação, cur-

sos, seminários, especializações, etc.);
e) Experiência profissional, com indicação da categoria, do ser-

viço a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade
na actual categoria, na carreira e na função pública;

f) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que satisfaz os requisitos gerais de admissão ao concurso;

g) Classificação de serviço dos três últimos anos;
h) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento;
i) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito ou susceptíveis
de constituir motivo de preferência legal.

9.2 — Requerimento — o requerimento de admissão deverá ser
acompanhado dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, datado e assinado;
b) Documentos comprovativos dos requisitos especiais exigidos

para admissão ao concurso;
c) Documentos comprovativos das habilitações profissionais e

dos elementos referidos na alínea i) do n.o 9.1 deste aviso;
d) Fotocópia do bilhete de identidade.

9.3 — Requerimento de modelo tipo — os candidatos poderão
ainda formalizar a sua candidatura mediante o preenchimento do
requerimento modelo tipo a que se refere o n.o 3 do artigo 30.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, que se encontra à disposição
dos mesmos na Divisão de Informação e Relações Públicas da Secre-
taria-Geral do Ministério da Administração Interna.

10 — Notificação — a relação de candidatos admitidos e a lista de
classificação final do presente concurso serão notificadas aos can-
didatos nos termos dos artigos 34.o, 38.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Política de igualdade de oportunidades — em cumprimento
da alínea h) do artigo 9.o da Constituição da República Portuguesa,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciado Higino Manuel Marques Pinto, secre-
tário-geral-adjunto da Secretaria-Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Teresa Roquette Viana Appleton de Oli-
veira Braga, chefe de divisão da Secretaria-Geral do
Ministério da Administração Interna, que substituirá o
presidente nas suas faltas e impedimentos.

Licenciado José Luís Pinto Leite, técnico superior principal
da Secretaria-Geral do Ministério da Administração
Interna.

Vogais suplentes:

Maria Isabel Parreiral Gaspar Mendes Hipólito, chefe de
divisão da Secretaria-Geral do Ministério da Adminis-
tração Interna.

Maria de Aires Neves Dionísio Pimenta Caetano, chefe de
divisão da Secretaria-Geral do Ministério da Adminis-
tração Interna.

6 de Novembro de 2001. — O Secretário-Geral-Adjunto, José
Andrade Curto.

Aviso n.o 13 889/2001 (2.a série). — Concurso n.o 11/01 — con-
curso interno geral de ingresso para preenchimento de dois lugares de
técnico profissional de 2.a classe do quadro de pessoal da Secretaria-Geral
do Ministério da Administração Interna, anexo à Portaria n.o 947/2001,
de 3 de Agosto. — 1 — Âmbito — nos termos do artigo 9.o e do n.o 2
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torno público
que, por despacho do secretário-geral do Ministério da Administração
Interna de 2 de Outubro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo
de 15 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso,
concurso interno geral de ingresso para preenchimento de duas vagas
na categoria de técnico profissional de 2.a classe da carreira técni-
co-profissional de segurança privada da área funcional de apoio técnico
no âmbito das actividades de segurança privada do quadro de pessoal
da Secretaria-Geral do Ministério da Administração Interna
(SGMAI), constante do mapa anexo à Portaria n.o 947/2001, de 3
de Agosto.

2 — Publicitação:
2.1 — Nos termos e para os efeitos do artigo 18.o do Decreto-Lei

n.o 13/97, de 17 de Janeiro, a SGMAI deu a conhecer à Direcção-Geral
da Administração Pública (DGAP) a abertura do presente concurso.

2.2 — O concurso encontra-se, do mesmo modo, publicitado na página
da Internet da SGMAI, sob o endereço http://www.sg.mai.gov.pt/.

3 — Validade do concurso — o presente concurso é válido apenas
para o preenchimento dos referidos lugares, caducando com a acei-
tação dos mesmos.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são de natu-
reza executiva e aplicação técnica, com base no estabelecimento ou
adaptação de métodos e processos enquadrados em directivas bem
definidas, exigindo conhecimentos técnicos, teóricos e práticos obtidos
através de curso profissional.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nas instalações
da SGMAI, em Lisboa.

6 — Requisitos de admissão — poderão candidatar-se ao presente
concurso os indivíduos que satisfaçam, até ao final do prazo estipulado
para a entrega das candidaturas, os requisitos que a seguir se indicam:

6.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão os
constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

6.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário público ou agente nas condições previstas
nos n.os 1 ou 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

b) Possuir adequado curso tecnológico, curso das escolas pro-
fissionais, curso que confira certificado de qualificação pro-
fissional do nível III, definida pela Decisão n.o 85/368/CEE,
do Conselho das Comunidades Europeias, de 16 de Junho,
ou curso equiparado.

7 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o esta-
belecido no anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
correspondente à categoria posta a concurso, sendo as condições de
trabalho e as regalias sociais as genericamente estabelecidas para os
funcionários da Administração Pública.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Os métodos de selecção são os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.2 — A prova escrita de conhecimentos tem por base o programa
de provas publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de
14 de Julho de 1999:

Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o ingresso
na carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos no
âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de
matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum;

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional;
Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Pública;



19 324 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 270 — 21 de Novembro de 2001

Deontologia do serviço público;
Orgânica do Ministério da Administração Interna e da Secre-

taria-Geral.

8.3 — A prova escrita de conhecimentos tem a duração de duas
horas, é classificada de 0 a 20 valores e tem carácter eliminatório
para os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.4 — A legislação indicada para a prova de conhecimentos é a
seguinte:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar
dos Funcionários e Agentes da Administração Central, Regio-
nal e Local;

Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, de 17 de
Março — Carta Deontológica do Serviço Público;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, e pelos Decre-
tos-Leis n.os 70-A/2000, de 5 de Maio, e 157/2001, de 11 de
Maio — regime de férias, faltas e licenças;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-
neratório dos funcionários e agentes da Administração Pública,
com as alterações;

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho — princípios gerais em
matéria de emprego público, remunerações e gestão de pessoal
da Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho — regime de
estruturação das carreiras da função pública;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelos Decre-
tos-Leis n.os 218/98, de 17 de Julho, e 102/96, de 31 de
Julho — regime de constituição, modificação e extinção da
relação jurídica de emprego público;

Decretos-Leis n.os 55/87, de 31 de Janeiro, 92/92, de 23 de Maio,
117/93, de 13 de Abril, 120/93, de 16 de Abril, e 227/95, de
11 de Setembro — orgânica do Ministério da Administração
Interna;

Decreto-Lei n.o 330/99, de 20 de Agosto, e despacho n.o 18 666/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 227, n.o 227/99,
de 28 de Setembro de 1999 — estrutura orgânica da Secre-
taria-Geral do Ministério da Administração Interna;

Decreto-Lei n.o 433/82, de 27 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 356/89, de 17 de Outubro,
e 244/95, de 14 de Setembro — Regime Geral das Contra-
-Ordenações e Coimas;

Decreto-Lei n.o 231/98, de 22 de Julho — regula o exercício da
actividade de segurança privada;

Decreto-Lei n.o 263/2001, de 28 de Setembro — estabelece as
condições objectivas em que os estabelecimentos de restau-
ração e bebidas são obrigados a dispor de sistema de segurança
privada, bem como os meios humanos e técnicos considerados
indispensáveis ao normal funcionamento desses meios de
segurança;

Portaria n.o 969/98, de 16 de Novembro — estabelece um con-
junto de requisitos específicos necessários à prestação de ser-
viços e exercício de actividades de segurança privada;

Portaria n.o 970/98, de 16 de Novembro — define o conteúdo
e duração da formação do pessoal de vigilância e de acom-
panhamento, defesa e protecção de pessoas;

Portaria n.o 971/98, de 16 de Novembro — cria dois tipos de
cartão profissional para o pessoal de vigilância e acompanha-
mento, defesa e protecção de pessoas e determina que as enti-
dades autorizadas a desenvolver as actividades de segurança
privada submetam à aprovação os modelos de uniforme a uti-
lizar pelo pessoal de vigilância;

Portaria n.o 135/99, de 26 de Fevereiro — regula as condições
de exploração e gestão de centrais de recepção e monitorização
de alarmes de roubo e intrusão, bem como a instalação, gestão,
manutenção e exploração de sistemas de segurança;

Portaria n.o 64/2001, de 31 de Janeiro — estabelece normas rela-
tivas ao conteúdo e à duração dos cursos de formação inicial
e actualização profissional do pessoal de vigilância e acom-
panhamento, defesa e protecção de pessoas.

8.5 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profissional
de selecção visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva
e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

8.6 — Critérios de apreciação e ponderação — os critérios de apre-
ciação e ponderação da entrevista profissional de selecção, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8.7 — Classificação final — a classificação final dos candidatos é
expressa na escala de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados
os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

9 — Candidaturas:
9.1 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão

ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao secretário-geral
do Ministério da Administração Interna, solicitando a admissão ao
concurso, e entregue directamente na Divisão de Informação e Rela-
ções Públicas, Praça do Comércio, 1123-802 Lisboa, ou remetido pelo
correio, sob registo e com aviso de recepção, para o mesmo endereço,
com recepção de entrada nos serviços da SGMAI até ao último dia
do prazo fixado no presente aviso, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil, pro-
fissão, residência, código postal e telefone);

b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitação académica de base;
d) Habilitações profissionais (estágios, acções de formação, semi-

nários, especializações, etc.);
e) Experiência profissional, com indicação da categoria, do ser-

viço a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade
na actual categoria, na carreira e na função pública;

f) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que satisfaz os requisitos gerais de admissão ao concurso;

g) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento;
h) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito ou susceptíveis
de constituir motivo de preferência legal.

9.2 — Requerimento — o requerimento de admissão deverá ser
acompanhado dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado e assinado;
b) Documentos comprovativos dos requisitos especiais exigidos

para admissão ao concurso;
c) Documentos comprovativos das habilitações profissionais, do

número de acções de formação e respectivas durações, bem
como, caso os haja, dos elementos referidos na alínea h) do
número anterior;

d) Declaração, actualizada e autenticada, emitida pelo serviço
onde exerce funções, da qual constem a natureza do vínculo,
a categoria de que é titular e a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública;

e) Fotocópia do bilhete de identidade.

9.3 — Requerimento de modelo tipo — os candidatos poderão
ainda formalizar a sua candidatura mediante o preenchimento do
requerimento modelo tipo a que se refere o n.o 3 do artigo 30.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, que se encontra à disposição
dos mesmos na Divisão de Informação e Relações Públicas da Secre-
taria-Geral do Ministério da Administração Interna.

10 — Notificação — a relação de candidatos admitidos e a lista de
classificação final do presente concurso serão notificadas aos can-
didatos, nos termos dos artigos 34.o, 38.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Política de igualdade de oportunidades — em cumprimento
da alínea h) do artigo 9.o da Constituição da República Portuguesa,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciado Higino Manuel Marques Pinto, secre-
tário-geral-adjunto da Secretaria-Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Paula Marques Sodré Aguiar Gouveia,
técnica superior de 1.a classe da SGMAI, que substituirá
o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Maria Elizabeth Afoito Ramos Leal Lopes, técnica superior
de 1.a classe da SGMAI.

Vogais suplentes:

Licenciado José Luís Pinto Leite, técnico superior principal
da SGMAI.

Maria Olívia Faria Cardoso Alves, técnica superior de
1.a classe da SGMAI.

6 de Novembro de 2001. — O Secretário-Geral-Adjunto, José
Andrade Curto.
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Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Aviso (extracto) n.o 13 890/2001 (2.a série). — Por despacho
do Secretário de Estado da Administração Interna de 28 de Fevereiro
de 2001:

Francisco Augusto Pereira, de 45 anos de idade, divorciado, filho
de António de Jesus Pereira e de Teresa de Jesus Silvestre, natural
da freguesia de Frechas, concelho de Mirandela, agente principal
M/130155, do Comando Metropolitano de Lisboa da PSP — apli-
cada a pena de demissão.

Esta declaração é feita nos termos do artigo 57.o, n.o 5, do Regu-
lamento Disciplinar da PSP, aprovado pela Lei n.o 7/90, de 20
de Fevereiro.

22 de Outubro de 2001. — O Director do Gabinete de Deontologia
e Disciplina, Joaquim Mendeiros Pedro.

Aviso n.o 13 891/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 20 de Outubro de 2001 do comandante-geral da GNR, se encontra
aberto concurso interno de acesso misto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso, para preenchimento
de 20 lugares na categoria de assistente administrativo principal exis-
tentes no quadro de pessoal civil da GNR, aprovado pela Portaria
n.o 1314/95, de 6 de Novembro, sendo 19 lugares destinados a fun-
cionários pertencentes a esta instituição e 1 lugar destinado a fun-
cionários de outros organismos.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para as vagas
em referência, cessando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — este concurso rege-se pelas regras cons-
tantes dos seguintes diplomas:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89 de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

4 — Conteúdo funcional — nos termos do mapa I anexo ao Decre-
to-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, compete genericamente ao grupo
de pessoal administrativo funções de natureza executiva, enquadradas
em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo grau
de complexidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade admi-
nistrativa, designadamente contabilidade, pessoal, economato e patri-
mónio, secretaria, arquivo, expediente e dactilografia.

5 — Vencimentos e local de trabalho — os lugares a prover são
remunerados pelo índice correspondente ao estipulado no Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, e o local de trabalho situa-se nos quartéis da GNR.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:

a) Os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

b) Encontrarem-se nas condições previstas na alínea a) do n.o 1
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
republicado com as alterações constantes da Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

7 — Método de selecção — avaliação curricular, em que são obri-
gatoriamente consideradas e ponderadas a habilitação académica de
base, a formação profissional e a experiência profissional. O júri pode,
se assim o entender, considerar a classificação de serviço como factor
de apreciação na avaliação curricular, por se tratar de um concurso
de acesso. Os resultados obtidos na avaliação curricular são classi-
ficados na escala de 0 a 20 valores.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao comandante-geral, solicitando a admissão ao con-
curso, donde constem obrigatoriamente:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento e data e número do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação e outros);
d) Identificação da categoria detida, serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e antiguidade na carreira, na actual categoria
e na função pública;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

8.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Declaração, devidamente autenticada, de onde constem o

tempo de serviço na categoria, na carreira e na função pública
e a classificação de serviço reportada aos três últimos anos;

c) Documentos comprovativos das habilitações, formação pro-
fissional e outros julgados relevantes, que serão dispensados
caso já constem do seu processo individual.

9 — Remessa de documentos — os documentos do processo de can-
didatura podem ser entregues pessoalmente na chefia do Serviço de
Pessoal do Comando-Geral da GNR, no Largo do Carmo, em Lisboa,
ou enviados pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao
termo do prazo fixado para a chefia do Serviço de Pessoal do Coman-
do-Geral da GNR, Largo do Carmo, 1200-092 Lisboa.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são punidas
por lei.

11 — Aos funcionários desta instituição é dispensável a apresen-
tação dos documentos referidos nas alíneas b) e c) do n.o 8.2 do
presente aviso, caso constem no respectivo processo individual,
devendo tal facto ser expressamente referido pelo candidato no reque-
rimento de admissão ao concurso.

12 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Coronel de infantaria do QP/GNR Firmino
Augusto Alves de Medeiros, chefe do Serviço de Pes-
soal/CG/GNR.

Vogais efectivos — Tenente-coronel de infantaria do QP/GNR
Fernando José Simões Beira Mota, chefe da Secção de Pessoal
Civil da chefia do Serviço de Pessoal/CG/GNR, que substituirá
o presidente nos impedimentos, e tenente-coronel de infantaria
do QP/GNR Fernando Marques de Almeida, chefe da Secção
de Oficiais da chefia do Serviço de Pessoal do CG/GNR.

Vogais suplentes — Tenente-coronel de infantaria do QP/GNR
João Alexandre Pimentel Marques Silveira, chefe da Secção
de Sargentos e Praças da chefia do Serviço de Pessoal do
CG/GNR, e major de infantaria do QP/GNR Fernando Dias
da Fonseca, chefe da Secção de Reservas e Reformas da chefia
do Serviço de Pessoal do CG/GNR.

13 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidade entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

23 de Outubro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Abílio José
Barbosa Monteiro de Macedo, major-general.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 13 892/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 23 de
Outubro de 2001:

Abel Silva Santos, natural da República de Cabo Verde, domiciliado
em Cabo Verde — concedida a nacionalidade portuguesa, por natu-
ralização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

30 de Outubro de 2001. — Pelo Director-Geral, Marina N. Portugal.

Aviso n.o 13 893/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 23 de
Outubro de 2001:

Orlando Gomes de Brito, natural de da República de Cabo Verde,
domiciliado nas Paivas — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

30 de Outubro de 2001. — Pelo Director-Geral, Marina N. Portugal.

Aviso n.o 13 894/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 23 de
Outubro de 2001:

Joaquim da Silva, natural da República da Guiné-Bissau, domiciliado
em Oeiras — concedida a nacionalidade portuguesa, por natura-
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lização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

30 de Outubro de 2001. — Pelo Director-Geral, Marina N. Portugal.

Aviso n.o 13 895/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 23 de
Outubro de 2001:

Ary Nogueira Pinto, natural do Rio de Janeiro, República Federativa
do Brasil, domiciliado em Braga — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

30 de Outubro de 2001. — Pelo Director-Geral, Marina N. Portugal.

Aviso n.o 13 896/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 23 de
Outubro de 2001:

Isidoro Coimbra Lourenço, natural de Valença, Portugal, domiciliado
nos Estados Unidos da América — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

30 de Outubro de 2001. — Pelo Director-Geral, Marina N. Portugal.

Aviso n.o 13 897/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 23 de
Outubro de 2001:

Tomás António Andrade, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado no Cacém — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

30 de Outubro de 2001. — Pelo Director-Geral, Marina N. Portugal.

Aviso n.o 13 898/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 23 de
Outubro de 2001:

Paulino Larsen Júnior, natural da República de Moçambique, domi-
ciliado em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

30 de Outubro de 2001. — Pelo Director-Geral, Marina N. Portugal.

Aviso n.o 13 899/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 23 de
Outubro de 2001:

Elizeu João da Conceição, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado em Fernão Ferro — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

30 de Outubro de 2001. — Pelo Director-Geral, Marina N. Portugal.

Aviso n.o 13 900/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 23 de
Outubro de 2001:

José Hugo Lacerda Machado, natural do Ceará, República Federativa
do Brasil, domiciliado em Lisboa — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

30 de Outubro de 2001. — Pelo Director-Geral, Marina N. Portugal.

Despacho n.o 23 652/2001 (2.a série). — Lista n.o 74/2001. — Por
despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Admi-
nistração Interna de 2 de Outubro de 2001 foi concedido o estatuto
geral de igualdade, ao abrigo das disposições contidas na Resolução
n.o 83/2000, de 14 de Dezembro, aos seguintes cidadãos brasileiros:

Data
de

nascimento

Diana Mello Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12-7-83
Deolinda da Costa Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-2-61
Gerson Fagundes da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-8-71
Ana Cristina Guedes Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17-12-74
Dirlene Carvalho Tirado Schuessler . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26-6-71
Mara Regina Bressiani . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-5-59
Jorge Luís da Silva Quintiliano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-1-76
Roberto Moreira Queiroz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17-12-63
Ana Clara Ramos Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-2-76

11 de Outubro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Despacho n.o 23 653/2001 (2.a série). — Lista n.o 73/01. — Por
despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Admi-
nistração Interna de 2 de Outubro de 2001 foi concedido o estatuto
geral de igualdade, ao abrigo das disposições contidas na Resolução
n.o 83/2000, de 14 de Dezembro, aos seguintes cidadãos brasileiros:

Data
de

nascimento

Márcio Rodrigues Miranda Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14-2-73
Leonardo Batista Barreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1-2-71
Nithe Maria de Souza Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-6-47
Ana Maria Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-8-72
Francisco José Quinis Marins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-7-62
Nélson da Silva Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3-9-72
José Adelino Reis Valdigem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-2-46
Ayrton Lopes da Cunha Freire . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17-9-65
Arany Ribeiro da Silva da Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-9-65
Fernando António da Costa Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-4-60
Ivan Carlos Trevisan . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-4-56
Jacqueline Pinto Lucas Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1-5-64
Lea de Almeida Trevisan . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-7-59
Marlena Amaral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21-2-56
Elias Alves da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4-9-81

11 de Outubro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Rectificação n.o 2618/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão a rectificação n.o 1897/2001 (Diário da República, 2.a série,
n.o 195, de 23 de Agosto de 2001), relativo à concessão da nacio-
nalidade portuguesa, por naturalização, rectifica-se que onde se lê
«Maria Helena Jesus Monteiro» deve ler-se «Maria Helena de Jesus
Monteiro».

30 de Outubro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspec-
tora, Marina N. Portugal.

Rectificação n.o 2619/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 17 677/2000 (Diário da República, 2.a série, n.o 290,
de 18 de Dezembro de 2000), relativo à concessão da nacionalidade
portuguesa, por naturalização, rectifica-se que onde se lê «Clédia Már-
cia Fhaning Costa» deve ler-se «Clédia Marcia Fahning Costa».

31 de Outubro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
E DA EDUCAÇÃO

Despacho conjunto n.o 1021/2001. — Considerando que
importa assegurar as condições necessárias à companha eleitoral dos
partidos, coligações ou grupos de cidadões eleitores concorrentes às
eleições dos órgãos das autarquias locais:

Determina-se:
1 — Os presidentes de câmara municipal poderão solicitar, para

os fins previstos no artigo 63.o da lei eleitoral dos titulares dos órgãos
das autarquias locais:

a) A cedência dos estabelecimentos do 1.o ciclo do ensino básico
aos respectivos directores, ou quem as suas vezes fizer;
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b) A cedência dos estabelecimentos dos 2.o e 3.o ciclos do ensino
básico e do secundário dos respectivos órgãos de adminis-
tração e gestão.

2 — A cedência dos estabelecimentos de ensino superior deverá
ser solicitada aos órgãos de gestão dos respectivos estabelecimentos,
no respeito pelo disposto na Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, se
se tratar de estabelecimento de ensino universitário, e na Lei n.o 54/90,
de 5 de Setembro, e no Decreto-Lei n.o 24/94, de 27 de Janeiro,
se se tratar de estabelecimento de ensino politécnico.

3 — A cedência referida no n.o 1 deste despacho não poderá pre-
judicar o funcionamento normal das actividades dos estabelecimentos
de ensino.

4 — Os presidentes de câmara deverão acordar com os órgãos de
gestão dos estabelecimentos a que se referem os n.os 1 e 2 deste
despacho as condições específicas da sua utilização.

5 — Os candidatos que utilizem, nos termos do presente despacho,
os estabelecimentos de ensino responderão pelos danos que decorram
da respectiva utilização.

6 — As entidades responsáveis pela campanha eleitoral de cada
candidatura concorrente responderão pela limpeza do local, findo
que seja o respectivo período de utilização.

7 — As entidades referidas nos n.os 5 e 6 deste despacho res-
ponderão, nos termos dos números anteriores, perante o presidente
de câmara que tiver solicitado a cedência do estabelecimento de
ensino.

8 de Novembro de 2001. — Pelo Ministro da Administração Interna,
Rui Carlos Pereira, Secretário de Estado da Administração Interna. —
Pelo Ministro da Educação, Domingos Manuel Barros Fernandes,
Secretário de Estado da Administração Educativa.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e dos Transportes

Despacho n.o 23 654/2001 (2.a série). — Considerando as pro-
postas de acção comunitária da Comissão Europeia, constantes do
Livro Branco: A Política Europeia de Transportes no Horizonte 2010:
A Hora das Opções;

Considerando que tais propostas se revestem de extrema relevância,
pelo que o transporte representa, enquanto área de actividade espe-
cífica no funcionamento das economias modernas e no que contribuem
para o seu desenvolvimento;

Considerando as numerosas medidas e instrumentos políticos neces-
sários ao lançamento de um sistema de transportes com as carac-
terísticas pretendidas a longo prazo;

Considerando a necessidade de avaliar os impactos decorrentes
da implementação das medidas propostas no programa de acção
(anexo I) ao referido Livro Branco, como primeiras etapas de uma
estratégia de mais longo prazo:

Determino o seguinte:
1 — É criado um grupo de trabalho com a seguinte composição:

Um elemento do meu Gabinete, o qual presidirá;
Um elemento a designar pelo Gabinete para os Assuntos Euro-

peus e Relações Externas;
Um elemento a designar pela Direcção-Geral de Transportes

Terrestres;
Um elemento a designar pelo Instituto Nacional da Aviação Civil;
Um elemento a designar pelo Instituto Nacional do Transporte

Ferroviário;
Um elemento a designar pela Auditoria Ambiental;
Um elemento a designar pelo Secretário de Estado da Admi-

nistração Marítima e Portuária;
Um elemento a designar pela Direcção-Geral de Viação.

2 — O grupo de trabalho tem como objectivos:
2.1 — Proceder ao estudo e análise das medidas propostas;
2.2 — Proceder ao levantamento e avaliação dos impactos decor-

rentes da implementação das referidas medidas;
2.3 — Proceder ao acompanhamento da implementação das medi-

das referidas, devendo proceder à elaboração de relatórios semestrais
de evolução.

3 — O grupo de trabalho deverá apresentar um relatório preliminar
até ao final do mês de Novembro de 2001.

4 — O apoio logístico e administrativo será assegurado pelo Gabi-
nete para os Assuntos Europeus e Relações Externas — GAERE.

25 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos
Transportes, Rui António Ferreira Cunha.

Despacho n.o 23 655/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, e no uso das faculdades que me são conferidas pelo artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e ao abrigo da delegação
de competências constantes do despacho n.o 7437/2001, de 14 de
Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 85, de 10
de Abril de 2001, subdelego no director do Gabinete de Prevenção
e Investigação de Acidentes com Aeronaves (GPIAA), coronel Miguel
Fernando Cassola Cardoso Pessoa, a competência para a prática de
actos relativos às funções específicas do referido serviço, designa-
damente para:

1.1 — Conceder licenças sem vencimento por um ano, nos termos
do artigo 76.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, bem como
o regresso à actividade dos funcionários que o requeiram;

1.2 — Nomear pessoal dirigente em regime de substituição, nos
termos do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

1.3 — Conferir posse ao pessoal dirigente, nos termos do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

1.4 — Autorizar a celebração de contratos de prestação de serviços,
nos termos do n.o 7 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3
de Fevereiro;

1.5 — Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso sema-
nal ou complementar e feriados ao pessoal, nos termos do n.o 5 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

1.6 — Autorizar a aquisição de passes sociais em transportes colec-
tivos, nas condições estabelecidas na circular série A, n.o 941, de
3 de Janeiro de 1980, da Direcção-Geral da Contabilidade Pública;

1.7 — Autorizar os funcionários ao serviço do GPIAA a conduzir
veículos do Estado, nos termos do Decreto-Lei n.o 490/99, de 17 de
Novembro;

1.8 — Autorizar a utilização de veículo próprio em serviço oficial,
nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78,
de 28 de Março;

1.9 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários no
estrangeiro, em congressos, seminários, colóquios, reuniões, estágios,
acções de formação e outras missões específicas, desde que integrados
em actividades do Gabinete ou inseridos em planos aprovados.

2 — A presente subdelegação é extensiva ao director-adjunto, sem-
pre que substituir o director nas suas ausências ou impedimentos.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

29 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado-Adjunto e dos
Transportes, Rui António Ferreira Cunha.

Secretaria-Geral (do ex-MEPAT)

Aviso n.o 13 901/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que a
Secretaria-Geral do ex-Ministério do Equipamento, do Planeamento
e da Administração do Território pretende recrutar dois funcionários
da categoria de motorista de ligeiros do grupo de pessoal auxiliar
com vínculo à função pública, em regime de requisição ou de trans-
ferência, nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro, para conduzir viaturas de transporte de passageiros
e ou de mercadorias, tendo em atenção a segurança dos utilizadores
e a carga transportada, cuidar da manutenção das viaturas que lhe
forem distribuídas, bem como receber e entregar expediente e enco-
mendas oficiais e efectuar tarefas elementares, indispensáveis ao fun-
cionamento dos serviços.

2 — Os candidatos deverão enviar requerimento, acompanhado do
curriculum vitae, dirigido ao secretário-geral do ex-Ministério do Equi-
pamento, do Planeamento e da Administração do Território, Rua
de São Mamede (ao Caldas), 23, 1149-050 Lisboa, no prazo de 10
dias úteis contados do dia seguinte à publicação do presente aviso.

3 — A selecção dos candidatos será feita com base na análise cur-
ricular, complementada, se necessário, com entrevista profissional de
selecção.

25 de Outubro de 2001. — O Secretário-Geral, Fernando Almo-
dôvar.
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Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Aviso n.o 13 902/2001 (2.a série). — Por meu despacho, no uso
da competência delegada, de 19 de Outubro de 2001:

Paulo Nuno Ribeiro da Fonseca Silva, técnico profissional especialista
principal da carreira de desenhador do quadro da Direcção Regional
de Edifícios e Monumentos do Sul desta Direcção-Geral — auto-
rizada, a seu pedido, a passagem à situação de licença sem ven-
cimento de longa duração a partir de 1 de Novembro de 2001,
nos termos do artigo 78.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

30 de Outubro de 2001. — O Director-Geral, Vasco Martins Costa.

Escola Náutica Infante D. Henrique

Contrato (extracto) n.o 2548/2001. — Por despacho do director
da Escola Náutica Infante D. Henrique de 31 de Outubro de 2001:

Maria da Conceição Faria Ferreira Gallis e Garcia — rescindido, a
seu pedido, o contrato administrativo de provimento no lugar de
professora convidada em regime de tempo integral e dedicação
exclusiva, com a categoria de equiparada a assistente do 1.o triénio,
com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001.

5 de Novembro de 2001. — O Director, João Manuel da Silva.

Contrato (extracto) n.o 2549/2001. — Por despacho do director
da Escola Náutica Infante D. Henrique de 10 de Setembro de 2001:

José Luís da Costa Sousa — autorizada, por urgente conveniência
de serviço, a renovação do contrato administrativo de provimento
para o exercício de funções docentes na ENIDH, em regime de
dedicação exclusiva, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001
e pelo período de um ano, com a categoria de equiparado a pro-
fessor-adjunto, ficando posicionado no escalão 1, índice 185, do
estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino superior poli-
técnico, auferindo a remuneração mensal ilíquida de 606 400$
(E 3024,70). (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Novembro de 2001. — O Director, João Manuel da Silva.

Contrato (extracto) n.o 2550/2001. — Por despachos do director
da Escola Náutica Infante D. Henrique:

De 13 de Setembro de 2001:

Carlos Alexandre Chaves Magano e Silva — autorizada a renovação
do contrato administrativo de provimento, por urgente conveniência
de serviço, para o exercício de funções docentes na ENIDH, em
regime de tempo integral, como equiparado à categoria de pro-
fessor-adjunto, com efeitos a partir de 16 de Setembro de 2001,
pelo período de um ano, ficando posicionado no escalão 1,
índice 185, do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino
superior politécnico, auferindo a remuneração mensal ilíquida de
356 100$/E 1776,20.

De 14 de Setembro de 2001:

Maria de Lurdes Bravo — contratada, por urgente conveniência de
serviço, para o exercício de funções docentes na ENIDH, em regime
de tempo integral, como equiparada à categoria de professor-ad-
junto, com efeitos a partir de 16 de Setembro de 2001, pelo período
de um ano, ficando posicionada no escalão 1, índice 185, do estatuto
remuneratório do pessoal docente do ensino superior politécnico,
auferindo a remuneração mensal ilíquida de 356 100$/E 1776,20.

Jaime Lima dos Santos — autorizada a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento, por urgente conveniência de serviço para
o exercício de funções docentes na ENIDH, em regime de tempo
integral, como equiparado à categoria de professor-adjunto, com
efeitos a partir de 16 de Setembro de 2001, pelo período de um
ano, ficando posicionado no escalão 1, índice 185, do estatuto remu-
neratório do pessoal docente do ensino superior politécnico, aufe-
rindo a remuneração mensal ilíquida de 356 100$/E 1776,20.

De 19 de Setembro de 2001:

André Cristóvão Henriques, encarregado de missão do Gabinete para
o Desenvolvimento do Sistema Logístico Nacional do MES — auto-
rizada a renovação do contrato administrativo de provimento, por
urgente conveniência de serviço para o exercício de funções docen-
tes na ENIDH, em regime de tempo parcial e por acumulação
(20 %), como equiparado à categoria de professor-adjunto, com
efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001, pelo período de um

ano, ficando posicionado no escalão 1, índice 185, do estatuto remu-
neratório do pessoal docente do ensino superior politécnico, aufe-
rindo a remuneração mensal ilíquida de 71 300$/E 355,60.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Novembro de 2001. — O Director, João Manuel da Silva.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 23 656/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio, com efeitos a
partir desta data, Maria José Pereira Xavier para exercer as funções
de minha secretária pessoal, em substituição de Olga Maria Teixeira
Gonçalves.

7 de Novembro de 2001. — O Ministro da Justiça, António Luís
Santos Costa.

Despacho (extracto) n.o 23 657/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Ministro da Justiça de 15 de Outubro de 2001, foi, nos
termos do n.o 2 do artigo 35.o do CPA, delegada no director do
Gabinete de Política Legislativa e Planeamento a competência para
assinatura de um acordo entre o Ministério da Justiça e a
Siemens, S. A.

9 de Novembro de 2001. — O Chefe do Gabinete, Armando Rafael.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 23 658/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 12 de Setembro de 2001:

Maria Amália Silva Alves Brandão, assistente administrativa do qua-
dro de pessoal do Instituto de Gestão Financeira e Patrimonial
da Justiça — requisitada, obtida a anuência do serviço de origem,
para a Secretaria-Geral do Ministério da Justiça, com efeitos a
partir de 17 de Setembro de 2001, nos termos do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Setembro de 2001. — A Secretária-Geral, Ana Vaz.

Despacho (extracto) n.o 23 659/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 31 de Outubro de 2001:

Ana Maria Almeida Francisco Nunes da Veiga, técnica profissional
especialista do quadro de pessoal do ex-Gabinete de Estudos e
Planeamento, do Ministério da Justiça — transferida, obtida a
anuência do serviço de origem, para a Secretaria-Geral do Minis-
tério da Justiça, com efeitos a partir de 15 de Outubro de 2001,
nos termos do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezem-
bro. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Outubro de 2001. — A Secretária-Geral, Ana Vaz.

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Aviso n.o 13 903/2001 (2.a série):

Engenheiro Virgílio César Antunes Lemos, perito avalia-
dor — excluído, por óbito, da lista de peritos avaliadores do Distrito
Judicial de Lisboa.

7 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços, Luís Borges
Freitas.

Despacho (extracto) n.o 23 660/2001 (2.a série). — Por meus
despachos de 16 de Outubro de 2001 (Diário da República, 2.a série,
n.o 63, de 15 de Março de 2001):

Adelino Pereira Tavares, escrivão-adjunto (escalão 3, índice 410) do
Tribunal da Comarca da Maia — autorizado o exercício de funções,
em regime de substituição, como escrivão de direito do mesmo
Tribunal (escalão 1, índice 510) no período de 30 de Novembro
de 2000 a 31 de Outubro de 2001.

Agostinho Marcelino Gomes Teles, escrivão de direito interino (esca-
lão 1, índice 510) do Tribunal Administrativo e Fiscal do Fun-
chal — autorizado o exercício de funções, em regime de substi-
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tuição, como secretário de justiça do mesmo Tribunal (escalão 1,
índice 630) no período de 1 de Agosto a 31 de Outubro de 2001.

Carlos Manuel Nunes de Oliveira, secretário de justiça (escalão 2,
índice 650) dos Juízos de Pequena Instância Cível de Lisboa — auto-
rizado o exercício de funções, em regime de substituição, como
secretário de justiça da Secretaria-Geral dos mesmos Juízos (esca-
lão 1, índice 710) no período de 1 de Fevereiro a 31 de Outubro
de 2001.

Filipe Gonçalves Carvalho, escrivão de direito (escalão 4, índice 600),
da Secretaria-Geral de Injunção de Lisboa — autorizado o exercício
de funções, em regime de substituição, como secretário de justiça
da mesma Secretaria-Geral (escalão 1, índice 710) no período de
1 de Agosto a 31 de Outubro de 2001.

5 de Novembro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho (extracto) n.o 23 661/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 30 de Outubro de 2001 do subdirector-geral, no uso da
delegação de competência conferida pelo director-geral da Adminis-
tração da Justiça em 11 de Julho de 2001 (Diário da República, 2.a
série, n.o 200, de 29 de Agosto de 2001):

José Fernando Silva Ferreira Teles, auxiliar administrativo, de nomea-
ção definitiva, do quadro de pessoal da Câmara Municipal de Ovar,
posicionado no escalão 3, índice 139 — nomeado, em comissão de
serviço, precedendo concurso, oficial porteiro, do grupo de pessoal
auxiliar do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Tribunal da
Comarca de Santa Maria da Feira, passando a ser remunerado
pelo escalão 1, índice 158.

Cláudia Cristina Gonçalves Nora, em regime de contrato adminis-
trativo de provimento como auxiliar de acção educativa na Escola
EB 1 Praia de Angeiras, Lavra — nomeada provisoriamente, pre-
cedendo concurso, técnica profissional de 2.a classe, área de arquivo,
do grupo de pessoal técnico-profissional, do quadro de pessoal da
Secretaria-Geral do Tribunal da Comarca de Vila do Conde, ficando
a ser remunerada pelo escalão 1, índice 191.

(Prazo para aceitação ou posse do lugar: 20 dias.)
(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.

Os encargos são suportados pelo Orçamento do Estado.)

6 de Novembro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Rectificação n.o 2620/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 10 106/2001, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 112, de 15 de Maio de 2001, rectifica-se que onde se
lê «Maria Augusta Pacheco Silvestre Costa, auxiliar de acção educativa
de nomeação definitiva do quadro de vinculação do distrito de Faro,
dos Serviços da Escola Básica 2/3 Dr. Alberto Iria, Olhão, remunerada
pelo escalão 5, índice 172 — nomeada, em comissão de serviço, pre-
cedendo concurso, telefonista do quadro de pessoal do Tribunal da
Comarca de Olhão, continuando a ser remunerada pelo escalão 5,
índice 172.» deve ler-se «Maria Augusta Pacheco Silvestre Costa, auxi-
liar administrativa, de nomeação definitiva, do quadro de pessoal do
Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Faro, remu-
nerada pelo escalão 6, índice 176 — nomeada, em comissão de serviço,
precedendo concurso, telefonista do quadro de pessoal do Tribunal
da Comarca de Olhão, passando a ser remunerada pelo escalão 6,
índice 186.»

31 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 23 662/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral dos Serviços Prisionais de 31 de Outubro
de 2001:

Lígia Maria Piedade Tavares Felgueiras, assistente graduada de psi-
quiatria, escalão 2, índice 155, do quadro de pessoal do Hospital
de Júlio de Matos — transferida, para lugar de idêntica categoria,
carreira e escalão, do quadro de pessoal dos serviços externos desta
Direcção-Geral, ficando desvinculada do lugar anterior a partir da
data da aceitação da nomeação.

5 de Novembro de 2001. — O Subdirector-Geral, António Ferreira
dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 23 663/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral dos Serviços Prisionais de 31 de Outubro
de 2001:

Carla Sofia de Matos Pragosa — contratada, em regime de contrato
administrativo de provimento, para prestar serviço correspondente

a técnica superior de 2.a classe, área de psicologia clínica, escalão 1,
índice 310, no Estabelecimento Prisional de Leiria.

6 de Novembro de 2001. — O Subdirector-Geral, António Ferreira
dos Santos.

Gabinete para as Relações Internacionais,
Europeias e de Cooperação

Despacho n.o 23 664/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto do artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo, no
n.o 6 do artigo 25.o e no artigo 29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, subdelego
na licenciada Fernanda Maria Ribeiro Moreira Ferreira dos Santos
Filipe, chefe da Divisão Administrativa e Financeira, do Gabinete
para as Relações Internacionais, Europeias e de Cooperação, as
seguintes competências:

a) Competência para a assinatura de:

Folhas e documentos de despesa;
Boletins de alteração de vencimentos;
Requisições de transportes;
Requisições de bens e serviços;
Boletins de inscrição/alteração para a CGD, ADSE e Ser-

viços Sociais;

b) Visar listagens de reembolso de deslocações à Direcção-Geral
do Tesouro;

c) Autenticar documentos no âmbito da Divisão;
d) Assinar correspondência e expediente genérico da Divisão;
e) Autorizar despesas com a aquisição de bens até ao limite

de 1000 contos;
f) Visar a relação mensal de assiduidade, nos termos do

artigo 99.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
g) Confirmar as condições legais exigidas para a mudança de

escalões de progressão, nos termos do n.o 3 do artigo 20.o
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;

h) Praticar todos os actos relativos à aposentação de funcio-
nários, salvo nos casos de aposentação compulsiva e, em geral,
todos os actos respeitantes ao regime de segurança social
da função pública, incluindo os referentes a acidentes de
serviço.

2 — Ratifico todos os actos praticados pela licenciada Fernanda
Maria Ribeiro Moreira Ferreira dos Santos Filipe, chefe da Divisão
Administrativa e Financeira deste Gabinete, no âmbito das compe-
tências abrangidas por esta subdelegação, desde 1 de Abril de 2001.

3 — Autorizo a licenciada Fernanda Maria Ribeiro Moreira Fer-
reira dos Santos Filipe, chefe da Divisão Administrativa e Financeira
deste Gabinete, a subdelegar as competências referidas na alínea a)
do n.o 1.

7 de Novembro de 2001. — A Directora-Adjunta, Ana Cristina
Branco.

Instituto de Reinserção Social

Deliberação n.o 2089/2001. — 1 — Nos termos do artigo 35.o do
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, e da alínea o) do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 204-A/2001, de 26 de Julho, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 172 (suplemento), o conselho de gestão deliberou
delegar na coordenadora de equipa de reinserção social licenciada
Ana Marina Ribeiro e Silva Monteiro da Costa os poderes para auto-
rizar a concessão de apoios financeiros a destinatários da acção do
Instituto e suas famílias e a outras entidades até ao limite de 25
000$ bem como os para autorizar despesas e respectivos pagamentos
até ao valor máximo indicado para as seguintes rubricas orçamentais:

02.02.06 Consumos de secretaria — 5000$;
02.02.08 Outros bens não duradouros — 5000$;
02.03.01 Encargos com instalações — 30 000$;
02.03.02 Conservação de bens — 10 000$;
02.03.06 Comunicações — 60 000$;
02.03.07 Transportes — 1500$;
02.03.10 Aquisição de serviços — outros serviços — 8000$.

2 — Os actos praticados com uso dos poderes agora delegados
devem ser subscritos, com explicitação do cargo, pelos seus autores,
de forma legível ou com aposição de carimbo.
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3 — São ratificados todos os actos praticados a partir de 1 de Setem-
bro de 2001 que se enquadrem no âmbito dos poderes delegados
pela presente deliberação.

29 de Outubro de 2001. — O Conselho de Gestão: António Ganhão,
presidente — Jorge Oliveira, vice-presidente — Artur Ceia, vice-presi-
dente — Maria Clara Albino, vice-presidente — Maria Filomena Men-
des, vice-presidente — Afonso Assis, director do Departamento de
Gestão Financeira e Patrimonial.

Deliberação n.o 2090/2001. — 1 — Nos termos do artigo 35.o do
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, e do n.o 2 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 58/95,
de 31 de Março, alterado pelo Decreto-Lei n.o 552/99, de 15 de Dezem-
bro, o conselho de gestão deliberou delegar no coordenador de equipa
de reinserção social licenciado António Samuel Correia Freitas os
poderes para autorizar a concessão de apoios financeiros a desti-
natários da acção do Instituto e suas famílias e a outras entidades
até ao limite de 25 000$ bem como os para autorizar despesas e
respectivos pagamentos até ao valor máximo indicado para as seguintes
rubricas orçamentais:

02.02.06 Consumos de secretaria — 5000$;
02.02.08 Outros bens não duradouros — 5000$;
02.03.01 Encargos com instalações — 30 000$;
02.03.02 Conservação de bens — 10 000$;
02.03.06 Comunicações — 60 000$;
02.03.07 Transportes — 1500$;
02.03.10 Aquisição de serviços — outros serviços — 8000$.

2 — Os actos praticados com uso dos poderes agora delegados
devem ser subscritos, com explicitação do cargo, pelos seus autores,
de forma legível ou com aposição de carimbo.

3 — São ratificados todos os actos praticados a partir de 1 de Junho
de 2001 que se enquadrem no âmbito dos poderes delegados pela
presente deliberação.

29 de Outubro de 2001. — O Conselho de Gestão: António Ganhão,
presidente — Jorge Oliveira, vice-presidente — Artur Ceia, vice-presi-
dente — Maria Clara Albino, vice-presidente — Maria Filomena Men-
des, vice-presidente — Afonso Assis, director do Departamento de
Gestão Financeira e Patrimonial.

Deliberação n.o 2091/2001. — 1 — Nos termos do artigo 35.o do
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, e do n.o 2 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 58/95,
de 31 de Março, alterado pelo Decreto-Lei n.o 552/99, de 15 de Dezem-
bro, o conselho de gestão deliberou delegar no coordenador de equipa
de reinserção social licenciado Luís Fernando Sequeira da Silva
Nogueira os poderes para autorizar a concessão de apoios financeiros
a destinatários da acção do Instituto e suas famílias e a outras entidades
até ao limite de 25 000$ bem como os para autorizar despesas e res-
pectivos pagamentos até ao valor máximo indicado para as seguintes
rubricas orçamentais:

02.02.06 — Consumos de secretaria — 5000$;
02.02.08 — Outros bens não duradouros — 5000$;
02.03.01 — Encargos com instalações — 30 000$;
02.03.02 — Conservação de bens — 10 000$;
02.03.06 — Comunicações — 60 000$;
02.03.07 — Transportes — 1500$;
02.03.10 — Aquisição de serviços — outros serviços — 8000$.

2 — Os actos praticados com uso dos poderes agora delegados
devem ser subscritos, com explicitação do cargo, pelos seus autores,
de forma legível ou com aposição de carimbo.

3 — São ratificados todos os actos praticados a partir de 1 de Julho
de 2001 que se enquadrem no âmbito dos poderes delegados pela
presente deliberação.

29 de Outubro de 2001. — O Conselho de Gestão: António Ganhão,
presidente — Jorge Oliveira, vice-presidente — Artur Ceia, vice-presi-
dente — Maria Clara Albino, vice-presidente — Maria Filomena Men-
des, vice-presidente — Afonso Assis, director do Departamento de
Gestão Financeira e Patrimonial.

Deliberação n.o 2092/2001. — 1 — Nos termos do artigo 35.o do
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, e da alínea o) do n.o 1 do artigo 7.o, do Decreto-Lei
n.o 204-A/2001, de 26 de Julho, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 172 (suplemento), de 26 de Julho de 2001, o conselho
de gestão deliberou delegar na coordenadora de equipa de reinserção

social licenciada Maria Aura Afonso Gil os poderes para autorizar
a concessão de apoios financeiros a destinatários da acção do Instituto
e suas famílias e a outras entidades até ao limite de 25 000$ bem
como os para autorizar despesas e respectivos pagamentos até ao
valor máximo indicado para as seguintes rubricas orçamentais:

02.02.06 — Consumos de secretaria — 5000$;
02.02.08 — Outros bens não duradouros — 5000$;
02.03.01 — Encargos com instalações — 30 000$;
02.03.02 — Conservação de bens — 10 000$;
02.03.06 — Comunicações — 60 000$;
02.03.07 — Transportes — 1500$;
02.03.10 — Aquisição de serviços — outros serviços — 8000$.

2 — Os actos praticados com uso dos poderes agora delegados
devem ser subscritos, com explicitação do cargo, pelos seus autores,
de forma legível ou com aposição de carimbo.

3 — São ratificados todos os actos praticados a partir de 1 de Julho
de 2001 que se enquadrem no âmbito dos poderes delegados pela
presente deliberação.

29 de Outubro de 2001. — O Conselho de Gestão: António Ganhão,
presidente — Jorge Oliveira, vice-presidente — Artur Ceia, vice-presi-
dente — Maria Clara Albino, vice-presidente — Maria Filomena Men-
des, vice-presidente — Afonso Assis, director do Departamento de
Gestão Financeira e Patrimonial.

Deliberação n.o 2093/2001. — 1 — Nos termos do artigo 35.o do
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, e do n.o 2 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 58/95,
de 31 de Março, alterado pelo Decreto-Lei n.o 552/99, de 15 de Dezem-
bro, o conselho de gestão deliberou delegar na coordenadora de equipa
de reinserção social licenciada Maria Luísa Santinho da Costa Rodri-
gues os poderes para autorizar a concessão de apoios financeiros
a destinatários da acção do Instituto e suas famílias e a outras entidades
até ao limite de 25 000$ bem como os para autorizar despesas e res-
pectivos pagamentos até ao valor máximo indicado para as seguintes
rubricas orçamentais:

02.02.06 — Consumos de secretaria — 5000$;
02.02.08 — Outros bens não duradouros — 5000$;
02.03.01 — Encargos com instalações — 30 000$;
02.03.02 — Conservação de bens — 10 000$;
02.03.06 — Comunicações — 60 000$;
02.03.07 — Transportes — 1500$;
02.03.10 — Aquisição de serviços — outros serviços — 8000$.

2 — Os actos praticados com uso dos poderes agora delegados
devem ser subscritos, com explicitação do cargo, pelos seus autores,
de forma legível ou com aposição de carimbo.

3 — São ratificados todos os actos praticados a partir de 1 de Julho
de 2001 que se enquadrem no âmbito dos poderes delegados pela
presente deliberação.

29 de Outubro de 2001. — O Conselho de Gestão: António Ganhão,
presidente — Jorge Oliveira, vice-presidente — Artur Ceia, vice-presi-
dente — Maria Clara Albino, vice-presidente — Maria Filomena Men-
des, vice-presidente — Afonso Assis, director do Departamento de
Gestão Financeira e Patrimonial.

Deliberação n.o 2094/2001. — 1 — Nos termos do artigo 35.o do
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, e do n.o 2 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 58/95,
de 31 de Março, alterado pelo Decreto-Lei n.o 552/99, de 15 de Dezem-
bro, o conselho de gestão deliberou delegar na coordenadora de equipa
de reinserção social licenciada Maria Margarida Baptista da Silva
os poderes para autorizar a concessão de apoios financeiros a des-
tinatários da acção do Instituto e suas famílias e a outras entidades
até ao limite de 25 000$ bem como os para autorizar despesas e res-
pectivos pagamentos até ao valor máximo indicado para as seguintes
rubricas orçamentais:

02.02.06 — Consumos de secretaria — 5000$;
02.02.08 — Outros bens não duradouros — 5000$;
02.03.01 — Encargos com instalações — 30 000$;
02.03.02 — Conservação de bens — 10 000$;
02.03.06 — Comunicações — 60 000$;
02.03.07 — Transportes — 1500$;
02.03.10 — Aquisição de serviços — outros serviços — 8000$.

2 — Os actos praticados com uso dos poderes agora delegados
devem ser subscritos, com explicitação do cargo, pelos seus autores,
de forma legível ou com aposição de carimbo.
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3 — São ratificados todos os actos praticados a partir de 2 de Julho
de 2001 que se enquadrem no âmbito dos poderes delegados pela
presente deliberação.

29 de Outubro de 2001. — O Conselho de Gestão: António Ganhão,
presidente — Jorge Oliveira, vice-presidente — Artur Ceia, vice-presi-
dente — Maria Clara Albino, vice-presidente — Maria Filomena Men-
des, vice-presidente — Afonso Assis, director do Departamento de
Gestão Financeira e Patrimonial.

Deliberação n.o 2095/2001. — 1 — Nos termos do artigo 35.o do
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, e do n.o 2 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 58/95,
de 31 de Março, alterado pelo Decreto-Lei n.o 552/99, de 15 de Dezem-
bro, o conselho de gestão deliberou delegar na coordenadora de equipa
de reinserção social licenciada Maria Teresa Santos Meneses os pode-
res para autorizar a concessão de apoios financeiros a destinatários
da acção do Instituto e suas famílias e a outras entidades até ao
limite de 25 000$ bem como os para autorizar despesas e respectivos
pagamentos até ao valor máximo indicado para as seguintes rubricas
orçamentais:

02.02.06 Consumos de secretaria — 5000$;
02.02.08 Outros bens não duradouros — 5000$;
02.03.01 Encargos com instalações — 30 000$;
02.03.02 Conservação de bens — 10 000$;
02.03.06 Comunicações — 60 000$;
02.03.07 Transportes — 1500$;
02.03.10 Aquisição de serviços — outros serviços — 8000$.

2 — Os actos praticados com uso dos poderes agora delegados
devem ser subscritos, com explicitação do cargo, pelos seus autores,
de forma legível ou com aposição de carimbo.

3 — São ratificados todos os actos praticados a partir de 1 de Junho
de 2001 que se enquadrem no âmbito dos poderes delegados pela
presente deliberação.

29 de Outubro de 2001. — O Conselho de Gestão: António Ganhão,
presidente — Jorge Oliveira, vice-presidente — Artur Ceia, vice-presi-
dente — Maria Clara Albino, vice-presidente — Maria Filomena Men-
des, vice-presidente — Afonso Assis, director do Departamento de
Gestão Financeira e Patrimonial.

Deliberação n.o 2096/2001. — 1 — Nos termos do artigo 35.o do
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, e da alínea o) do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 204-A/2001, de 26 de Julho, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 172 (suplemento), de 26 de Julho de 2001, o conselho
de gestão deliberou delegar no coordenador de equipa de reinserção
social licenciado Salomão Coelho Abreu os poderes para autorizar
a concessão de apoios financeiros a destinatários da acção do Instituto
e suas famílias e a outras entidades até ao limite de 25 000$ bem
como os para autorizar despesas e respectivos pagamentos até ao
valor máximo indicado para as seguintes rubricas orçamentais:

02.02.06 — Consumos de secretaria — 5000$;
02.02.08 — Outros bens não duradouros — 5000$;
02.03.01 — Encargos com instalações — 30 000$;
02.03.02 — Conservação de bens — 10 000$;
02.03.06 — Comunicações — 60 000$;
02.03.07 — Transportes — 1500$;
02.03.10 — Aquisição de serviços — outros serviços — 8000$.

2 — Os actos praticados com uso dos poderes agora delegados
devem ser subscritos, com explicitação do cargo, pelos seus autores,
de forma legível ou com aposição de carimbo.

3 — São ratificados todos os actos praticados a partir de 1 de Setem-
bro de 2001 que se enquadrem no âmbito dos poderes delegados
pela presente deliberação.

29 de Outubro de 2001. — O Conselho de Gestão: António Ganhão,
presidente — Jorge Oliveira, vice-presidente — Artur Ceia, vice-presi-
dente — Maria Clara Albino, vice-presidente — Maria Filomena Men-
des, vice-presidente — Afonso Assis, director do Departamento de
Gestão Financeira e Patrimonial.

Despacho (extracto) n.o 23 665/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Outubro de 2001 do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Justiça:

Licenciada Maria Manuela Barreto Chora d’Aragão e Moura, técnica
superior de 1.a classe, da carreira técnica superior, de reinserção
social, do quadro de pessoal deste Instituto — nomeada, em regime

de substituição, no cargo de chefe da Divisão de Administração
Geral e de Pessoal da Direcção Regional do Sul, com efeitos a
partir de 1 de Novembro de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

6 de Novembro de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

Instituto das Tecnologias de Informação na Justiça

Aviso n.o 13 904/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 7
de Novembro de 2001:

Licenciados Avelino António Sousa Fernandes, agente efectivo do
quadro de pessoal da Polícia de Segurança Pública, Cássia Paula
da Costa Silva, técnica de informática do grau 1, do quadro de
pessoal da extinta Direcção-Geral dos Serviços de Informática do
Ministério da Justiça, e Rui Carlos Gonçalves Lopes, técnico de
justiça provisório do Tribunal Judicial da Comarca de Valongo —
nomeados os dois primeiros em comissão de serviço extraordinária
e celebrado contrato administrativo de provimento com o último,
na sequência de concurso interno de ingresso, para realização de
estágio para ingresso na carreira de especialista de informática
(escalão 1, índice 400). (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

8 de Novembro de 2001. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Júlia Ladeira.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 23 666/2001 (2.a série). — 1 — Considerando que
se encontra vago o lugar de secretário-geral do Ministério da Eco-
nomia e a necessidade de assegurar o normal funcionamento da Secre-
taria-Geral, delego, nos termos dos artigos 35.o a 41.o e 137.o do
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, dos artigos 27.o, 28.o e 29.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, no secretário-geral-adjunto, licenciado Rui Alberto
Pereira Maeiro, as seguintes competências:

a) Autorizar despesas com obras e aquisições de bens e serviços
até ao limite de 40 000 contos, nos termos da alínea b) do
n.o 1 e do n.o 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, desde que precedidas do cumprimento dos
procedimentos a que se refere o capítulo III, do mesmo
diploma;

b) Decidir sobre o procedimento a seguir, até ao limite do mon-
tante fixado na alínea anterior, nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
sem prejuízo do disposto no n.o 2 do mesmo artigo;

c) Decidir sobre a admissão e exclusão das candidaturas, no
caso de procedimentos para a realização de obras ou aquisição
de bens e serviços de montantes superiores aos das com-
petências delegadas no presente despacho;

d) Designar o funcionário que servirá de oficial público nos con-
tratos relativos a despesas previstas nas alíneas a), b) e c)
deste despacho;

e) Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços,
bem como as de carácter excepcional, até ao limite de
1000 contos;

f) Determinar a prestação de trabalho em dias de descanso
semanal, descanso complementar e feriados ao pessoal de
chefia, bem como autorizar, em circunstâncias excepcionais
e delimitadas no tempo, trabalho excepcional que ultrapasse
as cento e vinte horas por ano, nos termos, respectivamente,
do artigo 33.o e da alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

g) Autorizar a celebração de contratos de tarefa e avença, sem
a faculdade de subdelegar, nos termos do artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

h) Autorizar licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, bem como o regresso des-
sas situações, nos termos do disposto nos n.os 2 e 3 do
artigo 76.o, no n.o 2 do artigo 78.o e no n.o 3 do artigo 82.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, e pelo
Decreto-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio;
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i) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de
formação ou outras iniciativas semelhantes que ocorram fora
do território nacional;

j) Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos do
n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

k) Empossar os secretários-gerais-adjuntos, directores de ser-
viço, chefes de divisão e dirigentes equiparados, nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89 , de 7 de
Dezembro, conjugado com o n.o 6 do artigo 18.o da Lei
n.o 49/99 de 22 de Junho;

l) Designar substitutos de directores de serviços, chefes de divi-
são e dirigentes equiparados, nos termos do artigo 21.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e dar por findas as respectivas
situações, nos termos do n.o 4 da mesma disposição;

m) Designar substitutos de chefes de secção e dar por findas
as respectivas situações, nos termos do artigo 23.o da Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, conjugado com o n.o 4 do
artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

n) Autorizar a acumulação de funções públicas remuneradas nos
casos previstos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outu-
bro, bem como das remuneradas, previstas no n.o 6 do mesmo
artigo;

o) Autorizar a utilização em serviço de veículos próprios de fun-
cionários e agentes, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 50/78, de 28 de Março;

p) Autorizar a realização de transferências de verbas entre os
orçamentos dos órgãos e serviços incluídos nos capítulos 01,
02 e 03 do Ministério da Economia, bem como gerir os orça-
mentos dos órgãos e serviços sem contabilidade própria, desig-
nadamente os gabinetes dos membros do Governo, que serão
exercidas em estreita articulação com os dirigentes ou res-
ponsáveis por aqueles órgãos ou serviços;

q) Aprovar as alterações orçamentais ao PIDDAC, nos termos
da alínea b) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 71/95,
de 15 de Abril, que se efectuem dentro do mesmo programa
ou entre programas do mesmo organismo;

r) Aprovar as alterações orçamentais resultantes de retenções
incidentes sobre a verba orçamentada no capítulo 50 do Minis-
tério da Economia, que legalmente forem determinadas.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura e cessa com a nomeação do secretário-geral do Ministério
da Economia.

3 — Ficam ratificados os actos que, no âmbito das competências
ora delegadas, tenham sido praticados desde 2 de Novembro de 2001.

5 de Novembro de 2001. — O Ministro da Economia, Luís Garcia
Braga da Cruz.

Despacho n.o 23 667/2001 (2.a série). — Havendo necessidade
de assegurar o normal funcionamento do Ministério da Economia
nas minhas ausências e impedimentos, designo, para me substituir,
o Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Economia, Prof. Dou-
tor Eduardo Guimarães de Oliveira Fernandes, de 8 a 12 de Novembro
de 2001.

5 de Novembro de 2001. — O Ministro da Economia, Luís Garcia
Braga da Cruz.

Direcção-Geral do Turismo

Aviso n.o 13 905/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do director-geral do Turismo de 31 de Outubro de 2001, se encontra
aberto concurso interno de acesso geral, pelo prazo de 10 dias úteis,
contados a partir da data da afixação do presente aviso, para um
lugar de técnico superior principal da carreira técnica superior do
quadro da Direcção-Geral do Turismo, anexo ao Decreto-Lei
n.o 155/88, de 29 de Abril.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições contidas nos Decretos-Leis n.os 292/98, de 18 de Setembro,
e quadro anexo ao Decreto-Lei n.o 155/88, de 29 de Abril, 204/98,
de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o lugar
posto a concurso.

4 — Conteúdo funcional — conceber, adoptar e ou aplicar métodos
e processos técnico-científicos, elaborando pareceres, tendo em vista
preparar a tomada de decisão superior no âmbito das atribuições
da Direcção-Geral do Turismo, previstas no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 292/98, de 18 de Setembro.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede da
Direcção-Geral do Turismo, Avenida de António Augusto de Aguiar,
86, 1069-021 Lisboa, ou noutra dependência localizada em Lisboa.

7 — Condições de preferência — possuir licenciatura em Econo-
mia.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso será utilizada
a avaliação curricular:

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo ponderados obri-
gatoriamente os seguintes factores, nos termos do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

Caso o júri o entenda, poderá ainda ser considerada a classificação
de serviço.

8.2 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da média aritmética ponderada da classificação obtida em cada um
dos factores de apreciação no método de selecção, avaliação curricular.

8.3 — Os critérios de avaliação e ponderação do método de selec-
ção, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

8.4 — Em caso de igualdade de classificação, as preferências a aten-
der na graduação dos candidatos são as constantes no artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Candidaturas — as candidaturas serão formalizadas mediante
requerimento dirigido ao director-geral do Turismo, com a indicação
do concurso a que se candidata, e entregue na Divisão de Recursos
Humanos, Avenida de António Augusto de Aguiar, 86, 1069-021 Lis-
boa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, dentro do
prazo fixado no presente aviso.

9.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil,
número do bilhete de identidade e sua validade, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.);
d) Identificação da categoria que o candidato detém, serviço

a que pertence, natureza do vínculo, tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública e especificação
das tarefas inerentes ao posto de trabalho que ocupa;

e) Classificação de serviço atribuída nos três anos relevantes
para efeitos de concurso;

f) Menção dos documentos anexos ao requerimento;
g) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de provimento em funções públicas.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos documentos seguintes:

a) Curriculum vitae, detalhado e assinado;
b) Declaração do serviço especificando detalhadamente o con-

junto de tarefas inerentes ao posto de trabalho actual e, even-
tualmente, a outros postos de trabalho exercidos nos últimos
três anos;

c) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato está vin-
culado, da qual conste inequivocamente:

1) Categoria e natureza do vínculo do candidato à função
pública;

2) Classificação de serviço dos três anos relevantes para
o concurso;

3) Antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, contada até ao termo do prazo de admissão
das candidaturas;

d) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
e) Documentos das habilitações profissionais;
f) Quaisquer elementos que devam ser comprovados e que os

concorrentes entendam referir por considerarem passíveis de
influírem na apreciação do seu mérito ou por constituírem
motivo de preferência legal.

10 — As listas serão afixadas na sede da Direcção-Geral do
Turismo, Avenida de António Augusto de Aguiar, 86, 1069-021 Lisboa.

11 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Ana Cristina Gonçalves Viana do Lago Blanco
Ascenção, chefe da Divisão de Meios Complementares de Alo-
jamento Turístico.



N.o 270 — 21 de Novembro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 19 333

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Francisca Pratas, chefe da Divisão de Restau-
ração e Animação.

Dr.a Elsa Helena do Rosário Benrós, chefe da Divisão de
Agências de Viagens e Turismo.

Vogais suplentes:

Dr. Elias João Barreiros Barreiras, chefe da Divisão de
Turismo no Espaço Rural e Cinegético.

Dr.a Maria Inês Marcelo Castelo Branco de Campos Queiroz
de Barros, chefe da Divisão de Estabelecimentos Hote-
leiros.

13 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo e os vogais efectivos pelos respectivos
suplentes.

7 de Novembro de 2001. — A Directora dos Serviços Administra-
tivos e Financeiros, Cecília Silveira.

Aviso n.o 13 906/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do director-geral do Turismo de 31 de Outubro 2001, se encontra
aberto concurso interno de acesso geral, pelo prazo de 10 dias úteis,
contados a partir da data da publicação do presente aviso para seis
lugares de assistente administrativo especialista da carreira de assis-
tente administrativo do quadro da Direcção-Geral do Turismo, anexo
ao Decreto-Lei n.o 155/88, de 29 de Abril.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições contidas nos Decretos-Leis n.os 292/98, de 18 de Setembro,
e quadro anexo ao Decreto-Lei n.o 155/88, de 29 de Abril, 204/98,
de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares postos
a concurso.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede da
Direcção-Geral do Turismo, Avenida de António Augusto de Aguiar,
86, 1069-021 Lisboa, ou noutra dependência localizada em Lisboa.

5 — Métodos de selecção — no presente concurso será utilizada
a avaliação curricular.

5.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo ponderados, obri-
gatoriamente, os factores determinados no artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

5.2 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da média aritmética ponderada da classificação obtida em cada um
dos factores de apreciação no método de selecção avaliação curricular.

5.3 — Os critérios de avaliação e ponderação do método de selec-
ção, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

5.4 — Em caso de igualdade de classificação, as preferências a aten-
der na graduação dos candidatos são as constantes do artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Candidaturas — as candidaturas serão formalizadas mediante
requerimento dirigido ao director-geral do Turismo, com indicação
do concurso a que se candidata, e entregue na Divisão de Recursos
Humanos, Avenida de António Augusto de Aguiar, 86, 1069-021 Lis-
boa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, dentro do
prazo fixado no presente aviso.

6.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil,
número do bilhete de identidade e sua validade, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.);
d) Identificação da categoria que o candidato detém, serviço

a que pertence, natureza do vínculo, tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública e especificação
das tarefas inerentes ao posto de trabalho que ocupa;

e) Classificação de serviço atribuída nos três anos relevantes
para efeitos de concurso;

f) Menção dos documentos anexos ao requerimento;
g) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de provimento em funções públicas.

6.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos documentos seguintes:

a) Curriculum vitae detalhado e assinado;
b) Declaração do serviço especificando detalhadamente o con-

junto de tarefas inerentes ao posto de trabalho actual e even-
tualmente a outros postos de trabalho exercidos nos últimos
três anos;

c) Declaração passada pelo serviço a que o candidato está vin-
culado da qual conste inequivocamente:

1) Categoria e natureza do vínculo do candidato à função
pública;

2) Antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, contada até ao termo do prazo de admissão
das candidaturas;

d) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
e) Documentos comprovativos das habilitações profissionais;
f) Quaisquer elementos que devam ser comprovados e que os

concorrentes entendam referir, por considerarem possíveis
de influírem na apreciação do seu mérito ou por constituírem
motivo de preferência legal.

7 — As listas serão afixadas na sede da Direcção-Geral do Turismo,
Avenida de António Augusto de Aguiar, 86, 1069-021 Lisboa.

8 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciada Maria Cecília Espinha da Silveira,
directora dos Serviços Administrativos e Financeiros.

Vogais efectivos:

Licenciada Ana Cristina Ramos Cordeiro Duarte Valadas
Guerreiro, chefe de Divisão de Recursos Humanos.

Maria Julieta Ferreira Pinto Lopes, chefe de repartição de
Gestão Financeira.

Vogais suplentes:

Carlos Alberto da Silva Martins, chefe de secção de Expe-
diente e Arquivo.

Maria Cecília Rocha Gonçalves Bateiras Crawford Hen-
riques, chefe de secção de Património e Aprovisiona-
mento.

9 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo primeiro vogal efectivo e os vogais efectivos pelos
respectivos suplentes.

7 de Novembro de 2001. — A Directora dos Serviços Administra-
tivos e Financeiros, Cecília Silveira.

Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial

Aviso n.o 13 907/2001 (2.a série). — Por despacho de 31 de Outu-
bro de 2001 do presidente do conselho directivo do INETI:

Joaquim Luís Leote Rico da Fonseca, operário do quadro de pessoal
do INETI — nomeado definitivamente operário principal do qua-
dro de pessoal do mesmo Instituto, escalão 1, índice 196, precedendo
concurso. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços, Luís Martins.

Aviso n.o 13 908/2001 (2.a série). — Por despacho de 31 de Outu-
bro de 2001 do presidente do conselho directivo do INETI:

Homologada a decisão do júri que concedeu aprovação com o resul-
tado de aprovada com a classificação de 18 valores no estágio para
provimento de um lugar de técnica de 2.a classe do quadro de
pessoal do INETI, requerida pela técnica profissional de 2.a classe
do mesmo quadro Susana Vicente Portugal Martins de Figueiredo.
A constituição do júri para avaliação do referido estágio foi publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 157, de 9 de Julho de
2001.

8 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços, Luís Martins.

Despacho n.o 23 668/2001 (2.a série). — De acordo com o esta-
belecido no artigo 32.o do anexo à Portaria n.o 592-A/93, de 15 de
Junho, é nomeado director do Departamento de Energias Renováveis
(DER) o Doutor António Luís Moura Joyce.

7 de Novembro de 2001. — O Presidente, Carlos Campos Morais.



19 334 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 270 — 21 de Novembro de 2001

Região de Turismo Leiria/Fátima

Aviso n.o 13 909/2001 (2.a série). — Por despacho de 31 de Outu-
bro de 2001:

Maria Fernanda de Jesus Faria — estabelecido contrato a termo certo,
por urgente conveniência dos serviços, como motorista de ligeiros,
pelo prazo de seis meses, para desempenhar funções na Região
de Turismo Leiria/Fátima, nos termos do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, e na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho, com efeitos a partir de 5 de Novembro. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Novembro de 2001. — O Presidente, Francisco António Dias
Vieira.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 23 669/2001 (2.a série). — Por des-
pacho da Ministra do Planeamento de 24 de Outubro de 2001:

Engenheiro Luís Garcia Braga da Cruz — dada por finda, a seu
pedido, a comissão de serviço no cargo de presidente da Comissão
de Coordenação da Região do Norte, com efeitos a partir de 23
de Outubro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

7 de Novembro de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Isabel Trin-
dade Salgado.

Comissão de Coordenação da Região do Norte

Aviso n.o 13 910/2001 (2.a série). — Por despachos de 29 de
Agosto de 2001 da vice-presidente da Comissão de Coordenação da
Região do Norte:

Isabel Maria de Resende Galego e Margarida Alexandra Cordeiro
Rodrigues — autorizada a celebração de contratos de trabalho ao
termo certo, por urgente conveniência de serviço, com início em
3 de Setembro de 2001 e pelo período de um ano, renovável até
três, para o exercício de funções correspondentes a técnica superior
de 2.a classe, a exercer na ON — Operação Norte, auferindo a
remuneração mensal equivalente ao escalão 1, índice 400, da tabela
salarial da função pública.

Tiago Maria Megre Restier Sarmento — autorizada a celebração de
contrato de trabalho a termo certo, por urgente conveniência de
serviço, com início em 24 de Setembro de 2001 e pelo período
de um ano, renovável até três, para o exercício de funções cor-
respondentes a técnico superior de 2.a classe, a exercer na
ON — Operação Norte, auferindo a remuneração mensal equiva-
lente ao escalão 1, índice 400, da tabela salarial da função pública.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Outubro de 2001. — A Chefe da Divisão de Organização
e Recursos Humanos, Lucília Aroso.

Aviso n.o 13 911/2001 (2.a série). — Por despachos da vice-pre-
sidente da Comissão de Coordenação da Região do Norte:

De 31 de Março de 2001:

Fernando Amadeu Ribeiro Gomes — autorizada a celebração de con-
trato de trabalho a termo certo, por urgente conveniência de serviço,
com início em 1 de Setembro de 2001 e pelo período de um ano,
renovável até três, para o exercício de funções correspondentes
a técnico superior de 2.a classe, a exercer na ON — Operação Norte,
auferindo a remuneração mensal equivalente ao escalão 1,
índice 400, da tabela salarial da função pública.

De 1 de Junho de 2001:

Rosa Maria da Silva Dias Teixeira — autorizada a celebração de con-
trato de trabalho a termo certo, por urgente conveniência de serviço,
com início em 1 de Junho de 2001 e final em 30 de Junho de
2001, para o exercício de funções correspondentes a servente, a
exercer no Núcleo de Viana do Castelo, com a remuneração de
41 543$, correspondente a vinte horas de trabalho semanal calculado
com base no escalão 1, índice 120, da tabela salarial da função
pública.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2001. — A Chefe da DORH, Lucília Aroso.

Departamento de Prospectiva e Planeamento

Despacho n.o 23 670/2001 (2.a série). — Por despachos con-
juntos de 4 e 12 de Outubro de 2001 da Ministra do Planeamento
e do Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, respectivamente:

Maria Lídia Conde de Artiaga Barreiros, técnica superior principal
do quadro de pessoal do Departamento de Prospectiva e Planea-
mento — autorizada a entrar de licença sem vencimento para o
exercício de funções em organismos internacionais a partir de 1
de Agosto de 2001.

31 de Outubro de 2001. — A Directora-Geral, Alda de Caetano
Carvalho.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Secretário de Estado das Pescas

Despacho n.o 23 671/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, exonero,
a seu pedido, das funções que vinha exercendo no meu Gabinete
o licenciado Joaquim Marques da Silva Cascais, em virtude de ter
passado à situação de aposentação.

1 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado das Pescas, José
Apolinário Nunes Portada.

Despacho n.o 23 672/2001 (2.a série). — No uso da competência
que me foi delegada pela alínea l) do n.o 5 do despacho n.o 22 476/2000
(2.a série), do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, de 20 de Outubro, publicado no Diário da República
(2.a série), de 7 de Novembro de 2000, e nos termos conjugados
da alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e do artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 12/97, de 2 de Maio,
nomeio, precedendo concurso, Maria José da Cunha Policarpo da
Silva directora de serviços do Gabinete Jurídico da Direcção-Geral
das Pescas e Aquicultura.

9 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado das Pescas,
José Apolinário Nunes Portada.

Louvor n.o 1019/2001. — Ao cessar as funções como assessor do
meu Gabinete por ter passado à situação de aposentação, é meu
mais elementar dever expressar o público louvor ao Dr. Joaquim Mar-
ques da Silva Cascais.

A sua vida profissional foi dedicada ao sector das pescas, tendo
contribuído sempre para que pescadores tivessem melhores condições
de vida, participando activamente em todas as iniciativas que con-
duzissem a este fim.

No âmbito do Gabinete, sempre com muita dedicação, disponi-
bilidade e lealdade, acompanhou as questões ligadas à segurança
social, ao Regulamento de Inscrição dos Marítimos e foi um dos
técnicos mais activamente empenhados no processo de criação do
Fundo de Compensação Salarial dos Profissionais da Pesca, criado
em 1999.

O conhecimento que o Dr. Joaquim Cascais detém sobre o sector
das pescas foi muito importante para a implementação e desenvol-
vimento de determinadas medidas neste sector tão sensível.

16 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado das Pescas, José
Apolinário Nunes Portada.

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Aviso n.o 13 912/2001 (2.a série). — Anulação de reconhecimento
de organismo privado de controlo e certificação. — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 9 do anexo IV do Despacho Normativo n.o 47/97, de
30 de Junho, anulo o reconhecimento da ARCOLSA — Associação
Regional de Criadores de Ovinos Leiteiros da Serra da Arrábida,
como organismo privado de controlo e certificação de queijo de
Azeitão — DOP.

26 de Outubro de 2001. — O Director-Geral, Rui Pedro de Sousa
Barreiro.
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Despacho n.o 23 673/2001 (2.a série). — Por despacho de 29
de Outubro de 2001 do subdirector-geral de Desenvolvimento Rural:

Joaquim Manuel Lebre Costa e Jacinto Cordeiro Guilherme, técnicos
profissionais principais da carreira de agente técnico agrícola do
quadro de pessoal da Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural —
nomeados, precedendo concurso, técnicos profissionais especialistas
da mesma carreira e quadro, considerando-se exonerados da cate-
goria anterior com efeitos à data do despacho. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Novembro de 2001. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração, Maria Augusta Estrócio Martins.

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Despacho (extracto) n.o 23 674/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Outubro de 2001 do director-geral de Fiscalização
e Controlo da Qualidade Alimentar:

Urbana Albertina Saraiva, técnica profissional especialista da carreira
técnico-profissional de laboratório do quadro de pessoal desta
Direcção-Geral — nomeada definitivamente, precedendo concurso,
na categoria de técnica profissional especialista principal (escalão 2,
índice 315) da carreira técnico-profissional de laboratório no mesmo
quadro, considerando-se exonerada da sua anterior categoria a par-
tir da data da aceitação do novo lugar. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Novembro de 2001. — O Director-Geral, António J. N. Ramos.

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo

Despacho (extracto) n.o 23 675/2001 (2.a série):

Carlos Rebocho Morais, tratador de animais, da carreira de tratador
de animais — exonerado, a seu pedido, do quadro de pessoal da
Direcção Regional de Agricultura do Alentejo, conforme estabelece
o artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com
efeitos a 1 de Novembro de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

5 de Novembro de 2001. — O Director Regional, Carlos Marques.

Despacho (extracto) n.o 23 676/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director regional de Agricultura do Alentejo de 6 de Novem-
bro de 2001:

Isaura Maria Cebola Dias, técnica superior de 2.a classe da carreira
de técnico superior do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Alentejo — promovida, mediante concurso, a téc-
nica superior de 1.a classe da carreira de técnico superior do mesmo
quadro, considerando-se exonerada das anteriores funções à data
da nomeação na nova categoria (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

6 de Novembro de 2001. — O Director Regional, Carlos Marques.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior

Despacho (extracto) n.o 23 677/2001 (2.a série). — Em cum-
primento do n.o 3 do artigo 36.o do Decreto Regulamentar n.o 19/97,
de 7 de Maio, são designados representantes de zona agrária ao nível
do concelho os seguintes funcionários da Direcção Regional de Agri-
cultura da Beira Interior:

Agrupamento de zonas agrárias da Beira Interior Norte

Zona Agrária de Almeida — engenheiro técnico agrário António Vic-
tor Vieira Gouveia.

Zona Agrária de Celorico da Beira — engenheiro técnico agrário
Manuel José Lopes Galvão.

Zona Agrária de Figueira de Castelo Rodrigo — engenheiro técnico
agrário Orlando Monteiro Maia.

Zona Agrária de Fornos de Algodres — engenheiro técnico agrário
Joaquim António Neto Pais Fernandes.

Zona Agrária de Gouveia — engenheiro técnico agrário Carlos Antó-
nio Seara Pires.

Zona Agrária da Guarda — engenheiro técnico agrário António Mar-
ques Amarelo.

Zona Agrária de Manteigas — engenheira agrónoma Cláudia Vanhac-
kendover Salgueiro.

Zona Agrária de Meda — engenheiro técnico agrário João António
Pego Zeferino.

Zona Agrária de Pinhel — engenheiro técnico agrário Alberto Antó-
nio Santos Antunes.

Zona Agrária do Sabugal — engenheiro agrónomo Henrique Manuel
Ramos Fernandes.

Zona Agrária de Seia — engenheiro agrónomo Carlos Miguel Duarte
Branco.

Zona Agrária de Trancoso — engenheiro técnico agrário Ilídio
Manuel Reis Adriano.

Agrupamento de zonas agrárias da Beira Interior Sul

Zona Agrária de Belmonte — engenheiro técnico agrário Nuno Paulo
Delgado Vieira Gomes.

Zona Agrária de Castelo Branco — agente técnico agrário José Men-
des Martins.

Zona Agrária da Covilhã — engenheiro técnico agrário António José
Pereira Brás.

Zona Agrária do Fundão — engenheiro técnico agrário Paulo Jorge
Encarnação Oliveira.

Zona Agrária de Idanha-a-Nova — engenheiro técnico agrário
Domingos José Lobato Carriço Valadares.

Zona Agrária de Mação — engenheiro técnico agrário Amorim Nunes
Lopes.

Zona Agrária de Penamacor — engenheiro técnico agrário Rui
Manuel Moreno Guimarães Costa.

Zona Agrária de Proença-a-Nova — engenheiro técnico agrário Rui
Manuel Landeiro Neto.

Zona Agrária da Sertã — engenheiro técnico agrário António José
Pereira Carvalho.

Zona Agrária de Vila de Rei — engenheiro técnico agrário César
Manuel Guerra Sequeira Estrela.

Zona Agrária de Vila Velha de Ródão — engenheiro técnico agrário
José Maria Silva Leitão.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2001. — O Director Regional, (Assinatura ilegível.)

Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente

Aviso n.o 13 913/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para a categoria de assessor da carreira de engenheiro. —
1 — Autorizado por despacho de 16 de Outubro de 2001 do presidente
do Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente (IHERA),
ao abrigo do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
encontra-se aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
de acesso misto para preenchimento de cinco vagas na categoria de
assessor da carreira de engenheiro do quadro de pessoal do IHERA,
constante do mapa anexo à Portaria n.o 224/99, de 1 de Abril, com
as modificações resultantes dos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18
de Dezembro, e 141/2001, de 24 de Abril, de acordo com as seguintes
quotas:

a) Para funcionários pertencentes ao IHERA — três lugares.
b) Para funcionários não pertencentes ao IHERA — dois luga-

res.

2 — Área funcional:

a) Para funcionários pertencentes ao IHERA, o concurso visa
o preenchimento de lugares nas áreas funcionais de actuação
do IHERA, nomeadamente fiscalização de obras de hidráulica
agrícola, geotecnia, estruturação agrária, solos, informação
geográfica, planeamento, ambiente e ordenamento, qualidade
da água e gestão de aproveitamentos hidroagrícolas;

b) Para funcionários não pertencentes ao IHERA:

Um lugar na área funcional de engenharia civil, com expe-
riência em fiscalização de obras;

Um lugar na área funcional de estruturas hidráulicas, com
experiência em análise de estudos e projectos, programas
de concurso, cadernos de encargos, participação em
comissões de abertura e análise de propostas de obras
públicas relativas a estruturas hidráulicas.

3 — Prazo de validade — visa o preenchimento das vagas postas
a concurso e esgota-se com o seu provimento.

4 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro,
na nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, 353-A/89,
de 16 de Outubro, e 427/89, de 7 de Dezembro, e o Código do Pro-
cedimento Administrativo.
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5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários licenciados em Engenharia Civil, Agronómica
ou Mecânica que, até ao termo do prazo fixado para apresentação
de candidaturas, reúnam as condições previstas do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como as da alínea b)
do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
na nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente
à função pública, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as vigentes para a generalidade dos funcionários. O local de trabalho
situa-se em Lisboa.

7 — Apresentação das candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente do IHERA e mencionando o concurso a que se destinam,
devem ser entregues na Avenida de Afonso Costa, 3, 3.o, em Lisboa,
na Divisão de Formação e Gestão dos Recursos Humanos, ou para
aí remetidos, pelo correio e sob aviso de recepção, até ao final do
prazo indicado no n.o 1.

7.1 — Dos requerimentos deve constar:

a) Identificação completa, residência, código postal e telefone;
b) Indicação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional;
e) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence,

da natureza do vínculo e da antiguidade na carreira, na cate-
goria e na função pública;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência no lugar;

g) Indicação dos documentos que junta.

7.2 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Declaração, passada pelo serviço de origem e autenticada,
especificando o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública;

b) Declaração, autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior, que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a efectuar no
requerimento de admissão ao concurso;

e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações referidas na alíneas c) e d) do número anterior;

f) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

7.3 — Constitui motivo de exclusão a não apresentação de qualquer
dos documentos referidos nas alíneas a), b) e c) ou da declaração
mencionada na alínea d) do número anterior.

7.4 — Os candidatos pertencentes ao IHERA estão dispensados
de entregar os documentos que declararem constar do seu processo
individual, desde que aí constem.

7.5 — Os documentos emitidos pelos serviços devem ser autênticos
ou autenticados.

8 — Método de selecção — o recrutamento far-se-á nos termos da
alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, mediante
concurso de provas públicas, que consistirá na apreciação e discussão
do currículo profissional do candidato.

9 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resultará da classificação obtida no referido método
de selecção, considerando-se não aprovados os candidatos que obte-
nham classificação final inferior a 9,5 valores.

9.1 — O sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, consta de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como da lista de classificação final, seguirá
o disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o,
alínea c) do n.o 1 e n.o 3, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Engenheiro José Luciano Santa Comba Passos,
director de serviços.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro António Manuel Campeã da Mota, chefe
de divisão.

2.o Engenheiro Luís Gaspar de Freitas, assessor principal.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro Gonçalo Mendes Freitas Leal, director de
serviços.

2.o Engenheiro José Joaquim Costa Gonçalves Pombo, chefe
de divisão.

12.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri em todas
as suas faltas e impedimentos.

18 de Outubro de 2001. — O Presidente, José Luís Teixeira.

Aviso n.o 13 914/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para a categoria de assessor principal da carreira de enge-
nheiro. — 1 — Autorizado por despacho de 16 de Outubro de 2001
do presidente do Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e
Ambiente, ao abrigo do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, encontra-se aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de acesso misto para preenchimento de duas vagas na
categoria de assessor principal da carreira de engenheiro do quadro
de pessoal do IHERA, constante do mapa anexo à Portaria n.o 224/99,
de 1 de Abril, com as modificações resultantes do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e do Decreto-Lei n.o 141/2001,
de 24 de Abril, de acordo com as seguintes quotas:

a) Para funcionários pertencentes ao IHERA, um lugar;
b) Para funcionários não pertencentes ao IHERA, um lugar.

2 — Área funcional — o concurso visa o preenchimento de lugares
nas áreas funcionais de actuação do IHERA, nomeadamente fisca-
lização de obras de hidráulica agrícola, geotecnia, estruturação agrária,
solos, informação geográfica, planeamento, ambiente e ordenamento,
qualidade da água e gestão de aproveitamentos hidro-agrícolas;

3 — Prazo de validade — visa o preenchimento das vagas postas
a concurso e esgota-se com o seu provimento.

4 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro,
na nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, 353-A/89,
de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, e o Código do Pro-
cedimento Administrativo.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários licenciados em Engenharia Civil, Agronómica
ou Mecânica que, até ao termo do prazo fixado para apresentação
de candidaturas, reúnam as condições previstas no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como as da alínea a)
do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
na nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

Para funcionários não pertencentes ao IHERA, constitui condição
preferencial de habilitação a licenciatura em Engenharia Agronómica,
Civil ou Mecânica.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente
à função pública, sendo as condições de trabalho e regalias sociais
as vigentes para a generalidade dos funcionários. O local de trabalho
situa-se em Lisboa.

7 — Apresentação das candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente do IHERA e mencionando o concurso a que se destinam,
devem ser entregues na Avenida de Afonso Costa, 3, 3.o, em Lisboa,
na Divisão de Formação e Gestão dos Recursos Humanos, ou para
aí remetidos, pelo correio e sob aviso de recepção, até ao final do
prazo indicado no n.o 1.

7.1 — Dos requerimentos devem constar:

a) Identificação completa, residência, código postal e telefone;
b) Indicação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional;
e) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo, antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vante para apreciação do seu mérito ou que constituam motivo
de preferência no lugar;

g) Indicação dos documentos que junta.

7.2 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Declaração, passada pelo serviço de origem e autenticada,
especificando o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública;
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b) Declaração, autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior, que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae;
d) Declaração, sob compromisso de honra, em como possui os

requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a efectuar no
requerimento de admissão ao concurso;

e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações referidas na alíneas c) e d) do número anterior;

f) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

7.3 — Constitui motivo de exclusão a não apresentação de qualquer
dos documentos referidos nas alíneas a), b) e c) ou da declaração
mencionada na alínea d) do número anterior.

7.4 — Os candidatos pertencentes ao IHERA estão dispensados
de entregar os documentos que declararem constar do seu processo
individual desde que aí constem.

7.5 — Os documentos emitidos pelos serviços devem ser autênticos
ou autenticados.

8 — Método de selecção — no presente concurso será utilizada
como método de selecção a avaliação curricular.

9 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resultará da classificação obtida no referido método
de selecção, considerando-se não aprovados os candidatos que obte-
nham classificação final inferior a 9,5 valores.

9.1 — O sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, consta de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como da lista de classificação final, seguirá
o disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o,
alínea c) do n.o 1 e n.o 3 do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

12 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Engenheiro Gonçalo Mendes Freitas Leal, director
de serviços.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro António Manuel Campeã da Mota, chefe
de divisão.

2.o Engenheiro José Luciano Santa Comba Passos, director
de serviços.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro José Joaquim Costa Gonçalves Pombo, chefe
de divisão.

2.o Engenheiro Luís Gaspar de Freitas, assessor principal.

12.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri em todas
as suas faltas e impedimentos.

18 de Outubro de 2001. — O Presidente, José Luís Teixeira.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Aviso n.o 13 915/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, por despacho de 20 de Julho de 2001 do presidente
do Instituto Nacional de Investigação Agrária (INIA), se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias a contar da data da publicação do
presente aviso, concurso interno de acesso misto para o preenchimento
de seis lugares na categoria de técnico profissional especialista prin-
cipal da carreira de agente técnico agrícola do quadro do pessoal
do Instituto Nacional de Investigação Agrária, fixado pela Portaria
n.o 958/93, de 1 de Outubro, com as alterações que lhe foram, entre-
tanto, introduzidas, sendo fixadas as seguintes quotas:

a) A preencher por funcionários pertencentes ao quadro de pes-
soal do INIA — cinco lugares;

b) A preencher por funcionários não pertencentes ao quadro
de pessoal do INIA — um lugar.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens

e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido para as vagas
postas a concurso e caduca com o preenchimento das mesmas, con-
forme o previsto no n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de
Dezembro, 427/89, de 7 de Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro,
101/93, de 2 de Abril, e 204/98, de 11 de Julho, Lei n.o 6/96, de
31 de Janeiro, e Portaria n.o 958/93, de 1 de Outubro, com as alterações
que lhe foram, entretanto, introduzidas.

5 — Local de trabalho — na área pertencente a qualquer dos ser-
viços que integram o INIA, nas vagas referidas na alínea a) do n.o 1;
na Estação Nacional de Melhoramento de Plantas, em Elvas, na vaga
referida na alínea b) do n.o 1.

6 — Conteúdo funcional — execução de trabalhos em técnicas de
produção agrária.

7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração dos
lugares a prover é a que resultar da aplicação do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar. As
condições de trabalho e regalias sociais são as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos

no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
8.2 — É requisito especial de admissão ao concurso estar nas con-

dições previstas da alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

9 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
seguinte:

9.1 — Avaliação curricular, valorada de 0 a 20 valores, em cujo
âmbito serão consideradas e ponderadas:

A habilitação académica de base;
A formação profissional;
A experiência profissional;
A classificação de serviço.

A avaliação curricular será obtida a partir da seguinte fórmula:

AC=1×HA+2×FP+5×EP+1,5×OER+0,5CS

10
em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitação académica;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
OER=outros elementos relevantes;
CS=classificação de serviço.

9.2 — Habilitação académica — o júri decidiu atribuir o índice de
ponderação 1, de forma a distinguir o mérito relativo das habilitações
literárias exigidas e detidas:

Habilitação académica de base — 15 valores;
Bacharelato incompleto — 17,5 valores;
Bacharelato — 20 valores.

9.3 — Formação profissional — o júri decidiu atribuir a este factor
o indíce de ponderação 2 por entender que a formação profissional
contribui para a valorização e aperfeiçoamento das funções exercidas.
A classificação base será de 10 valores. A frequência devidamente
comprovada de acções de formação, no máximo de três por ano,
directamente relevantes para os lugares a prover, será classificada
e adicionada à base de 10 valores de acordo com a seguinte tabela:

Acções de formação sem avaliação:

Até quarenta horas (inclusive) — 0,5 valores;
Até cento e vinte horas (inclusive) — 0,8 valores;
Superior a cento e vinte horas — 1,2 valores;

Cursos com avaliação ou estágios:

Até quarenta horas (inclusive) — 1 valor;
Até cento e vinte horas (inclusive) — 1,5 valores;
Superior a cento e vinte horas — 2 valores.

Em caso algum este factor poderá exceder 20 valores.
9.4 — Experiência profissional — a este factor foi atribuído o índice

de ponderação 5, por se entender que a experiência decorrente do
exercício nas funções integradas na área funcional constitui factor
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relevante para avaliação das aptidões profissionais dos candidatos.
A sua classificação obedecerá à seguinte fórmula:

EP=4×NEP+TSS

5
em que:

EP=experiência profissional;
NEP=natureza da experiência profissional;
TS=tempo de serviço.

9.4.1 — O subfactor natureza da experiência profissional (NEP)
compreende a actividade fundamental correspondente ao conteúdo
funcional específico da carreira e de outras actividades. Para distinção
do grau de interveniência neste tipo de actividades, o júri decidiu
atribuir uma classificação de base de 10 valores correspondente à
actividade técnica de campo ou de investigação, em que será adi-
cionada, até um máximo de 20 valores, a seguinte pontuação:

Participação em acções de formação (como formadores):

Palestra ou aula isolada — 0,2 valores;
Acção de duração até setenta horas — 0,5 valores;
Acção superior a setenta horas — 1 valor;
Participação na execução de estágios ou teses — 0,5 valores.

Publicações:

Artigos em revistas:

Primeiro autor — 0,8 valores;
Outro — 0,5 valores;

Trabalhos policopiados ou relatórios técnicos:

Primeiro autor — 0,5 valores;
Outro — 0,2 valores.

Presença em reuniões científicas (congressos, seminários etc.):

Sem apresentação de comunicação — 0,1 valores;
Com apresentação de comunicação — 0,5 valores;

Técnica de comunicação escrita de dados na apresentação do
processo de candidatura:

Apresentação cuidada — 0,2 valores;
Apresentação pouco cuidada — 0,0 valores.

9.4.2 — Como subfactor tempo de serviço (TS) foi considerado o
desempenho de funções na categoria, na carreira, na função pública
e a sua classificação obedecerá à seguinte fórmula:

TS=3×TCT+2×TCR+TFP

6
em que:

TS=tempo de serviço;
TCT=tempo de serviço na categoria;
TCR=tempo de serviço na carreira;
TFP=tempo de serviço na função pública.

A contagem dos referidos tempos será feita em dias. Aos números
indicadores de maior antiguidade, em cada um dos tempos de serviço,
atribuir-se-á o valor 20 e determinar-se-á, por regra de três simples,
para cada tempo de serviço e candidato a pontuação correspondente
aos tempos formalmente contados.

9.5 — A classificação de serviço (CS), a que se atribuiu o índice
de ponderação 0,5, será obtida pelo apuramento da média quantitativa
dos últimos três anos, aplicando-se a seguinte escala:

Até 8,5 — 12 valores;
Superior a 8,5 e até 9,4 — 14 valores;
Superior a 9 e até 9,4 — 16 valores;
Superior a 9,4 e até 9,7 — 18 valores;
Superior a 9,7 — 20 valores.

9.6 — Ao factor outros elementos relevantes (OER) o júri decidiu
atribuir o índice de ponderação 1,5, a fim de distinguir as actividades
que, não sendo da função específica dos candidatos, podem contribuir
para o bom funcionamento das instituições. Às actividades que envol-
vam responsabilidades de chefia, de coordenação de programas ou
de projectos, representações em grupos de trabalho, nomeação para
júri de concurso, na qualidade de presidente ou vogal em funções
efectivas e outras, serão atribuídas as seguintes valorizações:

Nenhuma — 14 valores;
Uma ou duas — 16 valores;
Três ou quatro — 18 valores;
Superior a quatro — 20 valores.

9.7 — Todos os cálculos serão efectuados com duas casas decimais.
9.8 — No caso de igualdade de classificação, será aplicado o disposto

no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
9.9 — A classificação final obter-se-á a partir da avaliação curricular,

sendo esta expressa na escala de 0 a 20 valores.
Considerar-se-ão não aprovados os candidatos que, na classificação

final, obtenham classificação inferior a 9,5 valores, conforme o n.o 1
do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do INIA,
podendo ser entregue pessoalmente na Repartição Administrativa dos
Serviços Centrais do INIA, Rua de Barata Salgueiro, 37, 3.o, 1250-042
Lisboa, ou remetido pelo correio para aquela morada, com aviso de
recepção, expedido até ao último dia do prazo para entrega das
candidaturas.

10.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, estado civil, residência, código postal
e telefone) e indicação do concurso a que se candidata
(número e data do diário da república em que foi publicado
o aviso de abertura do concurso e número do aviso);

b) Situação face à função pública (indicação da categoria que
detém, serviço a que pertence e natureza do vínculo);

c) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciacão do seu mérito.

10.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão do concurso:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Declaração actualizada, passada e autenticada pelos serviços

de origem, da qual constem, de maneira inequívoca a categoria
de que o candidato é titular, o vínculo à função pública e
a antiguidade, em dias, na actual categoria, na carreira e na
função pública;

d) Fotocópia das fichas de classificação de serviço dos últimos
três anos;

e) Certificado das habilitações literárias ou fotocópia;
f) Documentos comprovativos das habilitações profissionais

(acções de formação, cursos, estágios, seminários, etc.), com
indicação do seu conteúdo e duração.

11 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos docu-
mentos comprovativos dos requisitos gerais de admissão ao concurso
a que se refere o artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, desde que constem do respectivo processo individual.

12 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato
a apresentação de documentos ou informações complementares sobre
os elementos integrantes do currículo ou declaração emitidas pelos
serviços a que pertencem.

13 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final do concurso serão afixadas nas instalações dos Serviços Centrais
do INIA e nos serviços operativos a que pertençam os candidatos.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — Composição do júri — é a seguinte a composição do júri:

Presidente — Engenheiro técnico agrário António José Pena
Monteiro, técnico especialista principal da EAN.

1.o vogal efectivo — Engenheiro técnico agrário António Edmundo
Lopes de Sousa, técnico especialista principal da EAN.

2.o vogal efectivo — Engenheiro técnico agrário António Morais
da Silva, técnico principal da EFN.

1.o vogal suplente — Engenheiro técnico agrário José António de
Oliveira Crawford Henriques, técnico especialista principal EFN.

2.o vogal suplente — Engenheiro técnico agrário Júlio Pinto, téc-
nico especialista principal da EAN.

16 — O presidente será substituído nas suas faltas pelo 1.o vogal
efectivo.

8 de Outubro de 2001. — O Presidente do Júri, António José Pena
Monteiro.

Laboratório Nacional de Investigação Veterinária

Despacho n.o 23 678/2001 (2.a série):

Engenheiro José Manuel Baptista Casqueira — rescindido, nos termos
do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro,
a seu pedido, o contrato de trabalho a termo certo, com efeitos
a 19 de Novembro de 2001, celebrado em 1 de Janeiro de 2000.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Novembro de 2001. — O Director, Alexandre José Galo.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Conselho Nacional de Avaliação do Ensino Superior

Recomendação n.o 3/2001. — Recomendação do CNAVES apro-
vada em 29 de Outubro de 2001 — publicitação institucional dos resul-
tados da avaliação. — A avaliação do ensino superior, um processo
iniciado pelo Conselho de Reitores (CRUP), desenvolveu-se em ter-
mos de abranger actualmente o ensino superior público e privado,
de incluir o ensino das ciências militares, de divulgar uma cultura
de avaliação que tende para englobar verticalmente todo o sistema
nacional de ensino e para afirmar a necessidade de os vários sistemas,
para além do ensino, adoptarem uma perspectiva crítica de auto-
-avaliação.

A avaliação é necessária, é permanente, é dispendiosa, é demorada,
e a necessidade de a opinião pública poder conhecer os resultados,
avaliar as propostas, acompanhar o esforço de mudança assumido
pelas instituições em vista dos critérios transnacionais de excelência
progressivamente adoptados é estrutural.

O livre acesso à documentação produzida é um imperativo do con-
ceito de administração aberta, e a legislação vigente incumbe aos
conselhos de avaliação sectoriais o encargo de tornarem públicos os
relatórios produzidos de modo a garantirem a acessibilidade.

O CNAVES, por seu lado, procura manter actualizada na Internet
a informação sobre as avaliações concluídas indicando as sedes de
consulta acessíveis.

A experiência tem mostrado que os objectivos da transparência
do processo, e da total abertura à opinião pública interessada, serão
melhor servidos se cada uma das instituições envolvidas publicitar
na sua página da Internet os resultados da auto-avaliação e sobretudo
da avaliação externa dos cursos, com clara definição dos pontos fortes
e dos pontos fracos identificados, acrescentando regularmente a infor-
mação actualizada sobre as iniciativas adoptadas para corresponder
às recomendações das comissões externas de avaliação. O CNAVES
recomenda que este procedimento seja adoptado, o que contribuirá
seguramente para a visão global do progresso da avaliação em curso.

30 de Outubro de 2001. — O Presidente, (Assinatura ilegível.)

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola Básica Integrada do Crato

Aviso n.o 13 916/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 132.o do ECD e do n.o 4 do artigo 104.o, faz-se público que
se encontra afixada no placar da sala do pessoal docente, para consulta,
a lista de antiguidade do pessoal docente afecto ao quadro deste
estabelecimento de ensino com referência a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
para reclamarem ao dirigente máximo.

24 de Setembro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível)

Direcção Regional de Educação do Algarve

Aviso n.o 13 917/2001 (2.a série). — Por despacho de 11 de
Janeiro de 2001 do director regional de Educação do Algarve, no
uso da competência que lhe é atribuída pelo n.o 2 do artigo 116.o
do Estatuto da Carreira dos Educadores de Infância e dos Pro-
fessores dos Ensinos Básico e Secundário, foi decidido aplicar ao
professor António Jorge dos Santos Esteves a pena de suspensão,
graduada em 30 dias, prevista na alínea c) do n.o 1 do artigo 11.o
e na alínea a) do n.o 4 do artigo 12.o do Estatuto Disciplinar dos
Funcionários e Agentes da Administração Central, Regional e
Local, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, na
sequência do processo disciplinar n.o 10.07-4/2000-DRA-330280,
que lhe foi instaurado por factos ocorridos quando se encontrava
em exercício na Escola Básica Integrada de Alcoutim.

31 de Outubro de 2001. — O Director Regional, António Francisco
Ventura Pina.

Agrupamento Vertical de São Pedro

Aviso n.o 13 918/2001 (2.a série). — Dando cumprimento ao
disposto no n.o 4 do artigo 132.o do ECD e no n.o 1 do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se

encontra afixada no placar da sala dos professores da escola sede
do Agrupamento Vertical de São Pedro a lista de antiguidade repor-
tada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

22 de Outubro de 2001. — O Director, Francisco Manuel M. D.
Conde Soares.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos E. B. de Alhadas

Aviso n.o 13 919/2001 (2.a série). — Comunica-se a todos os
interessados de que a lista de antiguidade a que se refere o n.o 1
do artigo 132.o do ECD se encontra afixada na sala de professsores
da Escola dos 2.o e 3.o Ciclos E. B. de Alhadas, para consulta, com
referência a 31 de Agosto de 2001.

Da organização da lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a
contar do presente aviso no Diário da República.

26 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Mário Manuel Lopes da Rocha.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Ana de Castro Osório

Aviso n.o 13 920/2001 (2.a série). — Para cumprimento do dis-
posto no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, faz-se público que se encontra afixada na sala de professores
desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente reportada a
31 de Agosto de 2001.

Da referida lista cabe reclamação, a interpor ao presidente do con-
selho executivo no prazo de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, nos termos do artigo 96.o do
referido decreto-lei.

25 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Execu-
tivo, Fátima Loreta da Vila e Silva.

Agrupamento Horizontal de Castro Daire

Aviso n.o 13 921/2001 (2.a série). — A fim de ser publicitado
nos termos do disposto no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, faz-se
público que se encontra afixada na sede do Agrupamento Horizontal
de Castro Daire a lista de antiguidade do pessoal docente reportada
a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

26 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Dr. Abranches Ferrão

Aviso n.o 13 922/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada na sala de professores da Escola
Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Dr. Abranches Ferrão, Seia, para consulta,
a lista de antiguidade do pessoal docente deste agrupamento com
referência a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo de serviços.

31 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Manuel Morais Nunes Costa.

Escola E. B. 2, 3 Dr. Correia Mateus

Aviso n.o 13 923/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisa-se o pessoal docente
desta Escola de que se encontra afixada na sala de professores a
lista de antiguidade para efeitos de concurso, progressão na carreira
e aposentação, relativa a 31 de Agosto de 2001, bem como a respectiva
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graduação, podendo os interessados apresentar reclamação no prazo
de 30 dias a contar da publicação deste aviso.

26 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Esperança do Carmo Pereira Miguel Barcelos.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos com Ensino Secundário
Dr. Manuel Ribeiro Ferreira

Aviso n.o 13 924/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada no placar desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31
de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

4 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Manuel Francisco Marques da Silva.

Escola Secundária com 3.o Ciclo da Gafanha da Nazaré

Aviso n.o 13 925/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o artigo 132.o do Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro (Estatuto
da Carreira Docente), e de acordo com a circular n.o 30/98/DEGRE,
de 3 de Novembro, faz-se público que se encontra afixada no placar
da sala dos professores a lista de de antiguidade do pessoal docente
deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

30 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Eugénia Martins Pinheiro.

Escola Básica 2, 3 de Inês de Castro

Aviso n.o 13 926/2001 (2.a série). — De acordo com a circular
n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, torna-se público que se encon-
tra afixada na sala de professores desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31
de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso para apresentação de reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

30 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Isabel Martinho Filipe.

Escola do 2.o e 3.o Ciclos E. B. João Afonso de Aveiro

Aviso n.o 13 927/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placar da sala de professores a lista de
antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino repor-
tada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do
serviço.

30 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Carlos Alberto Ventura Magalhães.

Escola B. 2, 3 C/Sec. José Falcão

Aviso n.o 13 928/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada na sala de professores desta Escola,
para consulta, a lista de antiguidade do pessoal docente deste esta-
belecimento de ensino com referência a 31 de Agosto de 2001.

Da organização da referida lista cabe reclamação, dentro do prazo
de 30 dias a contar da data de publicação deste aviso no Diário da
República, de acordo com o estipulado no artigo 96.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março.

26 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Helena P. R. Martins Duarte.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Agrupamento de Escolas Básicas do 1.o Ciclo
e Jardins-de-Infância do Concelho de Arruda dos Vinhos

Aviso n.o 13 929/2001 (2.a série). — Para cumprimento do dis-
posto no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, faz-se público que se encontram afixadas na sede deste Agru-
pamento as listas de antiguidade do pessoal docente com referência
a 31 de Agosto de 2001 (2000-2001).

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação, nos termos do
artigo 96.o do referido decreto-lei.

26 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria da Conceição Ribeiro Ferreira Anes.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola E. B. 2, 3 de Amarante

Aviso n.o 13 930/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 132.o do Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro, e sem prejuízo
do determinado no n.o 4 do artigo 104.o do mesmo diploma, faz-se
público que se encontra afixada na Escola EB 2,3 de Amarante a
lista de antiguidade do pessoal docente.

Os docentes dispõem de 30 dias a partir da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

25 de Outubro de 2001. — O Presidente da Comissão Provisória,
António Manuel Campos de Magalhães Costa.

Escola E. B. 2, 3/S de Barroselas

Aviso n.o 13 931/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, faz-se público que se
encontra afixada no placar da sala dos professores a lista de anti-
guidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino com
referência a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamar ao dirigente máximo.

30 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Marcelo Miranda Torre.

Escola E. B. 2, 3 D. António Ferreira Gomes

Aviso n.o 13 932/2001 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 1 do artigo 132.o do ECD e sem prejuízo do determinado
no n.o 4 do artigo 104.o do mesmo diploma, faz-se público que se
encontra afixada nesta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente
reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

25 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Helena Morais Ferreira.

Escola Secundária de D. Sancho I

Aviso n.o 13 933/2001 (2.a série). — Comunica-se a todo o pes-
soal docente de que a lista de antiguidade a que se refere o n.o 1
do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, o artigo 95.o do
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e a circular n.o 30, da DEGRE,
de 3 de Novembro de 1998, encontra-se afixada, para consulta, na
sala dos professores da Escola Secundária de D. Sancho I, sita na
Rua do Barão da Trovisqueira, 4760-126 Vila Nova de Famalicão,
com referência até 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar deste aviso no Diário
da República para reclamação ao dirigente máximo dos serviços (pre-
sidente do conselho executivo).

30 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Benjamim da Costa Araújo.
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Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Frei Caetano Brandão

Aviso n.o 13 934/2001 (2.a série). — Avisam-se todos os ele-
mentos do pessoal docente deste estabelecimento de ensino que, de
acordo com o n.o 1 do artigo 132.o do ECD e o artigo 95.o do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, se encontra afixada a lista de
antiguidade referente a 31 de Agosto de 2001.

Os interessados dispõem de 30 dias para reclamação, de acordo
com o n.o 1 do artigo 96.o do citado decreto-lei.

Dispõem também de 30 dias para recurso, conforme o artigo 97.o
do Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro (Código do Procedimento
Administrativo).

29 de Outubro de 2001. — A Presidente da Comissão Provisória,
Maria Florinda Barbosa da Costa Grilo.

Escola E. B. 2, 3 Júlio-Saúl Dias

Aviso n.o 13 935/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 4 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente e no n.o 1
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontram afixadas nos placares da sala dos professores
as listas de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento
de ensino reportadas a 31 de Agosto de 2001.

De acordo com o artigo 96.o do citado decreto-lei, os docentes
poderão, no prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República, apresentar reclamação ao dirigente
máximo dos serviços.

4 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Agrupamento das Escolas EB 1 do Lagarteiro/Lomba Noeda

Aviso n.o 13 936/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, conjugado com o
n.o 1 do artigo 132.o e o n.o 1 do artigo 104.o do ECD, faz-se público
que se encontra afixada no Agrupamento de Escolas do Lagarteiro/
Lomba Noeda a lista de antiguidade do pessoal docente destes esta-
belecimentos de ensino, que fazem parte do referido Agrupamento,
com referência a 31 de Agosto.

Da organização desta lista cabe reclamação, a apresentar ao diri-
gente máximo de serviço no prazo de 30 dias a contar da publicação
deste aviso.

29 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Fernanda Carvalho.

Escola E. B. 2, 3 e Secundário de Murça

Aviso n.o 13 937/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para
os devidos efeitos, torna-se público que se encontra afixada no placar
da sala de professores desta Escola a lista de antiguidade do pessoal
docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Agosto
de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação, nos termos do
artigo 96.o do referido decreto-lei.

30 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria do Céu Fernandes Almeida Calvão.

Escola E. B. 2, 3 de Paredes

Aviso n.o 13 938/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
torna-se público que se encontra afixada no átrio da secretaria desta
Escola a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento
de ensino reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os professores dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação, nos termos do
artigo 96.o do referido decreto-lei.

26 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Adelino Alfredo Freitas de Sousa.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Real

Aviso n.o 13 939/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
e da circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se público
que se encontra afixada no placar da sala de professores desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino com referência a 31 de Agosto de 2001.

Os professores têm 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso para reclamação ao dirigente máximo.

26 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Gomes Barbosa.

Escola E. B. 2, 3 e Sec. de São João da Pesqueira

Aviso n.o 13 940/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada no placar da sala do pessoal
docente desta Escola a lista de antiguidade reportada a 31 de Agosto
de 2001.

O pessoal docente dispõe de 30 dias para reclamação da referida
lista, nos termos do artigo 96.o do citado decreto-lei.

31 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Luís António Mateus Pereira.

Instituto de Inovação Educacional
de António Aurélio da Costa Ferreira

Despacho n.o 23 679/2001 (2.a série). — Tendo presente a espe-
cificidade das competências cometidas aos diversos serviços que com-
põem o Instituto de Inovação Educacional de António Aurélio da
Costa Ferreira, adiante designado por IIE, bem como a preocupação
por uma mais eficaz gestão dos recursos humanos, materiais e finan-
ceiros existentes, e tendo em conta o despacho n.o 23/ME/95, de 15
de Março, ao abrigo do disposto nos artigos 35.o a 41.o do Código
do Procedimento Administrativo, no n.o 2 do artigo 27.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, no n.o 4 do despacho n.o 19 314/2001,
de 14 de Setembro, e no despacho n.o 21 561/2001, de 28 de Setembro:

1 — Subdelego e delego na gestora da Unidade de Gestão do Sis-
tema de Incentivos à Qualidade da Educação, mestre Maria de Fátima
Pista Calado Mendes, a competência para a prática dos seguintes
actos:

1.1 — Despachar todos os assuntos de gestão corrente no quadro
dos projectos e actividades superiormente aprovados;

1.2 — Autorizar deslocações em serviço em território nacional, bem
como o abono, antecipado ou não, de ajudas de custo e outras despesas
de deslocação;

1.3 — Autorizar a utilização em serviço de automóvel próprio, tendo
em conta o disposto no n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78,
de 28 de Março;

1.4 — Autorizar o pagamento de colaborações de natureza técnica
ou especializada a funcionários públicos externos ao IIE;

1.5 — Autorizar a realização de despesas com aquisições de serviços
a pessoas colectivas, até ao montante de 2500 contos/E12 469,94, desde
que não impliquem a celebração de contratos nem resultem da cele-
bração de protocolos;

1.6 — Assinar a correspondência para o território nacional, desde
que esteja relacionada com as competências subdelegadas e delegadas
e o destinatário não ocupe uma posição hierárquica superior a director
de serviços ou equiparado;

1.7 — Despachar, no quadro dos regulamentos específicos supe-
riormente aprovados, todos os assuntos de gestão corrente relativos
à Unidade de Gestão do Sistema de Incentivos à Qualidade da
Educação;

1.8 — Autorizar a concessão de subsídios e apoios financeiros, no
âmbito da medida n.o 3 da Unidade de Gestão do Sistema de Incentivos
à Qualidade da Educação, «Organização de actividades de intercâm-
bio, entre as escolas de projectos de inovação ou de investigação»,
até ao limite da minha competência subdelegada.

2 — Ratifico todos os actos que se enquadrarem na presente sub-
delegação e delegação de competências praticados pela gestora da
Unidade de Gestão do Sistema de Incentivos à Qualidade da Educação
desde 1 de Outubro de 2001.

22 de Outubro de 2001. — A Presidente, Maria Emília Brederode
Santos.
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MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Centro

Deliberação n.o 2097/2001. — Delegação e subdelegação de com-
petências. — 1 — Nos termos do disposto nos artigos 35.o e seguintes
do Código do Procedimento Administrativo, o conselho de adminis-
tração deliberou delegar nos coordenadores das sub-regiões de saúde,
que integram a Administração Regional de Saúde do Centro, a com-
petência para autorizar as comissões gratuitas de serviço, previstas
no n.o 1 do despacho ministerial n.o 23/87, de 25 de Novembro.

2 — Mais deliberou, nos termos do disposto no n.o 4 do despacho
n.o 20 709/2001, do Secretário de Estado da Saúde, subdelegar nos
mesmos órgãos a competência para autorizar as comissões gratuitas
de serviço previstas no n.o 3 do citado despacho n.o 23/87.

3 — Os poderes constantes nos n.os 1 e 2 da presente deliberação
são conferidos sem prejuízos do envio a esta entidade de um relatório
mensal relativo às autorizações concedidas, do qual deverão constar
a identificação completa do requerente (incluindo o local de trabalho),
da acção formativa autorizada, bem como da respectiva data e local
de realização.

4 — As competências objecto desta deliberação, que produz efeitos
à presente data, são atribuídas aos seguintes responsáveis:

Dr. Diamantino Moreira de Matos, coordenador da Sub-Região
de Saúde de Aveiro;

Dr. José Manuel Sanches Pires, coordenador da Sub-Região de
Saúde de Castelo Branco.

Dr.a Maria Hermínia Vicente Trindade Simões, coordenadora
da Sub-Região de Saúde de Coimbra;

Dr. Fernando Monteiro Girão, coordenador da Sub-Região de
Saúde da Guarda;

Dr. Hélder José Ferreira, coordenador da Sub-Região de Saúde
de Leiria;

Dr. Fernando Alberto Tomás Nascimento Girão, coordenador
da Sub-Região de Saúde de Viseu.

23 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: José
Domingos de Ascensão Casbeças, presidente — Bernardo José Gouveia
de Campos, vogal — Luís Filipe Afonso Marques, vogal.

Sub-Região de Saúde da Guarda

Rectificação n.o 2621/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 18 855/2001, inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 210, de 10 de Setembro, a p. 15 265, rectifica-se que onde se
lê «Por despacho do conselho de administração da ARS do Centro:»
deve ler-se «Por despacho de 2 de Março de 2001 do conselho de
administração da ARS do Centro:».

29 de Outubro de 2001. — O Coordenador, Fernando Monteiro
Girão.

Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale
do Tejo

Sub-Região de Saúde de Setúbal

Despacho n.o 23 680/2001 (2.a série). — Por despacho do coor-
denador sub-regional de saúde de Setúbal de 26 de Outubro de 2001,
no uso da competência subdelegada, foi autorizada a equiparação
a bolseiro, com efeitos à data do despacho, de Maria Margarida Car-
valho Narciso, técnica de saúde ambiental, integrada no Centro de
Saúde da Moita, com a duração de doze horas semanais, excepto
no período de férias escolares, para frequência de curso de com-
plemento de formação, na Escola Superior de Tecnologia da Saúde
de Lisboa, de 15 de Outubro de 2001 a 30 de Setembro de 2002.
(Não carece de fiscalização prévia.)

5 de Novembro de 2001. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração Geral, Maria Vitorina Mourinho.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Aviso n.o 13 941/2001 (2.a série). — Na sequência do concurso
de admissão a estágio de especialidade dos diversos ramos da carreira
técnica superior de saúde, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 298, de 28 de Dezembro de 1995, com as alterações introduzidas

pelo Diário da República, 2.a série, n.os 248, de 25 de Outubro de
1996, e 56, de 7 de Março de 1997, e em cumprimento do estabelecido
no n.o 2 do n.o 39.o da Portaria n.o 796/94, de 7 de Setembro, publica-se
a classificação final de estágio da candidata que ocupou a vaga atri-
buída ao Hospital de Egas Moniz, ramo de farmácia, homologada
no uso de competência delegada pelo subdirector-geral do Depar-
tamento de Recursos Humanos da Saúde em 5 de Novembro de
2001:

Dr.a Mónica Isabel da Silva Bernardo — 17,51 valores.

6 de Novembro de 2001. — O Subdirector-Geral, João Nabais.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Cascais

Aviso n.o 13 942/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos e
conhecimento dos interessados, torna-se público que foi homologada,
por despacho do conselho de administração de 11 de Outubro de
2001, a acta n.o 3 do concurso externo de ingresso de reservas de
recrutamento para provimento de um lugar de técnico de diagnóstico
e terapêutica de 2.a classe (área de análises clínicas e de saúde pública)
do quadro deste Hospital, aberto pelo aviso n.o 6077/2001 (2.a série),
publicado no Diário da República, n.o 95, de 23 de Abril de 2001.
Com a rectificação n.o 1304/2001, publicada no Diário da República,
n.o 125, de 30 de Maio de 2001, o mesmo foi considerado deserto,
devido à falta de comparência dos candidatos à entrevista. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Agosto de 2001. — O Administrador-Delegado, Fernando
A. Ramos.

Aviso n.o 13 943/2001 (2.a série). — Devidamente homologada
por deliberação do Centro Hospitalar de Cascais de 19 de Outubro
de 2000 e após cumprimento do estipulado nos artigos 100.o e 101.o
do Código do Procedimento Administrativo, a seguir se publica a
lista de classificação final do concurso interno geral de provimento
na categoria de chefe de serviço de anatomia patológica da carreira
médica hospitalar, aberto pelo aviso n.o 7439/2001, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 124, de 29 de Maio de 2001:

Maria Helena Cunha e Sousa de Oliveira — 18 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso.

26 de Outubro de 2001. — O Administrador-Delegado, Fernando
A. Ramos.

Hospitais da Universidade de Coimbra

Aviso n.o 13 944/2001 (2.a série). — Concurso n.o 16/93 — chefe
de serviço de medicina interna. — Por despacho do conselho de admi-
nistração dos Hospitais de Universidade de Coimbra de 23 de Outubro
de 2001, foi homologada a nova constituição do júri do concurso
em epígrafe, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a
série, n.o 78, de 2 de Abril de 1993, a fim de dar cumprimento à
decisão do Tribunal Central Administrativo, que mandou revogar o
despacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde de 12 de Janeiro de 2001 e assim ser feita a audiência
prévia dos candidatos, relativamente à classificação final:

Presidente — Prof. Doutor Armando Lopes Porto, director de
serviço de medicina interna dos HUC.

Vogais:

Prof.a Doutora Maria Helena Saldanha, directora de serviço
de medicina interna dos HUC.

Dr. Ricardo Maria da Conceição, chefe de serviço de medi-
cina interna do CHC.

Dr. João Manuel Bento Pinto, chefe de serviço de medicina
interna do Hospital Distrital da Figueira da Foz.

Dr. Luís Alberto Bonnet Monteiro, chefe de serviço de medi-
cina interna do Hospital de São João, Porto.

Vogais suplentes:

Dr. Eurico Almiro Meneses e Castro, chefe de serviço de
medicina interna dos HUC.
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Dr. João Victor de Gouveia Miranda Sá, chefe de serviço
de medicina interna do Hospital de São José, Lisboa.

5 de Novembro de 2001. — A Directora do Serviço de Pessoal,
Maria Helena Reis Marques.

Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio

Aviso n.o 13 945/2001 (2.a série). — Por despacho de 18 de Julho
de 2001 do conselho de administração deste Hospital, ratificado por
subdelegação do Secretário de Estado da Saúde em 10 de Outubro
de 2001 pelo conselho de administração da Administração Regional
de Saúde de Lisboa:

Marta Cristina dos Prazeres Ferreira, Ana Júlia Barreto do Nasci-
mento e Vera Mónica de Jesus Arede, enfermeiras, nível 1 — cele-
brado contrato de trabalho a termo certo, ao abrigo do n.o 3 do
artigo 18.o-A do Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março, e pelo Decreto-Lei
n.o 68/2000, de 26 de Abril, pelo período de três meses renováveis
por igual período, com início em 1 de Agosto de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2001. — O Administrador-Delegado, Silvino
Maia Alcaravela.

Hospital Distrital da Figueira da Foz

Aviso n.o 13 946/2001 (2.a série). — De acordo com o n.o 66
da secção VII da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, faz-se pública
a lista de classificação final do concurso n.o 9/2001, interno de pro-
vimento para chefe de serviço de pediatria, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001,
homologada pelo conselho de administração em 26 de Outubro de
2001:

1.o Maria Lucília de Jesus Martins — 18,5 valores.

Foi dado cumprimento aos artigos 100.o e seguintes do Código
do Procedimento Administrativo.

De acordo com o n.o 67 da secção VII da Portaria n.o 177/97, de
11 de Março, o candidato dispõe de 10 dias úteis após a publicação
desta lista no Diário da República para recorrer.

31 de Outubro de 2001. — A Administradora-Delegada, Isabel
Neves.

Hospital de Pulido Valente

Rectificação n.o 2622/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o n.o 8.3 do concurso interno de ingresso na categoria de
costureira da carreira de pessoal operário qualificado, rectifica-se que
onde se lê:

«8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.»

deve ler-se:

«8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da prova prática de conhecimentos, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.».

5 de Novembro de 2001. — O Administrador-Delegado, A. Menezes
Duarte.

Hospital de Santa Luzia de Elvas

Aviso n.o 13 947/2001 (2.a série). — Homologada por delibe-
ração do conselho de administração deste Hospital, tomada em 30 de
Outubro de 2001, dá-se público conhecimento de que a lista de clas-
sificação final do concurso interno geral de acesso para a categoria
de encarregado de serviços gerais da carreira do pessoal dos serviços
gerais do Ministério da Saúde, cujo aviso de abertura foi publicado
pelo aviso n.o 7700/2001, inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 130, de 5 de Junho de 2001, se encontra afixada no placar de
avisos do serviço de pessoal deste Hospital, onde poderá ser con-
sultada.

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para o membro de Governo competente, no decorrer de um prazo
de 10 dias úteis contado da data da publicação do presente aviso
no Diário da República.

31 de Outubro de 2001. — A Administradora-Delegada, Rosa
Maria M. Simões do Paço Salgueira.

Hospital de Santa Maria Maior

Aviso n.o 13 948/2001 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, torna-se pública a lista de candidatos admitidos e excluídos
no concurso interno geral de acesso para provimento de um lugar
de enfermeiro especialista na área de enfermagem médico-cirúrgica,
conforme aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 234,
de 9 de Outubro de 2001:

Candidatos admitidos:

1.o Ana Maria da Nova Machado.
2.o Carlos Manuel Caldas da Silva.

Candidatos excluídos:

(Nenhum.)

Da presente lista cabe recurso a interpor no prazo máximo de
10 dias úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da
República.

6 de Novembro de 2001. — A Chefe de Repartição do Serviço
de Pessoal, Maria Helena Pedroso de Carvalho Larguesa.

Hospital de São Bernardo — Setúbal

Aviso n.o 13 949/2001 (2.a série). — Lista de classificação final. —
Nos termos do n.o 34 da secção VII do Regulamento dos Concursos
de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hos-
pitalar, a seguir se indica a lista de classificação final dos candidatos
ao concurso interno de provimento para uma vaga de assistente hos-
pitalar de endocrinologia, aberto pelo aviso n.o 4725/2001, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 73, de 20 de Março de 2001,
homologada por despacho do conselho de administração de 24 de
Outubro de 2001:

Classificação final
(valores)

1.o Dr. João Manuel Gouveia Falcão . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19
2.o Dr.a Ana Paula dos Santos Ferreira Bogalho . . . . . . . . . 19
3.o Dr. Maria Cristina Costa Santos Borges dos Santos . . . . . 18,56
4.o Dr. Dinis Manuel Dias dos Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,56

Nota. — Em face da igualdade de pontos na classificação final, orde-
na-se a mesma, para fins de desempate, segundo o estipulado no
Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 21, de 26
de Janeiro de 1998, no § 30.2, secção VII: «Em caso de igualdade
de classificação prefere o candidato com melhor classificação na ava-
liação final do internato complementar.»

O direito a recurso exerce-se nos termos do n.o 35 do citado
Regulamento.

30 de Outubro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria
Alice Capucho.

Hospital de São João

Aviso n.o 13 950/2001 (2.a série). — Nos termos da alínea b)
do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
torna-se público que a lista de classificação final do concurso interno
geral de acesso para segundo-oficial, da carreira de pessoal admi-
nistrativo, do quadro de pessoal deste Hospital, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 105, de 7 de Maio de
1998, com posterior rectificação publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 123, de 28 de Maio de 1998, lista homologada por deli-
beração do conselho de administração de 25 de Outubro de 2001,
se encontra afixada no Departamento de Recursos Humanos, piso 01,
onde poderá ser consultada.

Da homologação cabe recurso hierárquico com efeito suspensivo,
a interpor no prazo de 10 dias úteis para o Ministro da Saúde.

2 de Novembro de 2001. — A Directora do Departamento de
Recursos Humanos, Maria Celeste Oliveira.



19 344 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 270 — 21 de Novembro de 2001

Hospital de São João de Deus

Aviso n.o 13 951/2001 (2.a série). — Homologada por despacho
do conselho de administração de 30 de Outubro de 2001, após cum-
primento do disposto nos artigos 100.o e seguintes do Código do
Procedimento Administrativo, torna-se pública a lista de classificação
final dos candidatos admitidos no concurso institucional interno geral
para provimento de um lugar vago de assistente de medicina interna
da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal deste Hospital,
aberto pelo aviso n.o 8538/2001 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 151, de 2 de Julho de 2001:

Classificação
final

(valores)

1.o Maria Adelaide Ferreira Giesteira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,48
2.o Maria Teresa Novais do Vale Pinto Alves da Costa . . . . 16,23
3.o Maria da Glória da Silva Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,16
4.o José Carlos Moreira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,32

Da homologação cabe recurso, no prazo de 10 dias úteis após a
publicação da presente lista no Diário da República, nos termos dos
n.os 35 e 35.1 da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

30 de Outubro de 2001. — O Chefe de Repartição, Benedito da
Cunha Dantas.

Hospital de Sousa Martins

Deliberação n.o 2098/2001. — Por deliberação do conselho de
administração do Hospital de Sousa Martins, Guarda, de 27 de Setem-
bro de 2001:

Maria da Graça Varanda Queirós Nunes — autorizada a equiparação
a bolseiro, praticando um horário de catorze horas semanais, dis-
tribuídas por sete horas diárias nas segundas-feiras e terças-feiras
de cada mês, durante o presente ano lectivo.

5 de Novembro de 2001. — O Director, José Guilherme Abrantes
do Carmo.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 2099/2001. — O conselho de administração do
Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento deliberou, ao abrigo
do disposto no artigo 110.o, n.o 1, do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, conjugado com o artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de
8 de Fevereiro, na sua redacção actual, deferir o pedido formulado
pela Neo-Farmacêutica, L.da, de harmonização de datas de autorização
de introdução no mercado dos medicamentos:

Dol-U-Ron ®, supositório, 1000 mg + 20 mg, AIM de 9 de Dezem-
bro de 1999;

Dol-U-Forte ®, supositório, 1000 mg + 60 mg, AIM de 30 de
Junho de 1999;

Dol-U-Ron ®, comprimido, 500 mg + 20 mg, AIM de 22 de
Novembro de 1999;

Dol-U-Ron ®, xarope, 40 mg/ml + 1 mg/ml, AIM de 30 de Junho
de 1999;

Dol-U-Ron ®, cápsula dura, 500 mg + 20 mg, AIM de 30 de Junho
de 1999;

Dol-U-Ron Forte ®, cápsula dura, 500 mg + 30 mg, AIM de 30
de Junho de 1999;

que consiste na renúncia a parte do prazo de validade daquela auto-
rização. Em conformidade, a autorização de introdução no mercado
do medicamento indicado será válida até 30 de Junho de 2004, devendo
a Neo-Farmacêutica, L.da, requerer a sua renovação, nos termos do
artigo 13.o citado, até 30 de Março de 2004, sob pena de caducidade.

7 de Novembro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Deliberação n.o 2100/2001. — O conselho de administração do
Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento deliberou, ao abrigo
do disposto no artigo 110.o, n.o 1, do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, conjugado com o artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de
8 de Fevereiro, na sua redacção actual, deferir o pedido formulado
pela ML LABORATORIES PLC, de harmonização de datas de auto-
rização de introdução no mercado do medicamento Icodial ®, solução
para peritoneal, 7,5 %, AIM de 26 de Julho de 1994, que consiste

na renúncia a parte do prazo de validade daquela autorização. Em
conformidade, a autorização de introdução no mercado do medica-
mento indicado será válida até 7 de Janeiro de 2002, devendo a ML
LABORATORIES PLC, requerer a sua renovação, nos termos do
artigo 13.o citado, até 7 de Outubro de 2001, sob pena de caducidade.

7 de Novembro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge

Despacho n.o 23 681/2001 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Novembro de 2001 do director da delegação do Instituto Nacional
de Saúde Dr. Ricardo Jorge (INSA), no uso de competência delegada:

Natasha Vitória Rocha Mesquita, candidata classificada em 5.o lugar
no concurso interno de acesso misto na categoria de técnico de
1.a classe da carreira do pessoal técnico de diagnóstico e terapêutica
(profissão de análises clínicas e saúde pública), aberto pelo aviso
n.o 7340/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, de 25
de Maio de 2001 — retirada da lista de classificação final por ter
desistido de aceitar o lugar.

5 de Novembro de 2001. — Pelo Chefe da Secção de Pessoal, Antó-
nio Luís Rocha.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional do Porto

Deliberação n.o 2101/2001. — Por despacho da administradora-
-delegada do Centro Regional do Porto do Instituto Português de
Oncologia de Francisco Gentil de 24 de Outubro de 2001, no uso
das competências delegadas:

João Paulo de Amaral Guerra — autorizada a equiparação a bolseiro
com dispensa parcial de serviço, durante os períodos de 12 de Outu-
bro a 22 de Dezembro de 2001, de 18 de Janeiro a 13 de Abril
e de 3 de Maio a 20 de Julho de 2002. (Isento de declaração
de conformidade do Tribunal de Contas.)

31 de Outubro de 2001. — A Administradora-Delegada, Elizabete
Castela.

Instituto Português do Sangue

Aviso n.o 13 952/2001 (2.a série). — Torna-se público que o con-
curso interno geral de ingresso para a carreira de chefe de repartição
do quadro deste Instituto, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 46, de 23 de Fevereiro de 1996, foi anulado
por despacho da direcção do IPS de 22 de Outubro de 2001.

31 de Outubro de 2001. — A Subdirectora, Leonilde Lopes.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Rectificação n.o 2623/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 12 943/2001 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 249, de 26 de Outubro de 2001 — concurso
externo de ingresso para dois lugares de técnico superior estagiário
correspondentes a duas vagas de técnico superior de 2.a classe, da
carreira técnica superior, regime geral do quadro de pessoal do Serviço
de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência/serviços cen-
trais — rectifica-se que onde se lê «2 — [. . .] se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias contados a partir da data da publicação deste aviso
no Diário da República» deve ler-se «2 — [. . .] se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação
deste aviso no Diário da República», onde se lê «13.1 — A prova de
conhecimentos (gerais e específicos) tem carácter eliminatório, sendo
excluídos os candidatos que na mesma obtenham a classificação infe-
rior a 10 valores, considerando-se como tal as classificações inferiores
a 9,5 valores» deve ler-se «13.1 — A prova de conhecimentos (gerais
e específicos) tem carácter eliminatório, sendo excluídos os candidatos
que na mesma obtenham a classificação inferior a 9,5 valores, numa
escala de 0 a 20 valores», onde se lê «20.3 — [. . .] b) Bilhete de
identificação ou fotocópia autenticada pelos serviços» deve ler-se
«20.3 — [. . .] b) Fotocópia do bilhete de identidade» e onde se lê
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«24 — [. . .] e afixadas no placar da Direcção Regional do Centro
do SPTT» deve ler-se «24 — [. . .] e afixadas no placar do Serviço
de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência/serviços centrais».

Esta rectificação não obriga a nova entrega de candidaturas nem
a nova contagem de prazo para a entrega das mesmas.

30 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Castel-Branco Goulão.

MINISTÉRIOS DA SAÚDE E DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE

Santa Casa da Misericórdia de Lisboa

Centro de Medicina de Reabilitação

Deliberação (extracto) n.o 2102/2001. — Pela deliberação
n.o 1464/01, de 10 de Outubro, da mesa da SCML:

Henrique Manuel Cardoso Relvas Ferreira, técnico de 1.a classe, área
de fisioterapia — concedida licença sem vencimento de longa dura-
ção com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001. (Isenta de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Cristina Santos
Almeida.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 23 682/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 5.o dos estatutos do Instituto de Gestão Financeira da Segu-
rança Social, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 260/99, de 7 de Julho,
integra o respectivo conselho geral, entre outros, um representante
do Instituto de Gestão de Fundos de Capitalização da Segurança
Social e um representante do Instituto de Informática e Estatística
da Solidariedade.

Tendo sido indicado pelo IGFCSS e pelo IIES como seus repre-
sentantes os respectivos presidentes do conselho directivo, ao abrigo
do disposto no n.o 2 do artigo 5.o dos supra-referidos estatutos, nomeio
para integrar o conselho geral do IGFSS:

Em representação do IGFCSS, o professor Joel Hasse Ferreira;
Em representação do IIES, o licenciado Manuel da Cruz Pires.

29 de Outubro de 2001. — Pelo Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, José Manuel Simões de Almeida, Secretário de Estado da
Solidariedade e da Segurança Social.

Despacho n.o 23 683/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, delego
no Secretário de Estado do Trabalho e Formação, Dr. António Maria
Bustorff Dornelas Cysneiros, o exercício, durante o período de 1 a
4 de Novembro, das competências que me estão legalmente atribuídas.

30 de Outubro de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade, Paulo José Fernandes Pedroso.

Gabinete do Secretário de Estado da Solidariedade
e da Segurança Social

Despacho n.o 23 684/2001 (2.a série). — Pelo despacho
n.o 21 966/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 252,
de 31 de Outubro de 2000, a p. 17 666, nomeou o Ministro do Trabalho
e da Solidariedade todos os membros do conselho consultivo do Ins-
tituto de Gestão de Fundos de Capitalização, nos termos do disposto
no artigo 12.o dos Estatutos do IGFCSS, aprovados pelo Decreto-Lei
n.o 449-A/99, de 4 de Novembro.

Tendo entretanto cessado funções, a 24 de Abril de 2001, o repre-
sentante do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social,
Dr. Alípio Marques Magalhães Fernandes, e a 19 de Fevereiro de
2001, a representante da Confederação dos Agricultores de Portugal,
Dr.a Cristina Isabel Jubert de Naguy Morais, é necessário proceder
à sua substituição.

Assim, no uso da competência delegada pelo Ministro do Trabalho
e da Solidariedade (despacho de 21 de Março de 2001), e nos termos
do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 449-A/99, de 4 de Novembro, nomeio
para o conselho consultivo do IGFCSS os seguintes membros:

1) Como representante do Instituto de Gestão Financeira da
Segurança Social, e em substituição do Dr. Alípio Marques
Magalhães Fernandes, o Dr. Francisco António Lobo Brandão
Rodrigues Cal;

2) Como representante da Confederação dos Agricultores de
Portugal, e em substituição da Dr.a Cristina Isabel Jubert
de Naguy Morais, o Dr. Alexandre Mestre.

1 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado da Solidariedade
e da Segurança Social, José Manuel Simões de Almeida.

Secretaria-Geral

Aviso (extracto) n.o 13 953/2001 (2.a série). — Concurso interno
geral de ingresso para provimento de 12 vagas de assistente administrativo
do quadro de pessoal da Secretaria-Geral, aberto pelo aviso
n.o 13 604/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 217,
de 19 de Setembro de 2000. — Nos termos do artigo 42.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por recusa de provimento
no lugar a que tem direito de acordo com a sua ordenação, é retirada
da lista de classificação final do referido concurso a candidata Maria
Palmira Sebastião Domingues.

31 de Outubro de 2001. — Pelo Secretário-Geral-Adjunto, o Direc-
tor de Serviços, Jorge Gouveia.

Departamento de Relações Internacionais
de Segurança Social

Aviso n.o 13 954/2001 (2.a série). — Por despacho do Secretário
de Estado da Solidariedade e Segurança Social de 30 de Outubro
de 2001:

Licenciada Maria Isabel Fonte Duarte Mestre Barreiros — designada,
ao abrigo da alínea d) do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 320/95, de 28 de Novembro, na redacção dos Decretos-Leis
n.os 32/96, de 11 de Abril, e 268/97, de 2 de Outubro, membro
do conselho administrativo deste Departamento, em representação
do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social.

9 de Novembro de 2001. — O Director-Adjunto, Manuel Antunes
Pinto.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza

Despacho n.o 23 685/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 74.o, n.o 1, do Código das Expropriações, aprovado pela
Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, no artigo 5.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 256-A/77, de 17 de Junho, no exercício das competências que
me foram delegadas pelo Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, pelo despacho n.o 5093/2001, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 62, de 14 de Março de 2001, e em complemento
do meu despacho n.o 18 983/2001, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 211, de 11 de Setembro de 2001, indefiro o requerimento
apresentado por Fernando Gamito, Custódia Maria Gamito Amândio
e Albano António Amândio por a execução do acórdão proferido
pelo pleno do Supremo Tribunal Administrativo de 11 de Fevereiro
de 1999 poder criar graves problemas à gestão e ordenamento do
património florestal da área em causa, obstando ainda ao exercício
das competências da Divisão de Valorização do Património Florestal
da Direcção Regional de Agricultura do Alentejo, previstas na alí-
nea m) do artigo 30.o do Decreto Regulamentar n.o 16/97, de 7 de
Maio, entidade a quem se encontra afectado o bem expropriado.

22 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.
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Despacho n.o 23 686/2001 (2.a série). — A Câmara Municipal
de Portel pretende promover a construção da Estação de Tratamento
de Águas Residuais (ETAR) de Monte Trigo, na freguesia de Monte
Trigo, no concelho de Portel, utilizando para o efeito terrenos inte-
grados na Reserva Ecológica Nacional, por força da delimitação cons-
tante da Resolução do Conselho de Ministros n.o 173/96, de 18 de
Novembro.

Considerando a justificação da localização da ETAR, assim como
do sistema de tratamento adoptado, apresentada pela Câmara Muni-
cipal de Portel;

Considerando o parecer favorável emitido pela Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Alentejo;

Considerando que na execução do projecto a Câmara Municipal
de Portel deverá dar cumprimento aos condicionamentos expressos
no parecer da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Alentejo, designadamente:

Adopção de medidas de protecção da linha de água, durante
a fase de construção, de forma a preservar a sua integridade;

Elaboração e execução de um adequado projecto de enquadra-
mento paisagístico da infra-estrutura;

Promoção de acções de valorização da linha de água, com plan-
tação de vegetação ripícola;

Utilização dos acessos já existentes:

Determina-se:
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do n.o 2

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de Outubro,
é reconhecido o interesse público da construção da Estação de Tra-
tamento de Águas Residuais de Monte Trigo, na freguesia de Monte
Trigo, concelho de Portel.

5 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado do Ordena-
mento do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro
Cunha da Silva Pereira.

Direcção-Geral do Ambiente

Declaração n.o 342/2001 (2.a série):

Rosa Nabais Lopes Fontinhas — convertida a nomeação, em comissão
de serviço, em definitiva, nos termos do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, na categoria de auxiliar técnica da carreira de auxiliar
técnico de laboratório.

5 de Novembro de 2001. — A Chefe da Repartição de Pessoal e
Expediente, Maria Manuela Azevedo.

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Contrato n.o 2551/2001. — Acordo de colaboração «Revitalização
do Campo da Feira na Vila de Sobral de Monte Agraço» no município
de Sobral de Monte Agraço. — Aos 16 dias do mês de Outubro de
2001, entre o director-geral das Autarquias Locais, o presidente da
Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, da
parte da administração central, e o município de Sobral de Monte
Agraço, representado pelo presidente da Câmara Municipal, é cele-
brado um acordo de colaboração de cooperação técnica e financeira
integrado no regime estabelecido pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24
de Dezembro, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do acordo

Constitui objecto do presente acordo de colaboração a «Revita-
lização do Campo da Feira na Vila de Sobral de Monte Agraço»,
cujo investimento elegível ascende a E 56 182,37 (11 865 000$).

Cláusula 2.a

Período de vigência do acordo

O presente acordo produz efeitos a partir do momento da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2002.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — Cabe aos serviços da administração central contratantes:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, veri-
ficar a colocação, no local de construção, de painel de divul-
gação do financiamento obtido, visar os autos de medição

e verificar as facturas através da Comissão de Coordenação
da Região de Lisboa e Vale do Tejo (CCRLVT);

b) Processar, através da Direcção-Geral das Autarquias Locais,
a comparticipação financeira da administração central sobre
os autos visados pela CCRLVT e na proporção do finan-
ciamento aprovado. Estes pagamentos têm por base os pro-
jectos que tenham obtido o parecer favorável da CCRLVT;

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, através da CCRLVT
apoio técnico à Câmara Municipal outorgante, designada-
mente no lançamento do concurso e fiscalização da obra.

2 — Cabe à Câmara Municipal contratante exercer os poderes que
integram a sua qualidade de dono da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos e exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigido por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concurso para
a adjudicação da obra;

c) Organizar o dossiê do projecto de investimento, devendo,
em caso de execução da obra por administração directa, ser
dado cumprimento ao despacho n.o 13 536/98 (2.a série), do
Secretário de Estado da Administração Local e Ordenamento
do Território, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 179, de 5 de Agosto de 1998;

d) Colocar, no local de realização das obras, painel de divulgação
do financiamento obtido, nos termos do disposto no despacho
n.o 11/90, do Secretário de Estado da Administração Local
e Ordenamento do Território, de 15 de Abril, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 4 de Maio de 1990;

e) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCRLVT, de acordo com o dis-
posto neste contrato;

f) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e,
uma vez visados, proceder ao pagamento na proporção cor-
respondente à participação financeira de sua responsabi-
lidade;

g) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação financeira do Ministério do Ambiente e do
Ordenamento do Território, dotação da Direcção-Geral das Autar-
quias Locais, contempla os encargos da Câmara Municipal de Sobral
de Monte Agraço com a execução do empreendimento previsto no
presente acordo, até ao montante global de E 29 593,68 (5 933 000$),
assim distribuída:

2001 — E 15 712,13 (3 150 000$);
2002 — E 13 881,55 (2 783 000$).

2 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá o Secretário de Estado da Administração Local autorizar a
concessão de adiantamentos, na observância das disponibilidades orça-
mentais do momento.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — Caberá ao município de Sobral de Monte Agraço assegurar
a parte do investimento não financiado pelo acordo de colaboração
nos termos do n.o 1 da presente cláusula.

5 — Ao município de Sobral de Monte Agraço caberá a respon-
sabilidade da execução financeira presentemente acordada. A não
utilização em cada ano económico das dotações previstas no presente
acordo determina a perda do saldo anual existente.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do acordo
de colaboração será constituída pelos representantes da Direcção-
-Geral das Autarquias Locais, da Comissão de Coordenação da Região
de Lisboa e Vale do Tejo e da Câmara Municipal de Sobral de Monte
Agraço.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
neste acordo de colaboração são inscritas anualmente nos orçamentos
do município de Sobral de Monte Agraço e do Ministério do Ambiente
e do Ordenamento do Território, dotação da Direcção-Geral das
Autarquias Locais, de acordo com a participação estabelecida na
cláusula 4.a
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Cláusula 7.a

Resolução do acordo

O incumprimento do objecto do presente acordo e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando o município a retenção das transferências que lhe couberem
ao abrigo da Lei das Finanças Locais, até à integral restituição das
verbas recebidas.

16 de Outubro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-
-Geral, Maria Eugénia Santos. — O Presidente da Comissão de Coor-
denação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, António Fonseca Fer-
reira. — O Presidente da Câmara Municipal de Sobral de Monte
Agraço, António Lopes Bogalho.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Despacho n.o 23 687/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado do Ordenamento do Território e da Conservação
da Natureza de 5 de Novembro de 2001:

Engenheiro Celestino Rogério Martins Brás, assessor principal do
quadro desta Direcção-Geral — autorizada a renovação da comis-
são de serviço no cargo de chefe da Divisão de Acompanhamento
e Avaliação do mesmo quadro, ao abrigo do artigo 18.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, com efeitos a partir de 10 de Março
do próximo ano, cuja nomeação, precedendo concurso, foi publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 85, de 12 de Abril de 1999.

8 de Novembro de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-
-Geral, José Diniz Freire.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Lisboa e Vale do Tejo

Despacho (extracto) n.o 23 688/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 2 de Agosto de 2001:

Lídia dos Santos Marques e Maria de Lourdes de Almeida Simões
Aires Martins, técnicas profissionais de 1.a classe, de nomeação
definitiva, do quadro de pessoal desta Direcção Regional — nomea-
das, precedendo concurso, técnicas profissionais principais do
mesmo quadro, com efeitos à data de aceitação do lugar, con-
siderando-se exoneradas do lugar anterior a partir da mesma data.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Rosa
Fradinho.

Despacho (extracto) n.o 23 689/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 18 de Setembro de 2001:

Maria Alda Pereira Teixeira da Mata e Mário da Conceição, técnicos
profissionais principais, de nomeação definitiva, do quadro de pes-
soal desta Direcção Regional — nomeados, precedendo concurso,
técnicos profissionais especialistas do mesmo quadro, com efeitos
à data de aceitação do lugar, considerando-se exonerados do lugar
anterior a partir da mesma data. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

19 de Setembro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Rosa
Fradinho.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto do Cinema, Audiovisual e Multimédia

Aviso n.o 13 955/2001 (2.a série). — Recrutamento de pessoal
auxiliar. — O Instituto do Cinema, Audiovisual e Multimédia (ICAM)
pretende recrutar, recorrendo a uma das formas de mobilidade da
Administração Pública, nomeadamente transferência, requisição ou
destacamento, dois funcionários do grupo de pessoal auxiliar com
as seguintes categorias:

Um telefonista;
Um auxiliar administrativo.

Os(as) interessados(as) deverão, no prazo de 10 dias úteis, for-
malizar as suas candidaturas mediante requerimento dirigido ao pre-

sidente do ICAM, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio,
registado e com aviso de recepção para este Instituto, sito na Rua
de São Pedro de Alcântara, 45, 1.o, 1169-138 Lisboa, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, estado civil, número, data e serviço emissor do
bilhete de identidade), residência, código postal e telefone;

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Quaisquer outros elementos que os(as) candidatos(as) enten-

dam apresentar por considerarem relevantes;
e) Indicação da categoria a que se candidata.

Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados obri-
gatoriamente da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Declaração do serviço, devidamente actualizada e autenti-

cada, da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo, a categoria que detém e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

c) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias que possui;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.

7 de Novembro de 2001. — O Vice-Presidente, Carlos Rodrigues.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Instituto Nacional de Administração

Despacho (extracto) n.o 23 690/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Outubro de 2001 do presidente do Instituto Nacional
de Administração:

Maria Teresa Neves Ricardo Pregueiro, Eduardo Jorge da Costa Sam-
paio de Andrade e Ascindina Rivas Rodrigues, técnicos profissionais
especialistas, do quadro de pessoal do Instituto Nacional de Admi-
nistração — promovidos, precedendo concurso, a técnicos profis-
sionais especialistas principais, com efeitos à data do despacho,
ficando exonerados do anterior lugar.

7 de Novembro de 2001. — O Vice-Presidente, Rui Afonso Lucas.

Despacho (extracto) n.o 23 691/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Outubro de 2001 do presidente do Instituto Nacional
de Administração:

Isilda dos Santos Pitta Groz, Maria de Lurdes Álvares Gomes da
Silva Martinho, Maria Helena dos Santos Fernandes da Cunha,
Rosa Valadas Matias Penucho, Isabel Maria Alves da Silva Costa
Teixeira, Maria de Lurdes do Nascimento e Maria de Fátima Fon-
seca e Silva, assistentes administrativas do quadro de pessoal do
Instituto Nacional de Administração — promovidas, precedendo
concurso, a assistentes administrativas principais, com efeitos à data
do despacho, ficando exoneradas dos anteriores lugares.

7 de Novembro de 2001. — O Vice-Presidente, Rui Afonso Lucas.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Gabinete do Secretário de Estado da Juventude
e do Desporto

Despacho n.o 23 692/2001 (2.a série). — Ao abrigo do n.o 3
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio Maria
de Lurdes do Nascimento Pires, assistente administrativa principal
do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Defesa
Nacional, para desempenhar funções de secretariado e apoio técnico
no âmbito do meu Gabinete, nos termos seguintes:

1 — A nomeação tem a duração de um ano renovável e é revogável
a todo o tempo.

2 — Para a realização das respectivas tarefas será disponibilizado
o apoio legístico necessário por parte do Gabinete.
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3 — A remuneração mensal será a correspondente a 85 % do ven-
cimento de secretária pessoal, com direito a telefone, subsídios de
férias, de Natal e de refeição, legalmente estabelecidos.

4 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 13 de Outubro
de 2001.

11 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado da Juventude
e do Desporto, Luís Miguel de Oliveira Fontes.

Instituto Português da Juventude

Despacho n.o 23 693/2001 (2.a série). — De acordo com o n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, que
regulamenta os mecanismos de reclassificação e reconversão e rea-
nalisado o processo que corresponde aos requisitos definidos nos arti-
gos 6.o e 7.o do referido diploma, a comissão executiva do Instituto
Português da Juventude nomeia Maria do Rosário Cardoso Nunes
Correia, técnica de 2.a classe, escalão 1, índice 400, da Delegação
Regional de Setúbal, conforme estabelecido no artigo 10.o do Decre-
to-Lei n.o 497/99.

29 de Outubro de 2001. — Pela Comissão Executiva, o Presidente,
João Paulo Saraiva.

TRIBUNAL DE CONTAS

Aviso n.o 13 956/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 7
de Novembro de 2001:

Cristina Maria Gonçalves Neves Silva Cardoso — promovida, na
sequência de concurso interno de acesso geral, à categoria de técnico
superior de biblioteca e documentação principal do quadro de pes-
soal da Direcção-Geral do Tribunal de Contas.

9 de Novembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Helena Abreu
Lopes.

Aviso n.o 13 957/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 8
de Novembro de 2001:

Engenheira Maria Palmira Esteves Pires Serrão, técnica superior prin-
cipal do quadro de pessoal do Instituto Marítimo-Portuá-
rio — transferida, na mesma categoria, para o quadro de pessoal
da Direcção-Geral do Tribunal de Contas, considerando-se exo-
nerada do lugar de origem a partir da data em que aceitar o lugar.

9 de Novembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Helena Abreu
Lopes.

Gabinete do Conselheiro Presidente

Despacho n.o 23 694/2001 (2.a série). — Ao cessar funções, em
virtude da passagem à aposentação, louvo a consultora Maria da Graça
Correia Cordeiro Pereira Botelho Hespanha, pelas qualidades huma-
nas e profissionais demonstradas nos cerca de 15 anos de serviço
na Direcção-Geral do Tribunal de Contas, nomeadamente nas funções
desempenhadas como subdirectora-geral e responsável pelos Serviços
de Pessoal e Formação e no Gabinete de Auditoria Interna, des-
tacando-se a grande dedicação, competência e espírito de serviço
público que sempre revelou, o que muito dignificou o Tribunal de
Contas e os seus serviços de apoio, mesmo quando desempenhou
funções fora do Tribunal.

31 de Outubro de 2001. — O Conselheiro Presidente, Alfredo José
de Sousa.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Rectificação n.o 2624/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 245, de 22 de Outubro de 2001,
a p. 17 637, rectifica-se que onde se lê «Licenciado Ernesto Carlos
dos Reis Vaz» deve ler-se «Licenciado Ernesto Carlos dos Reis Vaz
Pereira» e, a p. 17 638, rectifica-se que onde lê «Licenciado António
Caetano do Vale, procurador da República, em regime de desta-
camento como auxiliar no Círculo Judicial de Torres Vedras — reno-
vado o referido destacamento como auxiliar.» deve ler-se «Licenciado
António Caetano do Vale, procurador da República, em regime de

destacamento como auxiliar no Círculo Judicial de Torres
Vedras — renovado o referido destacamento como auxiliar, com efei-
tos a partir de 14 de Setembro do corrente ano.».

5 de Novembro de 2001. — O Secretário, Jorge Albino Alves Costa.

PROVEDORIA DE JUSTIÇA

Despacho n.o 23 695/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
na alínea c) do n.o 2 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 279/93, de
11 de Agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.o 15/98, de 29 de Janeiro,
e no Decreto-Lei n.o 195/2001, de 27 de Junho, dou por finda, em
4 de Novembro de 2001, a pedido da interessada, a comissão de
serviço da licenciada em Direito Rosália Maria Duarte Russo, no
cargo de assessora do Provedor de Justiça.

29 de Outubro de 2001. — O Provedor de Justiça, H. Nascimento
Rodrigues.

Despacho n.o 23 696/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos n.os 1 e 4 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 279/93, de 11 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 15/98,
de 29 de Janeiro, e Decreto-Lei n.o 195/2001, de 27 de Junho, nomeio
a licenciada em Direito Mariana Paulina Horta Vargas, técnica de
administração tributária, nível 1, do quadro de pessoal da Direcção-
-Geral dos Impostos, na situação de licença sem vencimento de longa
duração, para o cargo de assessora do Provedor de Justiça, em regime
de comissão de serviço.

A nomeação produz efeitos a partir de 5 de Novembro de 2001.

31 de Outubro de 2001. — O Provedor de Justiça, H. Nascimento
Rodrigues.

UNIVERSIDADE ABERTA

Reitoria

Aviso n.o 13 958/2001 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho reitoral
de 10 de Julho de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contados a partir da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de acesso misto para provimento
de lugares existentes na categoria de assessor, da carreira técnica
superior, de dotação global, do quadro de pessoal não docente da
Universidade Aberta, com as seguintes quotas:

a) Três lugares para funcionários do quadro de pessoal não
docente da Universidade Aberta;

b) Um lugar para funcionários não pertencentes ao quadro da
Universidade Aberta.

2 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento das vagas acima mencionadas, caducando com o seu preen-
chimento.

3 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro de 1998, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Portaria n.o 867/91, de 22 de Agosto, Portaria n.o 319/93, de

19 de Março, Portaria n.o 758/93, de 26 de Agosto, resolução
n.o 15/94PL, de 6 de Setembro, despacho reitoral n.o 238/R/94,
de 15 de Novembro, Portaria n.o 228/95, de 27 de Março;
Portaria n.o 181/96, de 7 de Outubro, Portaria n.o 842/97, de
25 de Outubro, deliberação n.o 11/99, de 8 de Janeiro, deli-
beração n.o 2/2000, de 4 de Janeiro, e deliberação n.o 357/2001,
de 21 de Fevereiro;

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.
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5 — Conteúdo funcional — aos lugares a preencher correspondem
funções consultivas de natureza científica e técnica exigindo um ele-
vado grau de responsabilidade, iniciativa e autonomia.

6 — Remuneração, condições de trabalho e regalias sociais — a
remuneração a auferir será a resultante da aplicação do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 26 de Outubro, e legislação complementar, nomea-
damente o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo
as condições de trabalho e demais regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários e agentes da administração central.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — ser técnico superior principal, da car-

reira técnica superior, com, pelo menos, três anos de serviço clas-
sificados de Muito bom ou cinco anos classificados de Bom, mediante
concurso de provas públicas, que consistirá na apreciação e discussão
do currículo profissional do candidato [alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho].

7.3 — Ao presente concurso poderão candidatar-se os titulares de
mestrado ou doutoramento, nos termos do n.o 3 do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso a selecção dos
candidatos será feita mediante avaliação curricular, nos termos do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, de acordo com as exigências da função, e nela serão
obrigatoriamente considerados e ponderados os seguintes factores,
nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional dos lugares postos a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

8.2 — O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço, convertida na escala de 0 a 20 valores, como factor de
apreciação.

8.3 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes
dos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

9 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à reitora da Univer-
sidade Aberta e entregue pessoalmente na Secção de Pessoal, Rua
da Escola Politécnica, 147, 1269-001 Lisboa, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, para o mesmo endereço.

10 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (cursos de formação

e outros);
d) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
sobre os requisitos gerais de provimento, a qual dispensa a
apresentação dos documentos comprovativos da sua posse;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
passíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, os quais, todavia, só serão
tidos em consideração pelo júri se devidamente comprovados;

f) Identificação do concurso.

11 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e devidamente assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar e da respectiva duração;
d) Declaração passada pelo serviço de origem, devidamente assi-

nada e autenticada, donde constem a categoria que possui,
o vínculo e o tempo de serviço na categoria, na carreira e
na função pública;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Declaração pormenorizada do conjunto de tarefas, actividades

e responsabilidades cometidas ao candidato, bem como o
período a que as mesmas se reportam, passada pelo superior
hierárquico.

12 — Os candidatos do quadro desta Universidade são dispensados
da apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos exi-
gidos, designadamente dos mencionados nas alíneas b), c) e e) acima
indicadas, caso constem dos respectivos processos individuais, devendo
tal facto ser expressamente referido no requerimento.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-

sificação final do presente concurso e demais elementos julgados
necessários para esclarecimento dos interessados serão afixados junto
da Secção de Pessoal desta instituição, onde poderão ser consultados,
dentro das horas normais de expediente, nos termos e condições esta-
belecidos nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciada Maria Carolina Veiga da Silveira Bote-
lho Vilhena da Cunha, assessora principal (carreira técnica
superior).

Vogais efectivos:

Mestre José Manuel Mendes Tudela, assessor principal (car-
reira técnica superior).

Mestre Isabel Alexandra da Silva Rego dos Santos, assessora
(carreira técnica superior).

Vogais suplentes:

Mestre Maria Lisete Silveira Tavares, assessora principal
(carreira técnica superior)

Mestre Maria de Fátima Ferreira da Silva, assessora (car-
reira técnica superior)

16.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas
suas faltas e impedimentos.

14 de Setembro de 2001. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Despacho n.o 23 697/2001 (2.a série). — Por deliberação do
conselho administrativo da Universidade dos Açores de 29 de Outubro
de 2001:

Cristina Maria da Rocha — autorizada a renovação do contrato de
trabalho a termo certo para exercer funções de assistente admi-
nistrativo, por seis meses, com efeitos a partir de 1 de Dezembro
de 2001.

João Manuel de Freitas Leonardo — autorizada a renovação do con-
trato de trabalho a termo certo para exercer funções de técnico
profissional de laboratório de 2.a classe, pelo projecto LAI, por
seis meses, com efeitos a partir de 1 de Dezembro de 2001.

(Isenta de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Novembro de 2001. — O Administrador, Vagner Cordeiro da
Silva.

Despacho n.o 23 698/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade dos Açores de 12 de Junho de 2001:

Maria do Santo Cristo Ferreira dos Santos Couto — nomeada assis-
tente administrativa do quadro da Universidade dos Açores, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho, a extinguir
quando vagar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Novembro de 2001. — O Administrador, Vagner Cordeiro da
Silva.

Despacho n.o 23 699/2001 (2.a série). — Por despachos do reitor
da Universidade dos Açores:

De 1 de Agosto de 2001:

Autorizado o contrato de trabalho a termo certo de Sandra Cármen
Soares de Medeiros Monteiro para exercer funções de técnica pro-
fissional de laboratório de 2.a classe, pelo projecto «Influência dos
parâmetros oceanográficos da zona litoral sobre as descargas da
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estação de tratamentos de águas residuais de Ponta Delgada», com
efeitos desde 1 de Agosto de 2001 até 31 de Julho de 2002.

De 1 de Setembro de 2001:

Autorizado o contrato de trabalho a termo certo de Maria de Fátima
Batista Viveiros para exercer funções de técnica profissional de
laboratório de 2.a classe, pelo projecto «CCA DIV060402», por
seis meses, eventualmente renovável, com efeitos desde 1 de Setem-
bro de 2001.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Novembro de 2001. — O Administrador, Vagner Cordeiro da
Silva.

Rectificação n.o 2625/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 230, de 3 de Outubro
de 2001, a p. 16 646, rectifica-se que onde se lê «Por deliberação
do conselho administrativo de 30 de Agosto de 2001, é autorizada
a renovação do contrato a termo certo com João Lourenço Machado,
como técnico profissional de laboratório de 2.a classe, por seis meses,
ao abrigo do Decreto-Lei n.o 125/99, a pagar por verbas do projecto
LAI, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001.» deve ler-se
«Por deliberação do conselho administrativo de 30 de Agosto de 2001,
é autorizada a renovação do contrato a termo certo com João Paulo
Lourenço Machado, como técnico superior de 2.a classe, por seis
meses, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 125/99, a pagar por verbas do
projecto LAI, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001.» (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Outubro de 2001. — O Administrador, Vagner Cordeiro da
Silva.

Reitoria

Rectificação n.o 2626/2001. — Por ter sido enviada para publi-
cação com inexactidão a constituição do júri das provas de douto-
ramento requeridas pelo licenciado João José Monteiro Mora Por-
teiro, na área de Geografia, especialidade de Ordenamento do Ter-
ritório, no Diário da República, 2.a série, n.o 212, de 12 de Setembro
de 2001, a p. 15 411, rectifica-se que onde se lê «Doutora Maria
Angélica Pires Pereira Esteves» deve ler-se «Doutora Margarida
Angélica Pires Pereira Esteves».

3 de Outubro de 2001. — O Reitor, Vasco Garcia.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 2552/2001. — Por despacho de 6 de
Agosto de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre Carla Maria Rolo Antunes — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente da Faculdade de Enge-
nharia e Recursos Naturais da Universidade do Algarve, em regime
de exclusividade, por urgente conveniência de serviço, com efeitos
a partir de 10 de Outubro de 2001, pelo período de seis anos,
prorrogáveis por um biénio, auferindo a remuneração mensal ilí-
quida correspondente ao índice 140.

17 de Setembro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2553/2001. — Por despacho de 6 de
Agosto de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Jennifer Silva Pereira — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento como assistente convidada em regime de
tempo parcial a 20 %, da Faculdade de Engenharia e Recursos
Naturais da Universidade do Algarve, por urgente conveniência
de serviço, com efeitos a partir de 10 de Outubro de 2001, pelo
período de um ano, auferindo a remuneração mensal ilíquida cor-
respondente ao índice 140.

17 de Setembro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2554/2001. — Por despacho de 30 de
Julho de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Doutor Idílio Jorge Matias Pereira Pinto — autorizado o contrato
administrativo de provimento como assistente convidado, em regime
de tempo parcial a 40 %, da Faculdade de Ciências do Mar e do

Ambiente da Universidade do Algarve, por urgente conveniência
de serviço, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001, pelo
período de um ano, renovável por sucessivos períodos de três anos,
auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao
índice 140.

17 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 23 700/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 21 de Setembro de 2001:

Doutora Isabel Maria Fernandes Neto, professora auxiliar além do
quadro da Universidade da Beira Interior — nomeada definitiva-
mente na mesma categoria, com efeitos a partir de 27 de Julho
de 2001.

Relatório final relativo à nomeação definitiva da Professora Dou-
tora Isabel Maria Fernandes Neto como professora auxiliar
da Universidade da Beira Interior.

A comissão coordenadora do conselho científico da UBI, na sua
reunião ordinária de 20 de Setembro de 2001, tendo presentes os
pareceres elaborados e subscritos pelas Prof.as Doutoras Catarina Isa-
bel Neto Resende de Oliveira, professora catedrática da Faculdade
de Medicina da Universidade de Coimbra, e Maria da Graça de Sousa
Leitão de Morais, professora catedrática da Faculdade de Ciências
Médicas da Universidade Nova de Lisboa, sobre o relatório apre-
sentado pela Prof.a Doutora Isabel Maria Fernandes Neto, nos termos
do artigo 25.o do ECDU, deliberou propor a nomeação definitiva
como professora auxiliar da Doutora Isabel Maria Fernandes Neto.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

22 de Outubro de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 23 701/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 30 de Setembro de 2001:

Mestra Manuela Maria Fernandes Penafria, técnica superior de
2.a classe do quadro de pessoal não docente desta Universi-
dade — exonerada do referido cargo, a seu pedido, a partir de 1
de Outubro de 2001. (Não carece de visto ou anotação do Tribunal
de Contas.)

24 de Outubro de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Belas-Artes

Edital n.o 764/2001 (2.a série). — O conselho directivo da Facul-
dade de Belas-Artes da Universidade de Lisboa faz saber que, sob
proposta do conselho científico e por despacho do vice-reitor de 29 de
Maio de 2001, proferido por delegação do reitor, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da presente publicação deste edital, se encontra
aberto concurso documental, nos termos do artigo 13.o de Estatuto
da Carreira Docente Universitária (Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de
Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho), para o
recrutamento de um lugar de assistente estagiário para o 1.o grupo,
Artes Plásticas, na especialidade de Design de Equipamento.

Nos termos e condições seguintes:
1 — Os candidatos devem ser diplomados pelas Escolas Superiores

de Belas-Artes ou licenciados pelas Faculdades de Belas-Artes em
Design de Equipamento, com classificação final mínima de Bom, 14
valores, devendo apresentar o requerimento de admissão ao conselho
directivo da Faculdade, com os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Estado civil;
c) Filiação;
d) Data e local de nascimento;
e) Residência e telefone;
f) Número e data de validade do bilhete de identidade e res-

pectivo serviço emissor;
g) Classificação final do curso.
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2 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Certidão do registo de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Certidão do registo criminal;
d) Documento comprovativo de não estar inibido do exercício

de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;

e) Prova de possuir a robustez física e o perfil psíquico indis-
pensáveis ao exercício das funções a que se candidata;

f) Documento comprovativo do cumprimento das leis de recru-
tamento militar;

g) Documento comprovativo do curso superior e da respectiva
classificação final;

h) Curriculum vitae e outros elementos que o interessado julgue
constituírem motivo de valorização da sua candidatura.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido por um ano.
Para efeitos de concurso, é dispensada a apresentação dos docu-

mentos indicados nas alíneas a) a f) do n.o 2, devendo, neste caso,
o candidato declarar no respectivo requerimento de admissão ao con-
curso, em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação
precisa em que se encontra relativamente a cada um dos requisitos
(artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98 de 11 de Julho).

4 — A selecção dos candidatos é feita através dos seguintes métodos
de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista.

5 — Serão factores de apreciação das capacidades dos candidatos:

a) Curriculum vitae;
b) Experiência de docência profissional na área de licenciatura

e grupo a que se candidatam;
c) Nota final do curso.

6 — A classificação final dos candidatos resultará da soma das clas-
sificações obtidas em cada um dos factores de apreciação das capa-
cidades dos candidatos e será expressa de 0 a 20 valores.

7 — As candidaturas devem ser dirigidas ao presidente do conselho
directivo da Faculdade de Belas-Artes de Lisboa, Largo da Academia
Nacional de Belas-Artes, 1249-058 Lisboa.

8 — Garantia de igualdade de tratamento — em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discrimi-
nação, nos termos do despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de Março.

16 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria João Gamito.

Edital n.o 765/2001 (2.a série). — O conselho directivo da Facul-
dade de Belas-Artes da Universidade de Lisboa faz saber que, sob
proposta do conselho científico e por despacho do vice-reitor de 29 de
Maio de 2001, proferido por delegação do reitor, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da presente publicação deste edital, se encontra
aberto concurso documental, nos termos do artigo 13.o de Estatuto
da Carreira Docente Universitária (Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de
Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho) para o recru-
tamento de um lugar de assistente estagiário para o 10.o
grupo — Design de Comunicação Integrado nos termos e condições
seguintes:

1 — Os candidatos devem ser diplomados ou licenciados em Design
de Comunicação das Faculdades de Belas-Artes com classificação final
mínima de Bom, 14 valores, devendo apresentar o requerimento de
admissão ao conselho directivo da Faculdade, o qual deverá conter:

a) Nome completo;
b) Estado civil;
c) Filiação;
d) Data e local de nascimento;
e) Residência e telefone;
f) Número e data de validade do bilhete de identidade e res-

pectivo serviço emissor;
g) Classificação final do curso.

2 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Certidão do registo de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Certidão do registo criminal;

d) Documento comprovativo de não estar inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;

e) Prova de possuir a robustez física e o perfil psíquico indis-
pensáveis ao exercício das funções a que se candidata;

f) Documento comprovativo do cumprimento das leis de recru-
tamento militar;

g) Documento comprovativo do curso superior e respectiva clas-
sificação final;

h) Curriculum vitae e outros elementos que o interessado julgue
constituírem motivo de valorização da sua candidatura.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido por um ano. Para
efeitos de concurso, é dispensada a apresentação dos documentos
indicados nas alíneas a) a f) do n.o 2, devendo, neste caso, o candidato
declarar no respectivo requerimento de admissão ao concurso, em
alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação precisa
em que se encontra relativamente a cada um dos requisitos ( artigo
29.o do Decreto-Lei n.o 204/98 de 11 de Julho).

4 — A selecção dos candidatos é feita através dos seguintes métodos
de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção (caso o júri considere

necessário, sendo, neste caso, os candidatos notificados).

5 — Serão factores de apreciação das capacidades dos candidatos:

a) Curriculum vitae;
b) Experiência de docência profissional na área de licenciatura

e grupo a que se candidatam;
c) Nota final do curso.

6 — A classificação final dos candidatos resultará da soma das clas-
sificações obtidas em cada um dos factores de apreciação das capa-
cidades dos candidatos e será expressa de 0 a 20 valores.

7 — As candidaturas devem ser dirigidas ao presidente do conselho
directivo da Faculdade de Belas-Artes de Lisboa, Largo da Academia
Nacional de Belas-Artes, 1249-058 Lisboa.

8 — Garantia de igualdade de tratamento: «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discrimi-
nação», nos termos do despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de Março.

16 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria João Gamito.

Edital n.o 766/2001 (2.a série). — O conselho directivo da Facul-
dade de Belas-Artes da Universidade de Lisboa faz saber que, sob
proposta do conselho científico e por despacho do vice-reitor de 29
de Maio de 2001, proferido por delegação do reitor, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da presente publicação deste edital,
se encontra aberto concurso documental, nos termos do artigo 13.o
de Estatuto da Carreira Docente Universitária (Decreto-Lei
n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16
de Julho), para o recrutamento de um lugar de assistente estagiário
para o 8.o grupo — Metodologia do Projecto de Design de Comu-
nicação, nos termos e condições seguintes:

1 — Os candidatos devem ser diplomados ou licenciados em Design
de Comunicação das Faculdades de Belas-Artes, com classificação
final mínima de Bom, 14 valores, com componente curricular na área
científica referida, e apresentarem o seu requerimento de admissão
ao conselho directivo da Faculdade, o qual deverá conter:

a) Nome completo;
b) Estado civil;
c) Filiação;
d) Data e local de nascimento;
e) Residência e telefone;
f) Número e data de validade do bilhete de identidade e res-

pectivo serviço emissor;
g) Classificação final do curso.

2 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Certidão do registo de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Certidão do registo criminal;
d) Documento comprovativo de não estar inibido do exercício

de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;
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e) Prova de possuir a robustez física e o perfil psíquico indis-
pensáveis ao exercício das funções a que se candidata;

f) Documento comprovativo do cumprimento das leis de recru-
tamento militar;

g) Documento comprovativo do curso superior e respectiva clas-
sificação final;

h) Curriculum vitae e outros elementos que o interessado julgue
constituírem motivo de valorização da sua candidatura.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido por um ano. Para
efeitos de concurso, é dispensada a apresentação dos documentos
indicados nas alíneas a) a f) do n.o 2, devendo, neste caso, o candidato
declarar no respectivo requerimento de admissão ao concurso, em
alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação precisa
em que se encontra relativamente a cada um dos requisitos (artigo
29.o do Decreto-Lei n.o 204/98 de 11 de Julho).

4 — A selecção dos candidatos é feita através dos seguintes métodos
de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção (caso o júri considere

necessário, sendo, neste caso, os candidatos notificados).

5 — Serão factores de apreciação das capacidades dos candidatos:

a) Curriculum vitae;
b) Experiência de docência profissional na área de licenciatura

e grupo a que se candidatam;
c) Nota final do curso.

6 — A classificação final dos candidatos resultará da soma das clas-
sificações obtidas em cada um dos factores de apreciação das capa-
cidades dos candidatos e será expressa de 0 a 20 valores.

7 — As candidaturas devem ser dirigidas ao presidente do conselho
directivo da Faculdade de Belas-Artes de Lisboa, Largo da Academia
Nacional de Belas-Artes, 1249-058 Lisboa.

8 — Garantia de igualdade de tratamento: «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discrimi-
nação», nos termos do despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de Março.

16 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria João Gamito.

Faculdade de Direito

Rectificação n.o 2627/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 235, de 10 de Outubro de 2001,
a p. 16 922, o contrato (extracto) n.o 1997/2001 (2.a série), rectifica-se
que onde se lê «Dinamene Graldes Fria de Freitas» deve ler-se «Dina-
mene Geraldes Faria de Freitas».

12 de Outubro de 2001. — O Secretário, Luís Waldyr de Menezes
Barbosa Vicente.

Faculdade de Farmácia

Contrato (extracto) n.o 2555/2001. — Por despacho do vice-rei-
tor de 20 de Fevereiro de 2001, proferido por delegação do reitor:

Licenciada Célia Maria Cardona Faustino — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento com esta Faculdade de Farmácia da Uni-
versidade de Lisboa, para exercer as funções de assistente convidada
a 60 % além do quadro de pessoal docente desta Faculdade, em
regime de substituição temporária, no âmbito do PRODEP III,
acção n.o 5.3, por conveniência urgente de serviço, por um período
de um ano, renovável tacitamente por iguais períodos, caducando
com o regresso do titular do cargo, com efeitos a 20 de Fevereiro
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Novembro de 2001. — A Chefe de Repartição, Gracinda
Gonçalves.

Contrato (extracto) n.o 2556/2001. — Por despacho do vice-rei-
tor de 20 de Fevereiro de 2001, proferido por delegação do reitor:

Mestra Cristina Maria Pereira Gaspar Marques — celebrado contrato
administrativo de provimento com a Faculdade de Farmácia da
Universidade de Lisboa para exercer as funções de assistente con-
vidada a 60 %, além do quadro de pessoal docente desta Faculdade,
em regime de substituição temporária, no âmbito do PRODEP

III, ACÇÃO n.o 5.3, por conveniência urgente de serviço, por um
período de um ano, renovável tacitamente por iguais períodos, cadu-
cando com o regresso do titular do cargo, com efeitos a 20 de
Fevereiro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

5 de Novembro de 2001. — A Chefe de Repartição, Gracinda
Gonçalves.

Contrato (extracto) n.o 2557/2001. — Por despacho do vice-rei-
tor de 20 de Fevereiro de 2001, proferido por delegação do reitor:

Mestre Artur Manuel de Sousa Mendes Moura — celebrado contrato
administrativo de provimento com a Faculdade de Farmácia da
Universidade de Lisboa para exercer as funções de assistente con-
vidado a 40 %, além do quadro de pessoal docente desta Faculdade,
em regime de substituição temporária, no âmbito do PRODEP
III, acção n.o 5.3, por conveniência urgente de serviço, por um
período de um ano, renovável tacitamente por iguais períodos, cadu-
cando com o regresso do titular do cargo, com efeitos a 20 de
Fevereiro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

5 de Novembro de 2001. — A Chefe de Repartição, Gracinda
Gonçalves.

Contrato (extracto) n.o 2558/2001. — Por despacho do vice-rei-
tor de 1 de Setembro de 2001, proferido por delegação do reitor:

Licenciado Vítor Hugo Ramos Dias — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento com a Faculdade de Farmácia da Univer-
sidade de Lisboa para exercer as funções de assistente convidado
a 40 %, além do quadro de pessoal docente desta Faculdade, em
regime de substituição temporária, no âmbito do PRODEP III,
acção n.o 5.3, por conveniência urgente de serviço, por um período
de um ano, renovável tacitamente por iguais períodos, caducando
com o regresso do titular do cargo, com efeitos a 1 de Setembro
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Novembro de 2001. — A Chefe de Repartição, Gracinda
Gonçalves.

Despacho (extracto) n.o 23 702/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 22 de Outubro de 2001, proferido por dele-
gação do reitor:

Doutor António José Leitão das Neves de Almeida, professor auxiliar
de nomeação definitiva — nomeado definitivamente, precedendo
concurso, professor associado do quadro de pessoal docente da
Faculdade de Farmácia da Universidade de Lisboa, com efeitos
à data do termo de aceitação de nomeação, considerando-se exo-
nerado do cargo anterior. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

5 de Novembro de 2001. — A Chefe de Repartição, Gracinda
Gonçalves.

Despacho (extracto) n.o 23 703/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 22 de Outubro de 2001, proferido por dele-
gação do reitor:

Doutor João Fernandes de Abreu Pinto, professor auxiliar de nomea-
ção definitiva — nomeado definitivamente, precedendo concurso,
professor associado do quadro de pessoal docente da Faculdade
de Farmácia da Universidade de Lisboa, com efeitos à data do
termo de aceitação de nomeação, considerando-se exonerado do
cargo anterior. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Novembro de 2001. — A Chefe de Repartição, Gracinda
Gonçalves.

Despacho (extracto) n.o 23 704/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 22 de Outubro de 2001, proferido por dele-
gação do reitor:

Doutor José Pedro Felripa Sousa Dias, professor auxiliar de nomeação
definitiva — nomeado definitivamente, precedendo concurso, pro-
fessor associado do quadro de pessoal docente da Faculdade de
Farmácia da Universidade de Lisboa, com efeitos à data do termo
de aceitação de nomeação, considerando-se exonerado do cargo
anterior. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Novembro de 2001. — A Chefe de Repartição, Gracinda
Gonçalves.
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Despacho (extracto) n.o 23 705/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 11 de Outubro de 2001, proferido por dele-
gação do reitor:

Licenciada Ana Paula Gameiro Francisco, assistente além do quadro
de pessoal docente da Faculdade de Farmácia da Universidade
de Lisboa — prorrogado o contrato, nos termos do n.o 1 do
artigo 26.o do ECDU, pelo período de um biénio, com efeitos a
partir de 20 de Dezembro de 2001.

5 de Novembro de 2001. — A Chefe de Repartição, Gracinda
Gonçalves.

Despacho (extracto) n.o 23 706/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 11 de Outubro de 2001, proferido por dele-
gação do reitor:

Licenciado Rui Fernando Marques da Silva, assistente além do quadro
de pessoal docente da Faculdade de Farmácia da Universidade
de Lisboa — prorrogado o contrato até à realização das provas
de doutoramento, nos termos do n.o 3 do artigo 26.o do ECDU,
ratificado pela Lei n.o 19/80, de 17 de Julho, com efeitos a 20
de Dezembro de 2001.

5 de Novembro de 2001. — A Chefe de Repartição, Gracinda
Gonçalves.

Despacho (extracto) n.o 23 707/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 11 de Outubro de 2001, proferido por dele-
gação do reitor:

Licenciada Isabel Cristina Gomes Falcão de Bettencourt Moreira da
Silva, assistente além do quadro de pessoal docente da Faculdade
de Farmácia da Universidade de Lisboa — prorrogado o contrato
até final do ano lectivo, nos termos do n.o 5 do artigo 26.o do
ECDU, com efeitos a partir de 12 de Dezembro de 2001.

5 de Novembro de 2001. — A Chefe de Repartição, Gracinda
Gonçalves.

Despacho (extracto) n.o 23 708/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 11 de Outubro de 2001, proferido por dele-
gação do reitor:

Licenciada Cristina Maria Martins Almeida, assistente além do quadro
de pessoal docente da Faculdade de Farmácia da Universidade
de Lisboa — prorrogado o contrato até à realização das provas
de doutoramento, nos termos do n.o 3 do artigo 26.o do ECDU,
ratificado pela Lei n.o 19/80, de 17 de Julho, com efeitos a 15 de
Outubro de 2001.

5 de Novembro de 2001. — A Chefe de Repartição, Gracinda
Gonçalves.

Faculdade de Medicina Dentária

Despacho (extracto) n.o 23 709/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Novembro de 2001 do vice-reitor da Universidade
de Lisboa, proferido por delegação:

Maria Antonieta Santos Alves de Matos Correia Mendonça, assistente
administrativa da Faculdade de Medicina Dentária da Universidade
de Lisboa — nomeada definitivamente, precedendo concurso, assis-
tente administrativa principal do quadro da mesma Faculdade, con-
siderando-se exonerada do lugar anterior com efeitos à data da
posse. (Não carece de visto prévio do Tribunal de Contas.)

5 de Outubro de 2001. — O Director, Armando Simões dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 23 710/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 1 de Outubro de 2001, proferido por delegação:

Cristina Maria Batista Romão — autorizado o contrato administrativo
de provimento como assistente convidada desta Faculdade, em
regime de tempo parcial a 30 %, nos termos da Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro, n.os 1 e 2 do artigo 16.o, artigos 32.o e 34.o,
n.o 1, do artigo 67.o e do artigo 69.o da Lei n.o 19/80, de 16 de
Julho (ECDU), por conveniência urgente de serviço, com início
em 1 de Outubro de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas.)

5 de Novembro de 2001. — O Director, Armando Simões dos
Santos.

Despacho (extracto) n.o 23 711/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 1 de Outubro de 2001, proferido por delegação:

António Carlos de Carvalho Toscano — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente estagiário desta Facul-
dade, em regime de tempo completo, nos termos da Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro, artigos 7.o, 13.o, 29.o e 34.o da Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho (ECDU), e artigos 15.o e 16.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, por conveniência urgente de serviço,
com início em 1 de Outubro de 2001. (Não carece de visto prévio
do Tribunal de Contas.)

5 de Novembro de 2001. — O Director, Armando Simões dos
Santos.

Despacho (extracto) n.o 23 712/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Novembro de 2001 do vice-reitor da Universidade
de Lisboa, proferido por delegação:

Paulo Ernesto Nunes Castanheira da Costa, assistente administrativo
da Faculdade de Medicina Dentária da Universidade de Lis-
boa — nomeado definitivamente, precedendo concurso, assistente
administrativo principal do quadro da mesma Faculdade, consi-
derando-se exonerado do lugar anterior com efeitos à data da posse.
(Não carece de visto prévio do Tribunal de Contas.)

5 de Novembro de 2001. — O Director, Armando Simões dos
Santos.

Despacho (extracto) n.o 23 713/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 1 de Outubro de 2001, proferido por delegação:

Sónia Alexandra Mateus Flores Mendes — autorizado o contrato
administrativo de provimento como assistente estagiária desta
Faculdade, nos termos da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e
dos artigos 7.o, 13.o, 29.o e 34.o da Lei n.o 19/80, de 16 de Julho
(ECDU), por conveniência urgente de serviço, com início em 1
de Outubro de 2001. (Não carece de visto prévio do Tribunal de
Contas.)

8 de Novembro de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 23 714/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 11 de Outubro de 2001, proferido por
delegação:

David José Monteiro de Sousa, assistente desta Faculdade — auto-
rizada a prorrogação por um biénio do contrato administrativo de
provimento, nos termos da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro,
e do ECDU, por conveniência urgente de serviço, com início em
28 de Outubro de 2001. (Não carece de visto prévio do Tribunal
de Contas.)

8 de Novembro de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 23 715/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Novembro de 2001 do vice-reitor da Universidade
de Lisboa, proferido por delegação:

Carla Andrêa Duarte Pimenta de Castro Martins, assistente admi-
nistrativa da Faculdade de Medicina Dentária da Universidade de
Lisboa — nomeada definitivamente, precedendo concurso, assis-
tente administrativa principal do quadro da mesma Faculdade, con-
siderando-se exonerada do lugar anterior com efeitos à data da
posse. (Não carece de visto prévio do Tribunal de Contas.)

8 de Novembro de 2001. — O Director, Armando Simões dos
Santos.

Despacho (extracto) n.o 23 716/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Novembro de 2001 do vice-reitor da Universidade
de Lisboa, proferido por delegação:

José Carlos Alves Nunes, assistente administrativo da Faculdade de
Medicina Dentária da Universidade de Lisboa — nomeado defi-
nitivamente, precedendo concurso, assistente administrativo prin-
cipal do quadro da mesma Faculdade, considerando-se exonerado
do lugar anterior com efeitos à data da posse. (Não carece de
visto prévio do Tribunal de Contas.)

8 de Novembro de 2001. — O Director, Armando Simões dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 23 717/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Lisboa de 1 de Outubro
de 2001, proferido por delegação:

Paulo Jorge Valejo Coelho — autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento como assistente convidado, em regime
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de acumulação a 40 %, desta Faculdade, nos termos da Lei
n.o 108/88, de 24 de Setembro, e dos n.os 1 e 2 do artigo 32.o,
do artigo 34.o, do n.o 1 do artigo 67.o e do artigo 69.o da Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho, (ECDU), por conveniência urgente de
serviço, com início em 1 de Outubro de 2001. (Não carece de visto
prévio do Tribunal de Contas.)

8 de Novembro de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 23 718/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 1 de Outubro de 2001, proferido por delegação:

António Pedro Alves de Matos — autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento como assistente convidado, em regime
de acumulação a 40 %, desta Faculdade, nos termos do Decreto-Lei
n.o 108/88, de 24 de Setembro, e dos n.os 1 e 2 do artigo 32.o,
do artigo 34.o, do n.o 1 do artigo 67.o e do artigo 69.o da Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho (ECDU), por conveniência urgente de
serviço, com início em 1 de Outubro de 2001. (Não carece de visto
prévio do Tribunal de Contas.)

8 de Novembro de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)

Instituto Bacteriológico de Câmara Pestana

Despacho (extracto) n.o 23 719/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Lisboa de 23 de Outubro
de 2001, proferido por delegação de competência:

Licenciada Maria Margarida Faria Ribeiro da Cunha Costa Seixas,
assessora principal (BD) do quadro da Biblioteca Nacional — trans-
ferida para a mesma categoria do quadro de pessoal deste Instituto.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Outubro de 2001. — O Director, Gustavo Nobre.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 13 959/2001 (2.a série). — Por despacho de 25 de Outu-
bro de 2001 do administrador para a Acção Social da Universidade
do Minho:

Luísa Aurora da Silva, auxiliar de manutenção, escalão 1, índice 116 —
renovado, por tempo indeterminado, o contrato que tinha assinado
com estes Serviços em 2 de Janeiro de 2001, ao abrigo do artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio. (Isento de visto do
Tribunal de Contas.)

5 de Novembro de 2001. — O Administrador para a Acção Social,
Armando Maria da Cunha Osório Araújo.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Arquitectura

Aviso n.o 13 960/2001 (2.a série). — Concurso para um lugar
de assistente estagiário. — 1 — Por despacho da pró-reitora e presi-
dente da comissão de gestão da Faculdade de Arquitectura da Uni-
versidade Técnica de Lisboa de 31 de Outubro de 2001, por delegação
de competências de 8 de Fevereiro de 2001 (Diário da República,
2.a série, n.o 33, de 8 de Fevereiro de 2001), faz-se saber que, nos
termos do artigo 13.o do ECDU e do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, se encontra aberto concurso documental para provimento
de um lugar de assistente estagiário (m/f) para leccionar a disciplina
de Geografia das licenciaturas de Arquitectura de Planeamento
Urbano e Territorial e Arquitectura de Gestão Urbanística.

2 — Prazo para admissão de candidaturas — 10 dias úteis a contar
da data da publicação no Diário da República.

3 — Requisitos:

Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por
lei especial ou convenção internacional;

Licenciados em Geografia;
Fotocópia do certificado de habilitações da média final do curso,

com classificação mínima de Bom (14 valores), de acordo com
o n.o 2 do artigo 13.o do ECDU;

Fotocópia do certificado de habilitações com as disciplinas
discriminadas;

Curriculum vitae, datado e assinado, sob pena de exclusão.

4 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento de admissão, que serão reme-
tidas, exclusivamente, pelo correio, dirigido à presidente da comissão
de gestão da Faculdade de Arquitectura, Rua do Professor Cid dos
Santos, Pólo Universitário, Alto da Ajuda, 1349-055 Lisboa, com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para apresentação
das candidaturas.

O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acompanhado
dos certificados de acordo com o n.o 3 do aviso de abertura do con-
curso, bem como de fotocópia do bilhete de identidade e curriculum
vitae, datado e assinado, sob pena de exclusão.

5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a quaisquer candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

6 — A falta de entrega de documentos exigidos na abertura do
concurso dá direito a exclusão.

7 — Os critérios de apreciação e de ponderação, bem como o sis-
tema de classificação final, incluindo a fórmula classificativa, constam
das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos.

8 — O presente concurso é válido por um ano.
9 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acessso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

10 — Instruções para o preenchimento do requerimento:

Ex.ma Sr.a Presidente da Comissão de Gestão da Faculdade de
Arquitectura:

Nome do candidato: . . .
Filiação: . . .
Naturalidade: . . .
Nacionalidade: . . .
Data de nascimento: . . .
Morada do candidato para onde deverá ser remetido o expe-

diente: . . .
Número de telefone: . . .
Bilhete de identidade (número, data, validade e arquivo): . . .
Situação militar, se for caso disso: . . .
Licenciatura: . . .
Vem requerer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso, conforme

aviso publicado no Diário da República 2.a série, n.o . . .,
de . . . / . . . / . . .

(Data.)
(Assinatura.)

31 de Outubro de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Instituto Superior Técnico

Aviso n.o 13 961/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 24 de Outubro de 2001, proferido
por delegação:

Margarida Maria Ramos Riscado, técnica profissional de 2.a classe
do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada definitiva-
mente, após aprovação em concurso, técnica profissional de
1.a classe da carreira de técnico profissional de relações públicas
do mesmo quadro, com efeitos a partir da data de aceitação de
nomeação, considerando-se exonerada do anterior lugar na mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

25 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente, Adelino Galvão.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DE LISBOA

Escola Superior de Enfermagem de Maria Fernanda Resende

Aviso n.o 13 962/2001 (2.a série). — 1 — Por despacho de 17
de Outubro de 2001 da presidente do conselho directivo da Escola
Superior de Enfermagem de Maria Fernanda Resende, faz-se público
que, nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação
deste aviso, concurso interno de ingresso para o preenchimento de
cinco vagas na categoria de auxiliar de apoio e vigilância do grupo
de pessoal auxiliar do quadro de pessoal da Escola Superior de Enfer-
magem de Maria Fernanda Resende, aprovado pela Portaria
n.o 472/99, de 29 de Junho.
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2 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano.
3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro;
Despacho n.o 13 381/99, do director-geral da Administração

Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 14 de Julho de 1999;

Código do Procedimento Administrativo.

4 — Remuneração e local de trabalho — a remuneração é a fixada
para a respectiva categoria, nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, com a nova redacção dada pelo Decreto Regu-
lamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro, do Decreto-Lei n.o 413/99,
de 15 de Outubro, e demais legislação complementar. O local de
trabalho situa-se na Escola Superior de Enfermagem de Maria Fer-
nanda Resende, Avenida do Brasil, 53-B, 1700-063 Lisboa. As regalias
sociais e condições de trabalho são as genericamente vigentes para
os funcionários da Administração Pública.

5 — Conteúdo funcional — em termos gerais e específicos, o con-
teúdo do lugar a prover consta do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21
de Outubro, anexo II, n.o 7.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Especiais:

a) Estar vinculado à função pública, independentemente do ser-
viço em que preste serviço, desempenhar funções em regime
de tempo completo e estar sujeito à disciplina, hierarquia
e horário do respectivo serviço;

b) Estar habilitado com a escolaridade obrigatória.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão:

Prova de conhecimentos gerais (escrita, com duração não supe-
rior a uma hora);

Entrevista profissional de selecção (com duração não superior
a uma hora).

7.1 — A prova de conhecimentos terá carácter eliminatório, sendo
valorizada de 0 a 20 valores. Serão excluídos os candidatos que nela
obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva a sistemática, as aptidões pessoais
e profissionais dos candidatos, sendo valorizada de 0 a 20 valores.

7.3 — A entrevista profissional de selecção não terá carácter eli-
minatório e nela serão ponderados os seguintes factores de apreciação:

Motivação para o cargo;
Capacidade de expressão;
Experiência profissional na área do concurso.

8 — A classificação final resultará da média aritmética obtida nos
três tempos de avaliação, de acordo com a seguinte fórmula:

CF=PCG+EPS

2
em que:

CF=classificação final;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
EPS=entrevista profissional de selecção.

9 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação final dos
candidatos resultará da aplicação dos critérios de preferência cons-
tantes do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova de conhe-
cimentos e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — A publicação das listas dos candidatos admitidos a excluídos
no concurso, bem como a lista de classificação final, será feita nos
termos dos artigos 33.o, 34.o, 35.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo estas afixadas no expositor destinado a infor-
mação geral, situado no rés-do-chão das instalações da Escola, na
Avenida do Brasil, 53-B, 1700-063 Lisboa.

12 — Apresentação de candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formuladas mediante reque-

rimento dirigido à presidente do conselho directivo da Escola Superior

de Enfermagem de Maria Fernanda Resende, Avenida do Brasil, 53-B,
1700-063 Lisboa, e entregues nos serviços administrativos da Escola
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ser enviado pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, para a referida morada.

13 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, data
de nascimento e número do bilhete de identidade, data e
serviço de identificação que o emitiu), residência e código
postal;

b) Habilitações académicas;
c) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, de que

possui os requisitos gerais de admissão ao concurso, previstos
no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

d) Categoria profissional, natureza do vínculo e serviço a que
pertence;

e) Pedido de admissão ao concurso, com identificação do mesmo,
fazendo referência ao número e à data do Diário da República
onde se encontra publicado o respectivo aviso de abertura;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar e que sejam relevantes para a apreciação do seu
mérito profissional;

g) Identificação dos documentos que instruem o requerimento.

13.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação, sob pena de exclusão, conforme o estabelecido no
n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações académicas;

b) Declaração, passada a autenticada pelo serviço a que o can-
didato se encontra vinculado, da qual constem, de maneira
inequívoca, a natureza do vínculo, a categoria detida e, ainda,
a antiguidade na mesma, na carreira administrativa e na fun-
ção pública até à data da publicação deste aviso e menção
qualitativa e quantitativa das classificações de serviço;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Curriculum vitae — três exemplares, devidamente datados e

assinados.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações, bem como de
solicitar aos serviços a que os candidatos pertencem os elementos
considerados necessários, designadamente os seus processos indivi-
duais, de harmonia com o disposto no artigo 14.o, n.os 3 e 4, do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — A apresentação ou entrega de documento falso implica, para
além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos — artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

16 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Natália Gaspar Rôlo Ladeira, chefe de repartição
na Escola Superior de Enfermagem de Maria Fernanda
Resende.

Vogais efectivos:

Maria José Oliveira Soares, chefe de secção na Escola Supe-
rior de Enfermagem de Maria Fernanda Resende.

Isaura dos Anjos Pinheiro Fernandes, assistente adminis-
trativa principal na Escola Superior de Enfermagem de
Maria Fernanda Resende.

Vogais suplentes:

Maria Antónia de Castro Casqueiro de Sampaio, assistente
administrativa principal na Escola Superior de Enferma-
gem de Maria Fernanda Resende.

Maria Celeste Marques de Oliveira, encarregada de sector
na Escola Superior de Enfermagem Maria Fernanda
Resende.

17 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

17 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Manuela Geraldes Gândara Janeiro Salvado.
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ANEXO I

Programa da prova de conhecimentos gerais

a) Conhecimentos adquiridos no âmbito da escolaridade obriga-
tória, nas áreas de português e matemática, e conhecimentos resul-
tantes da vivência do cidadão comum.

b) Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Pública;
Deontologia do serviço público.

c) Atribuições e competências próprias da Escola Superior de Enfer-
magem de Maria Fernanda Resende.

ANEXO II

Legislação

a) Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas a licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31
de Dezembro;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Deontologia do serviço público — Carta Deontológica do Serviço
Público, aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 18/93, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 64,
de 17 de Março de 1993.

b) Atribuições e competências próprias da Escola Superior de Enfer-
magem de Maria Fernanda Resende — Despacho Normativo
n.o 17/99, publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 82, de
8 de Abril de 1999.

Edital n.o 767/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, conjugado com os Decre-
tos-Leis n.os 166/92, de 5 de Agosto, e 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho de 30 de Julho de 2001 da presidente
do conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem de Maria
Fernanda Resende, sob proposta do conselho científico, se encontra
aberto, pelo prazo de 30 dias a contar da data da publicação do
presente edital no Diário da República, concurso documental interno
geral para o recrutamento de um assistente da carreira do pessoal
docente do ensino superior politécnico, na área científica de Enfer-
magem de Saúde Pública/Saúde Comunitária.

2 — O concurso é válido exclusivamente para o lugar posto a
concurso.

3 — Ao presente concurso só deverão ser admitidos os candidatos
que se encontrem nas condições previstas no artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — o descrito no n.o 1 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

5 — Local de trabalho — Escola Superior de Enfermagem de Maria
Fernanda Resende e noutros locais onde a Escola desenvolve as suas
actividades.

6 — Vencimento e regalias sociais — de acordo com a tabela remu-
neratória da carreira docente do ensino superior politécnico e demais
legislação aplicável aos direitos dos funcionários públicos.

7 — Condições de admissão — é condição de admissão possuir
curso de licenciatura em Enfermagem ou equivalente legal, com expe-
riência na prestação de cuidados em enfermagem de saúde
pública/saúde comunitária, com boa informação de serviço, currículo
científico, técnico ou profissional relevante, e que se encontre vin-
culado à função pública.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção e ordenação
dos candidatos basear-se-ão na análise curricular, tendo em conta
o mérito científico e pedagógico dos candidatos, a sua relevância para
a área em que foi aberto o concurso, bem como a adequação do
seu perfil profissional com os objectivos e necessidades da Escola,
os quais o júri fará constar de actas das reuniões do júri do concurso,
que serão facultadas aos candidatos sempre que estes o solicitem.

9 — Formalização da candidatura:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, segundo as regras estabelecidas no artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.2 — O requerimento a solicitar a admissão ao concurso é dirigido
ao presidente do conselho directivo da Escola Superior de Enfer-
magem de Maria Fernanda Resende, entregue pessoalmente na secção

de pessoal, expediente geral e arquivo ou remetido pelo correio, em
carta registada com aviso de recepção, para a referida Escola, sita
na Avenida do Brasil, 53-B, 1700-063 Lisboa, dele constando os seguin-
tes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, filiação, naturali-
dade, estado civil, data de nascimento, número e data do
bilhete de identidade e serviço emissor, número fiscal de con-
tribuinte, residência e telefone);

b) Graus académicos e respectivas classificações finais;
c) Categoria profissional e instituição a que pertence;
d) Identificação do concurso a que se candidata e Diário da

República, que publicita o presente edital;
e) Identificação dos documentos que acompanham o reque-

rimento;
f) Situação militar.

9.3 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Certidão de registo criminal;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Fotocópia do cartão de contribuinte;
d) Atestado de robustez física e psíquica, conforme o Decre-

to-Lei n.o 319/99, de 11 de Agosto;
e) Certidões comprovativas das habilitações académicas com as

respectivas classificações finais;
f) Documento comprovativo de vínculo à função pública e da

categoria profissional actual;
g) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
h) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas

pelo artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;
i) Quatro exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer

documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos para o exercício do conteúdo fun-
cional da categoria a que concorrem.

9.4 — Do curriculum vitae deve constar:

a) Habilitações académicas — graus académicos, classificações,
datas e instituições onde foram obtidos;

b) Outros cursos formais com indicação das classificações, dura-
ção, datas e instituições onde foram obtidos;

c) Experiência profissional na área do presente concurso;
d) Trabalhos realizados, apresentados e ou publicados;
e) Acções de formação como formador;
f) Experiência de ensino;
g) Outras experiências consideradas relevantes.

10 — O não cumprimento do preconizado no presente edital ou
a entrega dos documentos fora de prazo implica a exclusão dos
candidatos.

11 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações
complementares, ou realizar entrevista, se tal for considerado neces-
sário.

12 — A divulgação da lista de aprovação dos candidatos far-se-á
por afixação no quadro de informação geral existente no rés-do-chão
do edifício da Escola Superior de Enfermagem de Maria Fernanda
Resende, sito na Avenida do Brasil, 53-B, Lisboa, após publicação
do respectivo edital no Diário da República.

13 — O júri do concurso é constituído pelos seguintes docentes
da Escola Superior de Enfermagem de Maria Fernanda Resende:

Presidente — Maria Fernanda Gaspar Brites, professora-coor-
denadora.

Vogais efectivos:

Maria Brites Camacho Cardoso, professora-coordenadora.
Maria da Conceição Lima Anjo, professora-coordenadora.

Vogais suplentes:

Maria Etelvina Braz Tojal Pinheiro, professora-coorde-
nadora.

Maria da Graça Santos Neves Carneiro, professora-coor-
denadora.

13.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

30 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Manuela Geraldes Gândara Janeiro Salvado.
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Edital n.o 768/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, conjugado com os Decre-
tos-Leis n.os 166/92, de 5 de Agosto, e 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho de 30 de Julho de 2001 da presidente
do conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem de Maria
Fernanda Resende, sob proposta do conselho científico, encontra-se
aberto, pelo prazo de 30 dias a contar da data de publicação do
presente edital no Diário da República, concurso documental interno
geral para o recrutamento de um assistente da carreira do pessoal
docente do ensino superior politécnico na área científica de enfer-
magem de saúde mental e psiquiátrica.

2 — O concurso é válido exclusivamente para o lugar posto a
concurso.

3 — Ao presente concurso só deverão ser admitidos os candidatos
que se encontrem nas condições previstas no artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — o descrito no n.o 1 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

5 — Local de trabalho — Escola Superior de Enfermagem de Maria
Fernanda Resende e noutros locais onde a Escola desenvolve as suas
actividades.

6 — Vencimento e regalias sociais — de acordo com a tabela remu-
neratória da carreira docente do ensino superior politécnico e demais
legislação aplicável aos direitos dos funcionários públicos.

7 — Condições de admissão — é condição de admissão possuir o
curso de licenciatura em Enfermagem ou equivalente legal, com expe-
riência na prestação de cuidados em enfermagem de saúde mental
e psiquiátrica nos últimos três anos, com boa informação de serviço,
dispondo de currículo científico, técnico ou profissional relevante,
e que se encontrem vinculados à função pública.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção e a ordenação
dos candidatos basear-se-ão na análise curricular tendo em conta o
mérito científico e pedagógico dos candidatos, a sua relevância para
a área em que foi aberto o concurso, bem como a adequação do
seu perfil profissional com os objectivos e necessidades da Escola,
os quais o júri fará constar de actas das reuniões de júri de concurso,
que serão facultadas aos candidatos sempre que estes o solicitem.

9 — Formalização da candidatura:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento segundo as regras estabelecidas no artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.2 — O requerimento a solicitar a admissão ao concurso é dirigido
ao presidente do conselho directivo da Escola Superior de Enfer-
magem de Maria Fernanda Resende, entregue pessoalmente na secção
de pessoal, expediente geral e arquivo ou remetido pelo correio em
carta registada com aviso de recepção para a referida Escola, sita
na Avenida do Brasil, 53-B, 1700-063 Lisboa, dele constando os seguin-
tes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, filiação, naturali-
dade, estado civil, data de nascimento, número e data do
bilhete de identidade e serviço emissor, número fiscal de con-
tribuinte, residência e telefone);

b) Graus académicos e respectivas classificações finais;
c) Categoria profissional e instituição a que pertence;
d) Identificação do concurso a que se candidata e Diário da

República que publicita o presente edital;
e) Identificação dos documentos que acompanham o reque-

rimento;
f) Situação militar.

9.3 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Certidão do registo criminal;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Fotocópia do cartão de contribuinte;
d) Atestado de robustez física e psíquica, conforme o Decre-

to-Lei n.o 319/99, de 11 de Agosto;
e) Documentos comprovativos de possuírem os requisitos gerais

exigidos no n.o 3 do presente edital;
f) Documento comprovativo de vínculo à função pública e da

categoria profissional actual;
g) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
h) Quatro exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer

documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos para o exercício do conteúdo fun-
cional da categoria a que concorrem.

9.4 — Do curriculum vitae deve constar:

a) Habilitações académicas — graus académicos, classificações,
datas e instituições onde foram obtidos;

b) Outros cursos formais com indicação da duração, classificação,
data e instituição onde foram obtidos;

c) Experiência profissional na área científica (prestação de cui-
dados em enfermagem de saúde mental e psiquiá-
trica) — duração e local;

d) Frequência de acções de formação — devem ser especificados
a duração, a data, o local, bem como outros elementos que
permitam avaliar o grau de participação e ou a repercussão
destas na prática profissional do candidato;

e) Actividades de formação como formador — devem ser espe-
cificados a duração e o contexto (em estabelecimento de
ensino, formação contínua e ou formação de serviço);

f) Experiência de orientação de alunos;
g) Trabalhos realizados — descrição sucinta que permita avaliar

a sua importância no desenvolvimento das práticas clínicas
e ou enquadramentos nos projectos da Escola.

10 — O não cumprimento do preconizado no presente edital ou
a entrega dos documentos fora de prazo implica a exclusão dos
candidatos.

11 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações
complementares, ou realizar entrevista, se tal for considerado neces-
sário.

12 — A divulgação da lista de aprovação dos candidatos far-se-á
por afixação no quadro de informação geral existente no rés-do-chão
do edifício da Escola Superior de Enfermagem de Maria Fernanda
Resende, sito na Avenida do Brasil, 53-B, Lisboa, após publicação
do respectivo edital no Diário da República.

13 — O júri do concurso é constituído pelos seguintes docentes
da Escola Superior de Enfermagem de Maria Fernanda Resende:

Presidente — Maria da Conceição Pina Teixeira, professora-
-coordenadora.

Vogais efectivos:

Maria de Jesus Guerreiro Valeriano Pereira, professo-
ra-coordenadora.

Lila Alberta Fontes Pereira de Melo Lima Anjo, pro-
fessora-coordenadora.

Vogais suplentes:

Maria Teresa dos Santos Rebelo, professora-adjunta.
Maria da Conceição Lima Anjo, professora-coordenadora.

13.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

30 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Manuela Geraldes Gândara Janeiro Salvado.

Edital n.o 769/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, conjugado com os Decre-
tos-Leis n.os 166/92, de 5 de Agosto, e 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho de 30 de Julho de 2001 da presidente
do conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem de Maria
Fernanda Resende, sob proposta do conselho científico, se encontra
aberto, pelo prazo de 30 dias a contar da data da publicação do
presente edital no Diário da República, concurso documental interno
geral para o recrutamento de um assistente da carreira do pessoal
docente do ensino superior politécnico na área científica de Enfer-
magem de Saúde Infantil e Pediátrica.

2 — O concurso é válido exclusivamente para o lugar posto a
concurso.

3 — Ao presente concurso só deverão ser admitidos os candidatos
que se encontrem nas condições previstas no artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — o descrito no n.o 1 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

5 — Local de trabalho — na Escola Superior de Enfermagem de
Maria Fernanda Resende e noutros locais onde a Escola desenvolve
as suas actividades.

6 — Vencimento e regalias sociais — de acordo com a tabela remu-
neratória da carreira docente do ensino superior politécnico e demais
legislação aplicável aos direitos dos funcionários públicos.

7 — Condições de admissão — é condição de admissão possuir
curso de licenciatura em Enfermagem ou equivalente legal, com expe-
riência na prestação de cuidados em enfermagem de saúde infantil
e pediátrica, com boa informação de serviço, currículo científico, téc-
nico ou profissional relevante, e que se encontre vinculado à função
pública.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção e de ordenação
dos candidatos basear-se-ão na análise curricular, tendo em conta
o mérito científico e pedagógico dos candidatos, a sua relevância para
a área em que foi aberto o concurso, bem como a adequação do
seu perfil profissional com os objectivos e necessidades da Escola,
os quais o júri fará constar de actas das reuniões do júri do concurso,
que serão facultadas aos candidatos sempre que estes as solicitem.
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9 — Formalização da candidatura:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, segundo as regras estabelecidas no artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

9.2 — O requerimento a solicitar a admissão ao concurso é dirigido
ao presidente do conselho directivo da Escola Superior de Enfer-
magem de Maria Fernanda Resende, entregue pessoalmente na Sec-
ção de Pessoal, Expediente Geral e Arquivo ou remetido pelo correio,
em carta registada com aviso de recepção, para a referida Escola,
sita na Avenida do Brasil, 53-B, 1700-063 Lisboa, dele constando
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, filiação, naturali-
dade, estado civil, data de nascimento, número e data do
bilhete de identidade e serviço emissor, número fiscal de con-
tribuinte, residência e telefone);

b) Graus académicos e respectivas classificações finais;
c) Categoria profissional e instituição a que pertence;
d) Identificação do concurso a que se candidata e Diário da

República que publicita o presente edital;
e) Identificação dos documentos que acompanham o reque-

rimento;
f) Situação militar.

9.3 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Certidão do registo criminal;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Fotocópia do cartão de contribuinte;
d) Atestado de robustez física e psíquica, conforme o Decre-

to-Lei n.o 319/99, de 11 de Agosto;
e) Documentos comprovativos de possuírem os requisitos gerais

exigidos no n.o 3 do presente edital;
f) Documento comprovativo do vínculo à função pública e da

categoria profissional actual;
g) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
h) Quatro exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer

documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos para o exercício do conteúdo fun-
cional da categoria a que concorrem.

9.4 — Do curriculum vitae devem constar:

a) Habilitações académicas, graus académicos, classificações,
datas e instituições onde foram obtidos;

b) Outros cursos formais, com indicação das classificações,dura-
ção, datas e instituições onde foram obtidos;

c) Experiência profissional em enfermagem, explicitando crite-
riosamente a experiência na prestação de cuidados em enfer-
magem de saúde infantil e pediátrica (centros de saúde/hos-
pital), duração e local;

d) Trabalhos realizados, apresentados e ou publicados;
e) Actividades de formação como formador — devem ser espe-

cificados a duração e o contexto (em estabelecimento de
ensino; formação contínua e ou formação em serviço);

f) Experiência de orientação de estudantes;
g) Outras experiências consideradas relevantes.

10 — O não cumprimento do preconizado no presente edital ou
a entrega dos documentos fora de prazo implica a exclusão dos
candidatos.

11 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações
complementares, ou de realizar entrevista, se tal for considerado
necessário.

12 — A divulgação da lista de aprovação dos candidatos far-se-á
por afixação no quadro de informação geral existente no rés-do-chão
do edifício da Escola Superior de Enfermagem de Maria Fernanda
Resende, sito na Avenida do Brasil, 53-B, Lisboa, após publicação
do respectivo edital no Diário da República.

13 — O júri do concurso é constituído pelos seguintes docentes
da Escola Superior de Enfermagem de Maria Fernanda Resende:

Presidente — Maria Helena Racha da Silva, professora-coor-
denadora.

Vogais efectivos:

Maria Teresa Oliveira Marçal Gonçalves Novo, profes-
sora-adjunta.

Maria Teresa Gouvêa Magão, professora-adjunta.

Vogais suplentes:

Maria da Graça Santos Neves Carneiro, professora-adjunta.
Maria Etelvina Braz Tojal Pinheiro, professora-adjunta.

13.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

30 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Manuela Geraldes Gândara Janeiro Salvado.

Edital n.o 770/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, conjugado com os Decre-
tos-Leis n.os 166/92, de 5 de Agosto, e 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho de 30 de Julho de 2001 da presidente
do conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem de Maria
Fernanda Resende, sob proposta do conselho científico, se encontra
aberto, pelo prazo de 30 dias a contar da data da publicação do
presente edital no Diário da República, concurso documental interno
geral para o recrutamento de um assistente da carreira do pessoal
docente do ensino superior politécnico na área científica de Enfer-
magem ao Adulto e Idoso.

2 — O concurso é válido exclusivamente para o lugar posto a
concurso.

3 — Ao presente concurso só deverão ser admitidos os candidatos
que se encontrem nas condições previstas no artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — o descrito no n.o 1 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

5 — Local de trabalho — na Escola Superior de Enfermagem de
Maria Fernanda Resende e noutros locais onde a Escola desenvolve
as suas actividades.

6 — Vencimento e regalias sociais — de acordo com a tabela remu-
neratória da carreira docente do ensino superior politécnico e demais
legislação aplicável aos direitos dos funcionários públicos.

7 — Condições de admissão — é condição de admissão possuir
curso de licenciatura em Enfermagem ou equivalente legal, com expe-
riência na prestação de cuidados de enfermagem ao adulto e idoso
com boa informação de serviço, currículo científico, técnico ou pro-
fissional relevante, e que se encontre vinculado à função pública.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção e ordenação
dos candidatos basear-se-ão na análise curricular, tendo em conta
o mérito científico e pedagógico dos candidatos, a sua relevância para
a área em que foi aberto o concurso, bem como a adequação do
seu perfil profissional com os objectivos e necessidades da Escola,
os quais o júri fará constar de actas das reuniões do júri do concurso,
que serão facultadas aos candidatos sempre que estes as solicitem.

9 — Formalização da candidatura:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, segundo as regras estabelecidas no artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

9.2 — O requerimento a solicitar admissão ao concurso é dirigido
ao presidente do conselho directivo da Escola Superior de Enfer-
magem de Maria Fernanda Resende, entregue pessoalmente na Sec-
ção de Pessoal, Expediente Geral e Arquivo ou remetido pelo correio,
em carta registada com aviso de recepção, para a referida Escola,
sita na Avenida do Brasil, 53-B, 1700-063 Lisboa, dele constando
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, filiação, naturali-
dade, estado civil, data de nascimento, número e data do
bilhete de identidade e serviço emissor, número fiscal de con-
tribuinte, residência e telefone);

b) Graus académicos e respectivas classificações finais;
c) Categoria profissional e instituição a que pertence;
d) Identificação do concurso a que se candidata e Diário da

República que publicita o presente edital;
e) Identificação dos documentos que acompanham o reque-

rimento;
f) Situação militar.

9.3 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Certidão do registo criminal;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Fotocópia do cartão de contribuinte;
d) Atestado de robustez física e psíquica, conforme o Decre-

to-Lei n.o 319/99, de 11 de Agosto;
e) Documentos comprovativos de possuírem os requisitos gerais

exigidos no n.o 3 do presente edital;
f) Documento comprovativo do tempo de exercício profissional,

do vínculo à função pública e da categoria profissional actual;
g) Documentos comprovativos das habilitações académicas, com

as respectivas classificações finais;
h) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
i) Quatro exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer

documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos para o exercício do conteúdo fun-
cional da categoria a que concorrem.
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9.4 — Do curriculum vitae devem constar:

a) Habilitações académicas, graus académicos, classificações,
datas e instituições onde foram obtidos;

b) Outros cursos formais ao nível de graduação ou pós-gradua-
ção, com indicação das classificações, duração, data e ins-
tituições onde foram obtidos;

c) Experiência de docência em enfermagem;
d) Realização e ou colaboração em trabalhos de investigação

não académicos, na área do concurso, e outros estudos em
enfermagem comunicados oralmente e ou publicados;

e) Experiência profissional na área do concurso;
f) Frequência de acções de formação e como formador, duração,

data e local, bem como outros elementos que permitam avaliar
a sua relevância na área científica do concurso.

10 — O não cumprimento do preconizado no presente edital ou
a entrega dos documentos fora de prazo implica a exclusão dos
candidatos.

11 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações
complementares, ou de realizar entrevista, se tal for considerado
necessário.

12 — A divulgação da lista de aprovação dos candidatos far-se-á
por afixação no quadro de informação geral existente no rés-do-chão
do edifício da Escola Superior de Enfermagem de Maria Fernanda
Resende, sito na Avenida do Brasil, 53-B Lisboa, após publicação
do respectivo edital no Diário da República.

13 — O júri do concurso é constituído pelos seguintes docentes
da Escola Superior de Enfermagem de Maria Fernanda Resende:

Presidente — Maria Teresa Gonzalez y Gonzalez Briz Dias,
professora-adjunta.

Vogais efectivos:

Maria de Lourdes Martins Saraiva da Silva Nunes, pro-
fessora-adjunta.

Ana Paula da Veiga Guerra Romeiras Mègre Pires, pro-
fessora-adjunta.

Vogais suplentes:

Maria dos Anjos Pereira Lopes Fernandes Veiga, pro-
fessora-adjunta.

Maria Filomena Mendes Gaspar, professora-adjunta.

13.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

30 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Manuela Geraldes Gândara Janeiro Salvado.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Serviços Centrais

Aviso n.o 13 963/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 9.o
da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro, e por despacho de 31 de Outubro
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, foi auto-
rizada a celebração de contrato individual de trabalho com Arminda
de Lurdes Baptista Miranda, ao abrigo dos Decretos-Leis n.os 108/95,
de 20 de Maio, e 64-A/89, de 27 de Fevereiro, para exercer funções
de servente auxiliar de limpeza nas instalações das residências de
estudantes, bem como dos refeitórios das escolas superiores integradas
do Instituto Politécnico de Portalegre, por um ano, renovável por
iguais períodos, com efeitos a partir de 1 de Novembro de 2001.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Outubro de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Escola Superior Agrária de Elvas

Aviso n.o 13 964/2001 (2.a série). — Por despacho de 8 de Outu-
bro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre,
proferido no uso de competências delegadas e após proposta aprovada
em conselho científico da Escola Superior Agrária de Elvas, foi auto-
rizado contrato administrativo de provimento com João Miguel dos
Santos Lourenço, em regime de tempo completo e exclusividade, na
categoria de assistente do 2.o triénio, para o exercício de funções

docentes na referida Escola, com efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Setembro de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Escola Superior de Enfermagem de Portalegre

Despacho n.o 23 720/2001 (2.a série). — Por despacho de 25
de Outubro de 2001 da presidente do conselho directivo da Escola
Superior de Enfermagem de Portalegre, por delegação, foi autorizada
a cessação de funções em comissão extraordinária de serviço nesta
Escola, com efeitos a partir de 31 de Outubro de 2001, da assistente
do 1.o triénio Anabela Gonçalves da Palma Madeira Gaio Pereira.

31 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Graça Maria Feio da Gama Pereira Antunes de Carvalho.

Escola Superior de Educação

Aviso n.o 13 965/2001 (2.a série). — Torna-se pública a cessação
da comissão de serviço do Dr. Joaquim João Velez da Guerra Conde
como secretário da Escola Superior de Educação, a partir de 30 de
Setembro de 2001, nos termos do artigo 20.o, n.o 1, alínea a), da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, em virtude da nomeação em comissão
de serviço como director distrital de Contribuintes, Ilícitos Criminais
e Contribuintes Devedores do Instituto de Gestão Financeira da Segu-
rança Social, Delegação de Portalegre, com efeitos a partir de 1 de
Outubro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

25 de Outubro de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Aviso n.o 13 966/2001 (2.a série). — Considerando o disposto
no artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, o Instituto
Politécnico de Tomar torna público que a composição do júri desig-
nado pelo conselho científico da Escola Superior de Gestão de Tomar
para proceder à análise dos documentos e ordenação fundamentada
dos candidatos no concurso documental para recrutamento de um
assistente do 1.o triénio para a área científica de Contabilidade do
Departamento de Gestão de Empresas da Escola Superior de Gestão
do Instituto Politécnico de Tomar, objecto do aviso n.o 10 756/2001
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 200, de
29 de Agosto de 2001, é alterada, substituindo-se o vogal anteriormente
designado Dr. José Manuel Lopes Farinha, assistente do 2.o triénio
da Escola Superior de Gestão de Tomar, pelo Dr. João Manuel Rosa
Lopes, professor-adjunto da Escola Superior de Gestão de Tomar.

23 de Outubro de 2001. — O Presidente, José Bayolo Pacheco de
Amorim.

ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.o 771/2001 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos,
torna-se público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advo-
gados de 30 de Outubro do corrente e com efeitos a partir da mesma
data, e ao abrigo do artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da Ordem
dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março,
e do artigo 11.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de Inscrição de
Advogados e Advogados Estagiários, aprovado em sessão do Conselho
Geral de 7 de Julho de 1989, foi levantada a suspensão da inscrição
do Dr. Mário Assiz Ferreira (cédula profissional n.o 6552 L), tendo
sido, nesta data, feitos todos os averbamentos e comunicações.

7 de Novembro de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Edital n.o 772/2001 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos,
torna-se público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advo-
gados de 23 de Outubro do corrente e com efeitos a partir da mesma
data e ao abrigo do artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da Ordem
dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março,
e do artigo 11.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de Inscrição de
Advogados e Advogados Estagiários, aprovado em sessão do Conselho
Geral de 7 de Julho de 1989, foi levantada a suspensão da inscrição
do Dr. Paulo César Simões (cédula profissional n.o 4140 P), tendo
sido, nesta data, feitos todos os averbamentos e comunicações.

7 de Novembro de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.
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AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2001, a partir do dia 15 de Março,

corresponderão ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga
a fornecer os exemplares entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da
responsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que
tenha com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2001

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Euros Escudos Euros Escudos

Assinatura CD mensal 159,62 32 000 204,51 41 000

CD histórico (1974-1999) 473,86 95 000 498,80 100 000

CD histórico (1990-1999) 224,46 45 000 249,40 50 000

CD histórico avulso 67,34 13 500 67,34 13 500

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Euros Escudos Euros Escudos

DR, 1.a série 64,84 13 000 84,80 17 000

DR, 2.a série 64,84 13 000 84,80 17 000

DR, 3.a série (concursos, bens e serviços) 64,84 13 000 84,80 17 000

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.

PREÇO DESTE NÚMERO (IVA INCLUÍDO 5%)

G 2,39 — 480$00

Diário da República Electrónico: Endereço Internet: http://www.dr.incm.pt
Correio electrónico: dre l incm.pt•Linha azul: 808 200 110•Fax: 21 394 57 50

INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.

LOCAIS DE INSCRIÇÃO DE NOVOS ASSINANTES,
VENDA DE PUBLICAÇÕES,

IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


